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RESUMO 

 

O presente estudo foi desenvolvido na área das Ciências da Educação, pela Universidade 

Internacional Intercontinental – UTIC. O estudo teve como objetivo: Determinar as 

contribuições dos Coordenadores Pedagógicos no Avanço dos Resultados das Avaliações 

Externas  da Educação Infantil da Zona Sudeste da Cidade de Teresina/Piauí, Brasil. Nesse 

contexto, surgiram os seguintes questionamentos como problemas norteadores: Como a 

Gestão dos Coordenadores Pedagógicos  contribui no avanço dos Resultados das Avaliações 

Externas da Educação Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI? De que maneira 

a Formação Continuada proposta pelos Coordenadores pedagógicos contribui no avanço dos 

resultados das avaliações externas  da Educação Infantil da zona Sudeste do município de 

Teresina-PI? Como a Organização Escolar desenvolvida pelos Coordenadores Pedagógicos 

contribui no avanço dos resultados das Avaliações externas  da Educação Infantil da zona 

Sudeste do município de Teresina-PI?   Em decorrência desses questionamentos, como 

fundamentação teórica nos reportamos às contribuições de autores como: Almeida(2011) 

Bálsamo(2019; Brizola e Dutra(2019); Dantas(2019); Freitas (2013), Gadotti(2012); 

Imbernón(2009); Langona e Gama (2018); Libâneo(2009,2012;2015); Ometto(2013) Pereira 

e Ortigão(2016); Placco e Almeida(2011), entre outros. Esta pesquisa está centrada na linha 

de pesquisa da Inovação, e a metodologia  segue a abordagem quantitativa, tendo como 

instrumento o questionário estruturado. Os sujeitos da pesquisa são os Coordenadores 

Pedagógicos  lotados nos CMEIs da zona Sudeste da cidade de Teresina/ Piauí.  Os resultados 

revelaram que os coordenadores pedagógicos exercem um papel fundamental no sucesso 

escolar dos aprendizes, como via de fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem, 

além de desempenharem um papel valioso na formação e desenvolvimento profissional dos 

professores, contribuindo de forma significativa para o avanço da qualidade do Ensino da 

Educação Infantil da cidade de Teresina/Piauí, Brasil. 

 

Palavras-chave: Contribuição. Coordenadores pedagógicos. Gestão pedagógica. Formação 

continuada. Organização escolar 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

El presente estudio fue desarrollado en el área de Ciências de la Educación, por Universidad 

Internacional Intercontinental – UTIC. El estudio tuvo como objetivo: Determinar las 

contribuciones de las coordinadoras Pedagógicas en adelanto del resultados de las 

evaluaciones externas de  Educación Infantil en el área Sudeste de la ciudad de 

Teresina/Piauí, Brasil. En ese contexto, surgieron como problemas orientadores las 

siguientes preguntas: ¿Cómo contribuye la Gestión de Coordinadoras Pedagógicas en 

adelanto del Resultados de las Evaluaciones Externas de Educación Infantil en la zona 

Sudeste de la ciudad de Teresin-PI;  ¿Cómo contribuye la Educación Continua propuesta por 

las Coordinadoras Pedagógicas en adelanto del resultados de las Evaluaciones Externas de 

Educación Infantil en la zona Sudeste de la ciudad de Teresina-PI; ¿Cómo contribuye la 

Organización  Escolar desarrollada por las Coordinadoras Pedagógicas en adelanto del 

resultados de las Evaluaciones  Externas de Educación Infantil en la zona Sudeste de la 

ciudad de Teresina-PI; ¿A raíz   de estos cuestionamientos, cómo fundamentación teórica 

nos remitimos a los aportes de autores como: Almeida(2011) Bálsamo(2019; Brizola e 

Dutra(2019); Dantas(2019); Freitas2013), Gadotti(2012); Imbernón(2009); Langona e Gama 

(2018); Libâneo(2009,2012;2015); Ometto(2013) Pereira e Ortigão(2016); Placco e 

Almeida(2011), entre otros. Esta investigación se centra en la línea de investigación de 

Innovación, y la metodología sigue el enfoque cuantitativo, utilizando como instrumento el 

cuestionario estructurado. Los sujetos de la investigación son los Coordinadores 

Pedagógicos adscritos a los CMEI de la zona Sudeste de la ciudad de Teresina/Piauí. Los 

resultados revelaron que los coordinadores pedagógicos juegan un papel fundamental en el 

éxito escolar de los aprendices, como forma de fortalecer el proceso de enseñanza y 

aprendizaje, además de jugar un papel valioso en la formación y desarrollo profesional de 

los docentes, contribuyendo significativamente a el avance de la  calidad de la Educación 

Infantil en la ciudad de Teresina/Piauí, Brasil.  

 

Palabras clave: Contribución. Coordinadores pedagógicos. Gestión pedagógica. Formación 

continua. Organización escolar 
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1 MARCO INTRODUTÓRIO   

1.1 Introdução Geral  

O advento da globalização promoveu inúmeras mudanças no cenário mundial, com ela 

vieram, ainda, as revoluções em termos de avanços tecnológicos, acarretando um novo modo 

de vida que tem as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) como parte do cotidiano 

de milhões de pessoas e organizações. Tais ferramentas tecnológicas estão cada vez mais 

potentes, diversificadas e atrativas, proporcionando à sociedade atual informações 

instantâneas, recheadas de inovações que afetam os contextos social, político, econômico e 

cultural, influenciando o indivíduo em todos os aspectos da sua vida em sociedade.  

Nesse cenário, os Sistemas Educativos têm se reinventado na tentativa de responder às 

novas demandas sociais apresentadas na atualidade. Muitas mudanças têm se concretizado e 

outras, ainda, demandam de tempo e adaptações para se firmarem nos espaços educativos; 

enquanto os Sistemas de Ensino travam uma luta para se adequar à realidade apresentada; 

outras mudanças vão ocorrendo cada vez com mais frequência e em uma velocidade tal que 

inviabiliza essas adequações em tempo real. 

A Educação propagada, nos espaços educativos, precisa galgar um longo caminho, 

ainda, para acompanhar as transformações ocorridas no Mundo pós-moderno. Nas instituições 

escolares, os saberes são confrontados diariamente com inovações que surgem, quase que em 

tempo real, devido aos avanços tecnológicos mais precisos. Essa dinâmica do mundo atual 

traz grandes desafios para o cenário educacional, haja vista a necessidade de propor uma 

educação que contemple esses novos anseios da sociedade. 

Os Sistemas de Ensino, ao longo dos últimos anos, vêm buscando reestruturar o ensino 

com a implantação de propostas curriculares que promovem a Formação Integral do Sujeito; 

para tanto, o investimento em Formações e Capacitações de Profissionais da Educação tem 

sido foco de grandes discussões e investimentos, visando atender às demandas sociais da 

atualidade. Dentre as mudanças que vêm ocorrendo, uma, que já é bem perceptível, diz 

respeito à busca de Cursos de Pós-Graduação, principalmente na modalidade lato sensu; 

como estratégia de qualificação e atualização profissional em diferentes Áreas do 

Conhecimento. 

 Outro aspecto perceptível diz respeito à formação em serviço desses profissionais; 

ainda que de forma tímida, elas acontecem dentro das áreas específicas, dependendo da Rede 

de Ensino que o docente esteja inserido. Esses avanços se devem ao Processo de Valorização 

do Magistério que tem como preocupação primordial a qualificação e atualização profissional 

dos docentes visando atender às novas demandas que surgem, a todo instante, no contexto 
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educacional. 

Além disso, no que se refere a organização do ensino, especificamente da Educação 

Pública e, aqui, retratando a realidade da Rede Municipal de Educação de Teresina, é notório 

o investimento em Concurso Público objetivando a contratação de professores efetivos para 

compor o quadro de servidores do município; bem como de outros profissionais da educação, 

como é o caso do Cargo de Pedagogo, objeto deste estudo. 

 Nesse sentido, os Pedagogos contam, hoje, com um leque de possibilidades de 

atuação profissional; estão cada vez mais presentes nos espaços escolares e também não 

escolares, como: hospitais, clínicas diversificadas, espaços privados de orientação 

educacional, etc. No caso do município de Teresina, no Estado do Piauí, são lotados na 

Secretaria Municipal da Educação – SEMEC, como pedagogos, exercendo a função de 

Coordenadores Pedagógicos, com atuação na Educação Infantil e Ensino Fundamental - 

respondendo pelo desenvolvimento de Ações Pedagógicas que objetivam viabilizar e 

acompanhar o trabalho dos professores visando o Avanço do Ensino e Aprendizagem. 

Neste estudo, optamos por fazer um recorte temporal quanto aos resultados 

relacionados à Educação Infantil dos últimos 06 (seis) anos, 2014 a 2019. Iniciando pelo ano 

em que foi criada a Lei 4.668, de 22 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 

Valorização do Mérito na Educação Infantil, excetuando-se os anos de 2020 e 2021 em razão 

da Pandemia da Covid-19, que afetou a Educação de forma devastadora em diferentes partes 

do mundo, não sendo possível a realização de avaliações externas nesse período. 

Diante do exposto, o objeto deste estudo se concentra em conhecer as contribuições 

dos Coordenadores Pedagógicos nos Avanços dos Resultados das Avaliações Externas da 

Educação Infantil da Zona Sudeste do Município de Teresina-PI, no período de 2014 a 2019, 

por entender que, mesmo diante das adversidades, habita, nesse profissional, o dever do 

cumprimento do papel operacional no fazer pedagógico, sempre buscando promover práticas 

pedagógicas eficazes e capazes de fomentar mudanças significativas na qualidade da 

educação; evidenciados através dos Resultados das Avaliações Externas realizadas pela Rede 

Municipal de Educação da cidade de Teresina. 

 Neste   direcionamento,   apresentamos   como   objetivo   geral:   Determinar   as 

contribuições dos Coordenadores Pedagógicos no avanço dos resultados das Avaliações 

externas  da educação infantil da zona Sudeste da cidade de Teresina/Piauí, Brasil. E como 

objetivos específicos: Descrever a Gestão dos Coordenadores Pedagógicos como 

Contribuição no avanço dos resultados das avaliações externas  da Educação Infantil da zona   

Sudeste   do   município   de   Teresina-PI;   Indicar   a   Formação   Continuada   dos 
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Coordenadores Pedagógicos como contribuição no avanço dos resultados das avaliações 

externas da Educação Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI; Destacar a 

Organização Escolar desenvolvida pelos Coordenadores Pedagógicos como relevante no 

avanço dos resultados das avaliações externas  da Educação Infantil da zona   Sudeste   do   

município   de   Teresina-PI 

Este trabalho está estruturado em quatro capítulos, definidos da seguinte forma: Marco 

Introdutório, Marco Teórico, Marco Metodológico e Marco Analítico. 

O primeiro capítulo, denominado de Marco Introdutório, priorizamos a 

contextualização do tema proposto, buscando descrever a Figura do Pedagogo, enquanto 

Coordenador Pedagógico da Rede Municipal de Educação da cidade de Teresina e os desafios 

enfrentados por esse Profissional frente às demandas designadas à função desempenhada. 

O segundo capítulo, intitulado de Marco Teórico, traçamos uma Discussão acerca do 

tema, ancorados à luz de estudos teóricos que trazem, em seu bojo, discussões e 

comprovações dos enfrentamentos diários desses profissionais no cotidiano das suas 

atividades laborais; tendo como organização prioritária, a criação de 03(três) dimensões para 

melhor compreensão sobre o tema proposto. 

Assim, a primeira dimensão, denominada de Gestão Pedagógica, foi discutida à Luz 

de Teóricos como: Bálsamo(2019); Brisolla e Dutra(2019); Correia e Gesser(2012); 

Dantas(2016); Gadotti(2012); Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) e Nogueira(2019). 

A segunda dimensão, nomeada de Formação Continuada teve sua Fundamentação 

pautada em estudiosos como: Anjos(2021); Aquino e Mussi(2001); Cunha(2019); 

Franco(2008); Garcia e Silva(2017); Imbernón(2009); Martins(2015); Meirieu(2002); Mendes 

Sobrinho(2006); Monte(2018) e Schiessl(2017).  

Para a terceira e última dimensão, intitulada de Organização Escolar, nos valemos 

dos Resultados dos Estudos de teóricos como: Almeida(2011); Beza e Casagrande(2018); 

BNCC(2017); Cunha e Ometto(2013); Dias(2019); Langona e Gama(2018); LDBEN(1996); 

Libâneo(2009;2012;2015); Machado(2017); Tavano(2012);, Ometto(2013); Placco e 

Almeida(2011); PNE(2017); Silva e Fernandes(2021). 

O terceiro Capítulo debate acerca do Marco Metodológico deslumbrando os caminhos 

percorridos no decorrer do Processo de Organização e Explanação deste Trabalho de Pesquisa 

vislumbrando responder às questões norteadoras. Para fundamentar este capítulo, nos 

ancoramos em: Freitas(2013); Gil(2008;2009); Manzato e Santos(2012); Nascimento(2018); 

Pereira e Ortigão(2016). 
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O quarto Capítulo discorre sobre o Marco Analítico, onde os resultados são expostos e 

analisados à Luz do Referencial Teórico que dá sustentação à discussão, aqui, desenhada, e, 

outros estudos que possam corroborar com este Trabalho de Pesquisa. 

E, por fim, a Conclusão com um aprofundamento do Estudo em questão, detalhando 

os seus percursos; além de uma síntese dos resultados apresentados, acareando estudos 

anteriores acerca do Tema, para que seja consolidado,  trazendo melhor clareza sobre o 

Estudo, aqui, proposto. 

1.2 Descrição do Problema  

Os Pedagogos estão, cada vez mais presentes, nos espaços escolares e não escolares; 

cada dia mais, é comum vermos Pedagogos atuando em hospitais, empresas privadas, escolas 

públicas e privadas, etc. No caso do Município de Teresina, no Estado do Piauí, esses são 

lotados na Secretaria Municipal da Educação – SEMEC, como Pedagogos, exercendo a 

função de Coordenadores Pedagógicos, com atuação na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, etapas da educação básica. 

No caso da atuação em escolas, os Pedagogos, denominados de coordenadores 

pedagógicos, têm uma rotina de trabalho desgastante, pois, além da Responsabilidade direta 

por todo o Processo de Direcionamento do Ensino e Aprendizagem junto aos Professores, 

mediando o seu Fazer Pedagógico;  responde pela Articulação com toda a Equipe Escolar 

para estabelecer um clima harmônico de convivência entre os pares;  

Ademais, acompanha o Processo de Desenvolvimento das crianças, elabora 

Estratégias de Intervenção para avançar alunos com dificuldades de aprendizagens; media as 

Relações Interpessoais entre Escola e Comunidade Escolar e assessora a Direção em suas 

demandas; dentre tantas outras questões que permeiam o Espaço Escolar na convivência 

diária. E  mesmo diante de tanta responsabilidade atribuída a função dos coordenadores 

pedagógico, é notório a  desvalorização  e invisibilidade no que se refere a importância desse  

profissional nos espaços escolares. 

Atualmente, deparamos-nos com muitos debates, discussões teóricas, acerca da 

Definição do Papel desse Profissional nos espaços escolares e de sua valorização profissional, 

denotando sua importância no cenário educacional, em todas as etapas da educação básica; 

entretanto, mesmo diante de tantos Estudos relacionados à figura do Pedagogo, o que se 

percebe é uma desvalorização à prática laboral desse profissional, causando, inúmeras vezes, 

uma sensação de mal estar, de tristeza e de indefinição dos encargos inerentes à sua função, já 

que no espaço escolar se envolve com todo o andamento vivencial da instituição. 
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Diante do exposto, é de grande relevância social, reconhecermos as contribuições 

desse profissional no cenário da Educação Municipal de Teresina, dando pistas para futuras 

ações que favoreçam a sua Valorização Profissional. 

1.3 Formulação de Perguntas 

Como direcionamento na condução deste trabalho, daremos respostas às seguintes 

perguntas. 

1.3.1 Pergunta geral: 

Quais as contribuições dos Coordenadores Pedagógicos no avanço dos resultados das 

avaliações externas da Educação Infantil da zona Sudeste da cidade de Teresina/Piauí, Brasil? 

1.3.2 Perguntas específicas:    

Como a Gestão Pedagógica  contribui no avanço dos Resultados das Avaliações 

Externas  da Educação Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI?  

De que maneira a Formação Continuada proposta pelos Coordenadores pedagógicos 

contribui no avanço dos resultados das avaliações externas da Educação Infantil da zona 

Sudeste do município de Teresina-PI?  

Como a Organização Escolar desenvolvida pelos Coordenadores Pedagógicos 

contribui no avanço dos resultados das avaliações externas da Educação Infantil da zona 

Sudeste do município de Teresina-PI?  

1.4 Formulação dos Objetivos 

Com base nas questões norteadoras, elencamos os objetivos desta pesquisa. 

1.4.1 Objetivo geral:  

Determinar as contribuições dos Coordenadores Pedagógicos no avanço dos resultados 

das avaliações externas da educação infantil da zona Sudeste da cidade de Teresina/ Piauí, 

Brasil. 

Objetivos Específicos:  

Descrever a Gestão dos Coordenadores Pedagógicos como Contribuição no avanço 

dos resultados das avaliações externas  da Educação Infantil da zona   Sudeste   do   

município   de   Teresina-PI. 

Indicar   a   Formação   Continuada   dos Coordenadores Pedagógicos como 

contribuição no avanço dos resultados das avaliações externas da Educação Infantil da zona 

Sudeste do município de Teresina-PI.Destacar a Organização Escolar desenvolvida pelos 

Coordenadores Pedagógicos como relevante no avanço dos resultados das avaliações externas  

da Educação Infantil da zona   Sudeste   do   município   de   Teresina-PI. 
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1.5 Justificativa da Pesquisa  

A realização deste trabalho surgiu, em razão de inquietações desenvolvidas ao longo 

dos anos, enquanto Pedagoga da Rede Municipal de Teresina, Estado do Piauí/ Brasil, 

exercendo o Cargo  de Coordenadora Pedagógica em uma escola da educação infantil e séries 

iniciais do Ensino Fundamental. 

 Ao longo dessa vivência, algumas percepções acerca do trabalho desenvolvido pelos 

Coordenadores Pedagógicos, como articuladores e mediadores dos Processos Educativos, 

junto à Equipe docente nos espaços dos contextos escolares, denotam indícios de forte 

atuação desse profissional como co-responsável pelo avanço da qualidade do Ensino 

Aprendizagem da Educação Infantil do referido município. 

 Partindo desse pressuposto, acreditamos que a participação ativa dos Coordenadores 

Pedagógicos nos lócus escolares, mediando os processos educativos e acompanhando o dia-a- 

dia escolar, detectando dificuldades, em tempo hábil, e propondo intervenções assertivas, tem 

promovido a melhoria da qualidade do Ensino da Educação Infantil no Município de 

Teresina, demonstrados pelos resultados das avaliações externas apresentados por esse 

município no final dessa etapa da educação. 

Dessa maneira, esta pesquisa vislumbra evidenciar a contribuição do Coordenador 

Pedagógico nos espaços escolares como co-responsável pelo avanço  da aprendizagem escolar 

dessa etapa da educação, comprovados pelos resultados das avaliações externas da Educação 

Infantil do referido município, o que tem colocado a cidade em destaque e pautada como 

referência entre as capitais brasileiras. 

1.6 Relevância da pesquisa 

O estudo tem caráter relevante socialmente ao evidenciar os desafios enfrentados por 

esses profissionais no cotidiano dos espaços escolares, e, por compreendermos que reside uma 

importância para o campo científico, conhecer esses profissionais nos diversos aspectos que 

norteiam o seu fazer pedagógico, possibilitando assim fomentar futuros pesquisadores à 

práticas de pesquisas mais aprofundadas buscando desvendar e divulgar a importância do 

papel dos pedagogos para o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem nos 

espaços escolares. 

Quanto aos aspectos teóricos nessa linha de pesquisa, os Estudos, aqui, propostos 

possibilitam fomentar futuros pesquisadores à práticas de pesquisas  nessa linha de 

conhecimento, dando ênfase às novas vertentes como via de aprimorar e abrir caminhos que 

conduzam à valorização desses profissionais tão importantes na condução da melhoria da 
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qualidade do ensino público. 

No aspecto metodológico, os resultados apresentados, neste estudo, oferecem 

informações que norteiam instituições diversas no desenvolvimento de ações mais valorativas 

no que se refere ao papel desempenhado pelos Coordenadores Pedagógicos na formação 

pessoal, social e humana das crianças atendidas nessa etapa da educação básica. 

No aspecto prático, os achados do estudo conduzem a reflexões futuras no tocante à 

relevância da atuação desse profissional nos espaços escolares e na redefinição do seu papel, 

essencialmente como profissional co-responsável pelo avanço da qualidade do ensino da 

Educação Infantil no município de Teresina. 

No que se refere ao aspecto bibliográfico, o Estudo em questão dispõe de vasta 

literatura que discorre acerca desse profissional, possibilitando um suporte teórico capaz de 

responder aos questionamentos propostos, direcionando esta pesquisadora para caminhos que 

mostram a contribuição dos Coordenadores Pedagógicos nos avanços dos resultados das 

avaliações externas da Educação Infantil da zona Sudeste do município de Teresina/ Piauí, 

Brasil. 

1.7 Limites Epistemológicos 

Esta investigação se propõe a pesquisar o campo do saber das Ciências Humanas, na 

área científica das Ciências da Educação, situando-se no marco da inovação, uma vez que 

busca pesquisar as contribuições do Coordenador Pedagógico para a melhoria da qualidade do 

Ensino da Educação Infantil desse município. 

1.8 Limites Contextual-Geográfico 

Segundo informação colhida através da Secretaria Municipal de Planejamento - 

SEPLAN - SAAD (2022), a região Sudeste possui uma área territorial de 36,69 km 2, além de 

uma população residente com 134.119 pessoas, densidade demográfica de 3.655 hab/km2. 

Está dividida em quatro áreas distintas, com a finalidade de facilitar e aproximar os serviços 

prestados à população. 

 A zona Sudeste, foco deste Trabalho de Pesquisa, é composto por 19 (dezenove) 

bairros, representando 15,4% da área do município. A população residente representa 17,5% 

da população teresinense. Os bairros da zona Sudeste são periféricos, ficam em regiões mais 

afastadas do centro da cidade. Alguns são bem desenvolvidos, têm a economia local aquecida, 

possuindo uma variedade de atividades no comércio varejista, inclusive contando com 

renomadas empresas comerciais, escolas, agências bancárias, hospitais, igrejas, unidades de 

pronto atendimento médico, postos de saúde, delegacias de polícia e outros serviços públicos. 
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Todavia existem, ainda, outros bairros na região que são muito carentes no que se 

refere às prestações de serviços diversos à população, sendo necessário à busca desse 

atendimento no bairro Dirceu Arcoverde, considerado o coração da zona Sudeste. A grande 

maioria dos serviços prestados à população se concentram nele. 

Quanto à oferta da Educação Pública, através das escolas municipais e estaduais, estão 

distribuídas nos bairros da referida zona. Aqui, nos reportamos ao Ensino Municipal, objeto 

deste estudo, onde esse serviço contempla praticamente todos os bairros existentes.   

Fonte(Dados retirados do site: semplan.pmt.pi.gov.br/sdu-sudeste). 

1.9 Participantes da Pesquisa 

Os participantes desta pesquisa são os Coordenadores Pedagógicos da Educação 

Infantil, lotados nos Centros Municipais de Educação Infantil da zona Sudeste da cidade de 

Teresina/ Piauí, Brasil. Os critérios para participação na Pesquisa. 

a) Ser Pedagogo(a) da Rede Municipal de Ensino de Teresina; 

b) Estar lotado(a) em Centros de Educação Infantil da Rede Municipal de Teresina; 

c) Ser lotado(a) na região da zona Sudeste da cidade de Teresina, Piauí. 
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2 MARCO TEÓRICO  

O Segundo Capítulo discorre sobre os antecedentes da referida Investigação e a 

Fundamentação Teórica com definição de termos semânticos pertinentes ao embasamento 

investigativo. 

2.1  Definição dos Conceitos  

Partindo do entendimento sobre os conceitos aqui apontados, quais sejam:, 

contribuição, coordenador pedagógico, gestão pedagógica, formação continuada, organização 

escolar, buscamos determinar as contribuições dos coordenadores pedagógicos no avanço dos 

resultados da avaliação externa da educação infantil evidenciados pelos resultados das 

avaliações externas da cidade de Teresina/ Piauí, Brasil. 

Para definir o Termo Contribuição, nos valemos, inicialmente, do significado da 

palavra segundo o dicionário Aurélio que aponta como sendo “ato ou efeito de contribuir, de 

colaborar no desenvolvimento de alguma coisa [...] (dicionário online). 

Ainda, segundo Karl Marx, o termo Contribuição está relacionado diretamente com o 

trabalho humano e deve ser compreendido de acordo com a sua importância para a produção. 

Logo, deve ser valorizado conforme a complexidade envolvida na atividade. No campo da 

educação o conceito de Contribuição tem significado semelhante por se tratar da colaboração 

dos indivíduos na construção do conhecimento coletivo, onde cada um compartilha seus 

saberes e experiências. (KARL MARK, 2013). 

O termo Coordenador Pedagógico é definido como sendo “aquele que tem clareza, que 

tem consciência do seu papel, que orienta, que participa, que dá sentido à ação, que olha, que 

escuta e que não deixa a falta de definições de papéis e a insegurança desmotivarem a sua 

equipe”. (FERREIRA, 2013, p. 21). Ainda, “ Pedagogo é o profissional que atua na educação 

para dar suporte, acompanhar, orientar, coordenar, gestar, assessorar, auxiliar a direcionar os 

aspectos políticos, culturais e educativos como um todo.[...]  (LORENZETTI; ZITKOSKI, 

2017, p. 460). 

Tal definição relata o cotidiano dos coordenadores pedagógicos nos ambientes da 

prática laboral, onde estão sempre a postos, orientando, observando, assessorando, 

incentivando e dando sentido ao processo de ensino e aprendizagem escolar.  

Para nos auxiliar na definição do termo Gestão Pedagógica recorremos ao renomado 

Libâneo, esclarecendo que “consiste precisamente na formulação de objetivos sócio políticos 

e educativos e na criação de formas de viabilização organizativa e metodológica da educação 

[...] tendo em vista dar uma direção consciente e planejada ao processo educacional”. 

(LIBÂNEO, 2012, p. 454). 
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O autor defende que toda a organização da escola perpassa pela direção escolar. É, na 

Direção ou Gestão, o termo mais utilizado atualmente, onde se centra o cerne do Processo 

Educacional. Daí, ser obrigatório se pensar em uma gestão compartilhada, onde diretor, 

coordenador, professor e demais segmentos pensem estrategicamente todas as ações inerentes 

ao papel da escola, de forma consciente e planejada, visando a promoção de uma educação 

viável e significativa para a vida dos educandos. (LIBÂNEO, 2012). 

 Para o termo Formação Continuada, temos como definição “Compreende-se 

Formação Continuada como uma ampliação da formação inicial, ao mesmo tempo em que, a 

história de cada professor e professora pode colaborar para que os mesmos compreendam seu 

processo de aprendizagem e despertem o interesse para se inserirem num processo intensivo 

de busca do conhecimento[...]” (SILVA; FERNANDES, 2021, p. 9). 

Para os autores, é no espaço da Formação Continuada que o professor reconstrói sua 

história pessoal e profissional, trilhando um caminho de desenvolvimento pessoal e humano, e 

não apenas técnico. É na vivência diária da formação continuada que o professor entende e 

internaliza esse processo de forma única, individualizada; e que compreende as 

transformações que vão ocorrendo de acordo com os acontecimentos e suas representações na 

vida  de cada um. (SILVA; FERNANDES, 2021). 

Na definição do termo Organização Escolar temos mais uma vez a contribuição de 

Libâneo afirmando que “É concebida como um Sistema que agrega pessoas, considerando o 

caráter intencional de suas ações e as interações sociais que estabelecem entre si e com o 

contexto sócio-político, nas formas democráticas de tomadas de decisões” ( LIBÂNEO, 2012, 

p. 445). 

Nessa afirmativa, o autor defende que a Organização Escolar perpassa por um 

conjunto de ações pensadas, planejadas e executadas a partir de estratégias e procedimentos 

que conduzam ao alcance dos objetivos traçados; ou seja, a Escola, como responsável pela 

formação pessoal e profissional de pessoas, deve pensar em uma organização escolar que 

prime por decisões discutidas e acordadas de forma coletiva, numa relação democrática de 

tomada de decisões que favoreça o bem-estar e desenvolvimento social de forma geral e não 

individualizada. (LIBÂNEO, 2012). 

Diante da definição dos principais termos, e, percebendo a semelhança e afinidade dos 

mesmos com o tema deste trabalho, temos pistas concretas para esclarecer  dúvidas e, assim, 

responder aos objetivos aqui propostos. 
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2.2  Antecedente da Pesquisa 

As contribuições dos Coordenadores Pedagógicos na organização dos espaços escolares é 

tema bastante debatido nos espaços acadêmicos, principalmente nas últimas décadas, onde a 

figura desse profissional aparece com mais ênfase, evidenciando a importância da sua ação 

enquanto coadjuvante nos processos de aprendizagem dos alunos. 

 (NASCIMENTO, 2020. Brasília, DF) desenvolveu uma pesquisa de campo 

denominada “O Trabalho da Coordenação Pedagógica na Formação Continuada de 

Professores em serviço”, tendo como objetivo geral: desvelar o trabalho da Coordenação 

Pedagógica na formação continuada de professores em serviço.  

Os resultados apresentados mostraram que a mediação dos Coordenadores 

Pedagógicos junto aos professores é primordial para proporcionar o trabalho coletivo, 

ajudando a todos nas tomadas de decisões e nos encaminhamentos de ações necessárias para a 

organização do trabalho pedagógico da instituição. O poder de articulação desses 

profissionais frente às demandas que surgem, no cotidiano da escola, contribui para que 

aconteçam as trocas entre os pares e,consequentemente, constitui a Formação Pedagógica em 

serviço, o que demanda a necessidade de reconhecimento e valorização desses profissionais. 

 (PEREIRA, et all, 2018, uruguaiana, RS), apresentou uma pesquisa denominada de 

“A Coordenação Pedagógica e sua Importância no Processo Educacional: um estudo de caso 

no município de Uruguaiana-RS”, com o objetivo de identificar o perfil dos professores 

coordenadores pedagógicos da rede municipal de ensino do referido município. Os resultados 

indicaram que os Professores Coordenadores Pedagógicos possuem a percepção da sua 

importância dentro do Sistema Educacional da Escola, atuando como mediadores do Processo 

Pedagógico e no auxílio aos professores.  

Os resultados encontrados mostram que os investigados acreditam que as reuniões de 

formação continuada são fundamentais para as suas atuações nas Instituições Escolares e que 

a troca de experiências e informações entre os pares contribui para a qualificação de suas 

práticas. Esse estudo corrobora com a linha da presente pesquisa tendo em vista confirmar a 

suposição de que o Coordenador Pedagógico exerce função de extrema relevância na 

melhoria da qualidade do Ensino e Aprendizagem dos alunos. 

(OLIVEIRA, 2017, São Paulo. SP), em sua Tese de Dissertação, discorre acerca do 

tema: “O Coordenador Pedagógico como agente de mudanças na prática docente” tendo como 

objetivo analisar as ações que o Coordenador Pedagógico desenvolve em seus Processos 

Formativos possibilitando-o ser um agente de mudança na prática docente. 
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Os resultados mostrados apontaram a figura do Coordenador Pedagógico como um 

agente de mudanças nos contextos escolares. Tais mudanças perpassam pelas relações 

interpessoais estabelecidas por esse profissional, podendo tornar-se um facilitador ou 

dificultador na condução desses processos. Tais interações são consideradas imprescindíveis 

para o bom andamento da comunicação entre todos. A pesquisa evidenciou contributos 

significativos desse profissional na prática pedagógica dos professores, com as formações 

continuadas em serviço como espaços para reflexões que contribuem de forma positiva para a 

melhoria na qualidade de ensino nos espaços escolares.  

(SCHIESSL, 2017, Brusque, SC) traz contributos para esta pesquisa com a temática, 

“Gestão da Educação Infantil e a Coordenação Pedagógica: diretrizes para a formação 

continuada do coordenador pedagógico”, tendo como objetivo compreender o Papel da 

Formação Continuada para desenvolvimento profissional do Coordenador Pedagógico 

inserido na Educação Infantil. 

Os resultados apresentados revelaram que as necessidades formativas dos 

Coordenadores Pedagógicos estão ligadas diretamente à falta de clareza do papel desses 

profissionais no espaço escolar, dificultando a Gerência dos Processos Pedagógicos nos 

Centros de Educação Infantil. Além disso, ficou evidenciada a necessidade de uma Política de 

Formação Continuada que possibilite aos Coordenadores a ressignificação dos seus Saberes.  

(SILVA, 2016, UFPR, PR), desenvolveu  estudo de pesquisa  com a temática: “Espaço 

das Educadoras, um Espaço de Reflexão para Aprendizagem em Serviço”, tendo como 

objetivo discutir a formação de docentes na educação infantil a partir da experiência Espaço 

das Educadoras, ainda em construção. O trabalho aborda sobre a formação em serviço e sua 

relevância para o crescimento profissional dos docentes. 

A pesquisa emergiu da necessidade de formação em serviço, com a intenção de criar 

um novo paradigma na instituição de ensino pesquisada. O resultado mostrou que as 

formações trazem grandes benefícios proporcionando ao profissional a capacidade de 

entender a complexidade da educação infantil, bem como a importância do seu papel. A 

autora discute ainda o perfil dos educadores, o pedagogo como formador e o papel da 

secretaria de educação. Traz ainda uma significativa contribuição no que tange a formação em 

serviço, foco de discussão da presente pesquisa. 

(FERREIRA, 2013, São Paulo, SP) também traz contributos para essa pesquisa, com a 

tese de doutorado: “ O coordenador pedagógico e a ação docente: contribuições de uma 

política pública de desenvolvimento profissional no local de trabalho". O objetivo da pesquisa 

foi compreender as contribuições da política pública de desenvolvimento profissional no local 
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de trabalho de coordenadores pedagógicos e professores.  

Os resultados apresentados evidenciaram corroborações significativas da política 

pública de desenvolvimento profissional, indicando algumas potencialidades dos processos 

formativos no local de trabalho e possibilidades para discussões e novas pesquisas 

interessadas em ampliar conhecimentos nessa linha de investigação. A referida pesquisa 

apresenta um enfoque similar à presente investigação por tratar da relevância do trabalho do 

coordenador pedagógico no lócus da prática docente dos professores e, ainda, por 

compreender essa prática como sendo primordial ao alcance das metas propostas para o 

avanço da educação escolar. 

(GASTALD, 2012, PUC, SP), em sua dissertação intitulada: “Formação Continuada 

na Educação Infantil: possibilidades e desafios na perspectiva do formador”, trazendo como 

objetivo refletir sobre processos formativos e formação de formadores na ótica dos 

formadores, destaca na pesquisa os aspectos dos modelos que deram certo e que são validados 

pelos sujeitos que nesses processos transitam, bem como os embates, as dificuldades e os 

desafíos.  

Os resultados evidenciaram a complexa tarefa do formador em contextos de 

mudanças, validando a formação continuada como espaço de desenvolvimento profissional, 

apontando para a importância do reconhecimento da complexidade da tarefa do formador. A 

relevância desse trabalho de pesquisa está na discussão em torno da importância da formação 

continuada no espaço laboral, colocando o Coordenador Pedagógico como principal 

articulador desse processo. 

(CARVALHO, 2011, Teresina, PI), contribuiu com esta pesquisa ao discorrer em sua 

dissertação, intitulada: “Pedagogo da educação infantil: significados e sentidos da atuação 

profissional”, tendo como objetivo: investigar os significados e os sentidos atribuídos pelo 

Pedagogo da Educação Infantil à sua atuação profissional no município de Teresina-Piauí, 

refletindo sobre os desafios da atuação profissional do Coordenador Pedagógico, nos espaços 

escolares.  

Os resultados denotaram que os sentidos construídos pelas pedagogas acerca da 

atuação profissional se aproxima das suas ações em uma perspectiva de acompanhamento do 

processo educativo. Embora não se tratando estritamente do Processo de Ensino e 

Aprendizagem, a pesquisa nos guía a refletir sobre o Sentido real da Ação do Coordenador 

Pedagógico, que é de contribuir na a melhoria da qualidade do ensino; consequentemente, 

alavancando os índices de avanço de metas de aprendizagem, tornando-se, dessa maneira, de 

grande valia na construção desse trabalho. 
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Os antecedentes, aqui descritos, mesmo não tendo relação direta com o objeto deste 

estudo, assemelham-se à esta temática e serão de grande valia na construção teórica do 

presente trabalho. Este trabalho difere dos demais aqui apontados por está relacionado 

diretamente com o Fazer Pedagógico dos Coordenadores  nos espaços escolares dos Centros 

de Educação Infantil do Município de Teresina-PI. 

2.3 Base Teórica 

A base teórica é estruturada em estudos realizados a partir de análises hipotéticas, 

visando compreender determinado fenômeno, para confirmar uma proposição, ou confrontar 

resultados, ou ainda para vislumbrar novas afirmativas acerca de fenômenos pesquisados. 

2.4 Fundamentação Teórica das Dimensões 

Para melhor clareza e compreensão, o presente trabalho de pesquisa está estruturado 

em (03) três dimensões, as quais trazem no seu bojo um entendimento sobre aspectos 

relacionados ao trabalho do coordenador pedagógico. 

A primeira dimensão aborda sobre a Gestão Pedagógica na perspectiva do trabalho do 

Coordenador Pedagógico, tendo como indicadores as Práticas de Gestão Escolar, o Projeto 

Político Pedagógico e o Gerenciamento do Ensino e Aprendizagem.   

A segunda dimensão trata sobre a Formação Continuada, trazendo como indicadores 

de aprofundamento a Formação em Serviço, o Trabalho Coletivo e o Planejamento Escolar. 

A terceira e última dimensão discorre sobre a Organização Escolar, tendo como 

indicadores as questões relacionadas à Estruturação do Currículo Escolar, o Gerenciamento 

das Práticas Avaliativas e o Monitoramento dos Resultados. 

2.4.1  Gestão Pedagógica 

A figura do Coordenador Pedagógico tem sido foco de muitos debates na atualidade. 

Discussões são frequentes no sentido de definir a sua função no espaço das Instituições 

Escolares. As denominações da nomenclatura para esse profissional têm sido bem variadas. 

Para alguns é chamado de Supervisor pedagógico, Pedagogo, Especialista em Educação, 

Coordenador Pedagógico, Gestor Pedagógico, etc. O fato é que independente da 

nomenclatura, os relatos de experiências tratam do trabalho desenvolvido por esse 

profissional sempre relacionado a área pedagógica. 

É importante perceber que a experiência vivenciada como Coordenadora Pedagógica 

“exige estar atenta ao entorno, interagir com os docentes, alunos, gestores, família, 

comunidade e, ainda, de forma mais específica no âmbito dos cursos de educação profissional 

de nível técnico[...]”, onde desenvolve suas atividades laborais junto aos docentes. 
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(BALSAMO,2019.p.15).  

Essa afirmativa define com clareza a dimensão do trabalho do coordenador 

pedagógico que, além de ser o profissional que lida diretamente com o professor, sendo 

responsável legítimo pelo bom andamento do processo de ensino e aprendizagem, tem como 

atribuição a articulação com docentes e demais segmentos do espaço educativo, visando 

estabelecer um clima harmônico para uma boa comunicação entre todos. 

É evidente que “as esferas de atuação de um coordenador pedagógico são muito 

amplas, exigindo desse profissional um olhar sob diversas questões do cotidiano escolar[...]”. 

A autora sugere que a organização do currículo, estratégias de ensino, processos avaliativos, 

aprendizagem dos alunos, intervenções, resultados alcançados, etc. perpassam pelo seu crivo. 

(BÁLSAMO, 2019, p. 15).   

É perceptível que o papel desempenhado pelo Coordenador Pedagógico ou Gestor 

Pedagógico nos espaços escolares é muito diversificado. Ainda, carece ser definido e refletido 

à luz da literatura, na tentativa de delimitar as reais atribuições desse profissional no exercício 

da prática que, deve estar relacionada diretamente com o Processo de Ensino e 

Aprendizagem. 

Nos últimos anos, muitos Estudos vêm sendo realizados na tentativa de 

reconhecimento da contribuição do Coordenador Pedagógico nos espaços escolares, como 

articulador e mediador dos processos que antecedem o ato de ensinar e aprender, 

propriamente dito. E porque não frisar que esse profissional coopera efetivamente para os 

processos de diálogo, tomadas de decisões, definição de caminhos didáticos-metodológicos, 

além de poderoso amparo junto aos professores. ( VASCONCELOS, 2009 apud BÁLSAMO, 

2019). 

Compreendendo o papel do coordenador pedagógico como co-responsável pela ação 

reflexiva que antecede a tomada de decisões, organização e execução de todos os processos 

que envolvem o ensino e aprendizagem, refletimos a ação desse profissional sob a ótica dos 

indicadores: Práticas de Gestão Escolar, Projeto Político Pedagógico, Gerenciamento do 

ensino e aprendizagem. 

2.4.1.1  Práticas de Gestão Escolar 

O gerenciamento dos sistemas educativos tem passado por mudanças ao longo das 

últimas décadas. Novos conceitos têm sido formalizados exigindo desse público novos 

saberes. A discussão que impera atualmente tem seu foco no exercício da democracia no 

serviço público e de uma forma mais visível no âmbito educacional. 
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Os espaços das instituições escolares são considerados palcos de aprendizagens 

diversas. Essas aprendizagens não acontecem apenas nas salas de aulas, mas permeia por 

todos os espaços escolares e todas as pessoas pertencentes ao quadro organizacional 

desempenham um papel educativo na propagação de conhecimento. (LIBÂNEO, 2012). 

O autor defende que o processo de aprendizagem escolar abrange aspectos cognitivos, 

mas também aspectos relacionados aos valores morais, estéticos, sociais, dentre outros que 

são aprendidos na interação social com os pares, dando evidências de ser o espaço escolar 

palco de desenvolvimento pleno do ser humano. É no espaço escolar onde as culturas se 

conectam e desconectam, se fundem e se separam, num movimento quase imperceptível. 

(LIBÂNEO, 2012) 

Nessa perspectiva, não há como considerar apenas as salas de aulas e/ou laboratórios 

como espaços de aprendizagens.  A forma de organização escolar, a gestão, as relações 

estabelecidas nos espaços intra e extra salas de aulas, desde a entrada dos alunos, o contato 

com o porteiro, com zeladoras, merendeiras, pessoal de apoio administrativo também detém 

forte poder no tipo de educação difundida. Ou seja, “as crianças não aprendem 

conhecimentos, habilidades, atitudes e valores apenas em sala de aula” mas no convívio 

familiar e nas relações estabelecidas no ambiente escolar. (LIBÂNEO, 2012, p. 496) 

Nesse sentido, as práticas de gestão se referem aos aspectos administrativos e 

pedagógicos. O primeiro está relacionado a parte de legislação e normas definidas pela 

legislação escolar, tais como: regimento escolar, proposta pedagógica, diretrizes e normas 

pedagógicas, planos de trabalho, etc e, portanto, devem ser do conhecimento de todos os 

segmentos da escola. Assim, “O funcionamento da escola e, sobretudo, a qualidade da 

aprendizagem dos alunos dependem de uma boa direção e de formas democráticas e eficazes 

de gestão do trabalho escolar” ((LIBÂNEO, 2012, p. 49). 

Outra prática de gestão preciosa no ambiente escolar diz respeito ao aspecto 

pedagógico. Aqui estão envolvidos todos os elementos intrínsecos à atividade escolar, e todos 

os membros da escola devem participar. Todavia a responsabilidade direta na condução desse 

processo deve ser do diretor e do coordenador pedagógico. Podemos deduzir que: 

O diretor de escola tem atribuições pedagógicas e administrativas próprias, e uma 

das mais importantes é gerir o processo de tomada de decisões por meio de práticas 

participativas. Em geral, ele atua mais diretamente nos aspectos administrativos, 

delegando os aspectos pedagógicos-curriculares a uma coordenação pedagógica (ou 

outra designação equivalente ao trabalho de pedagogo escolar). (LIBÂNEO, 2012, 

p. 501). 

É salutar ao bom andamento do processo educativo que a gestão administrativa 

delegue a função de conduzir os trabalhos pedagógicos junto a equipe docente para o 
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coordenador pedagógico, primeiro para descentralizar o andamento do trabalho escolar e por 

ser esse o profissional habilitado para lidar com as questões pedagógicas-didáticas, além de 

ser o responsável pela integração e articulação junto aos professores, alunos, pais ou 

responsáveis, em função da garantia da qualidade do ensino. Por conseguinte: 

A coordenação pedagógica tem como principal atribuição a assistência pedagógica-

didática aos professores para que cheguem a uma situação ideal de qualidade de 

ensino (considerando o ideal e o possível ); ajuda-os a conceber, construir e 

administrar situações de aprendizagem adequadas às necessidades educacionais dos 

alunos. ((LIBÂNEO, 2012, p. 502). 

 

Vale frisar que o trabalho do coordenador pedagógico é fundamental no enfrentamento 

das dificuldades diárias dos professores frente ao desenvolvimento de práticas educativas que 

elevam a qualidade do ensino, sendo esse profissional o responsável por conduzir as relações 

de integração entre os pares, principalmente no que se refere ao desenvolvimento da prática 

laboral dos docentes. Assim, deve aliar-se aos professores, estabelecendo vínculos de 

parceria, companheirismo e diálogo para que os resultados sejam positivos, garantindo, assim, 

a melhoria da qualidade do ensino. 

Ressaltamos que “[...] a figura do Coordenador Pedagógico ganha destaque na medida 

em que é reconhecido como principal responsável em articular o trabalho pedagógico voltado 

a questões organizacionais e curriculares”, prática essa que desafoga a função do gestor 

administrativo e traz contributos para o avanço da qualidade do ensino. (CORRÊA; GESSER, 

2012, p. 08). 

Nesse sentido, o município de Teresina, criou a Lei Nº 4.374/2013 que institui o cargo 

comissionado para o servidor, quando efetivado por concurso público, em regime de 

40(quarenta) horas, passando a exercer o cargo de “Diretor de Supervisão Pedagógica”, 

nomeado mediante contrato de gestão pedagógica, tendo como atribuições: 

1. Coordenar a elaboração, a execução e a avaliação da proposta pedagógica da 

instituição; 

2. Zelar pela qualidade do ensino oferecido pelas unidades de ensino, 

promovendo situações de planejamentos, estudos e formação; 

3. Contribuir para que a instituição cumpra sua função de socialização e 

construção do conhecimento; 

4. Acompanhar a execução do plano de trabalho de cada docente; 

5. Planejar, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar as ações, de forma 

sistematizada, junto a equipe pedagógica, garantindo a aprendizagem e a 

permanência de todos os alunos na escola; 

6. Propor e acompanhar ações, junto à equipe de professores, no sentido de 

corrigir o fluxo escolar; 

7. Zelar pelo cumprimento das leis e normas de ensino, bem como pelo 

aperfeiçoamento dos aspectos didáticos e pedagógicos; 

8. Coletar, organizar e atualizar informações e dados estatísticos da instituição 

que possibilitem a constante avaliação do processo educacional; 

9. Coordenar, juntamente com a direção, o Conselho de Classe em seu 
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planejamento, execução, avaliação e desdobramentos; 

10. Elaborar, implementar e avaliar o plano anual de trabalho da equipe 

pedagógica a partir do diagnóstico das necessidades da instituição de ensino; 

11. Apresentar estudos elaborados, relatórios, informações técnicas e pareceres 

específicos à direção da escola, bem como ´propor intervenções para a melhoria do 

processo de ensino e aprendizagem; 

12. Corresponsabilizar-se ´pelo alcance das metas e ações estabelecidas pelos 

planos de metas e ações da unidade de ensino; 

13. Elaborar, em parceria com a equipe, o calendário escolar bem como informar 

as alterações ocorridas neste, quando for o caso, de modo a assegurar o 

cumprimento da carga horária prevista em lei; 

14. Assinar, juntamente com o diretor, os diários de classe de todos os 

professores da unidade de ensino; 

15. Desempenhar outras atribuições compatíveis com as funções de supervisão 

pedagógica e/ou delegadas pela direção escolar; 

 

É perceptível, a partir dos encargos citados acima, que a responsabilidade incumbida 

ao coordenador pedagógico, no espaço escolar, é bastante intensa, além de fundamental para o 

bom andamento do processo educativo, para a integração da equipe e consequentemente para 

o avanço da qualidade do ensino, sendo esse último a finalidade primordial da educação 

escolar. 

2.4.1.2 Projeto Político Pedagógico 

É notório à toda sociedade as mudanças ocorridas no cenário educacional nos últimos 

tempos. Tais transformações são ocasionadas em virtude da aceleração do mundo pós-

moderno, regada de facilidades e novidades inovadoras a todo instante. Assim, a escola teve 

que sair da sua zona de conforto para buscar renovar-se, atualizar-se para acompanhar, ou 

pelo menos aproximar-se de tais transformações, não havendo mais espaço para práticas que 

não contemplem as necessidades e anseios da sociedade atual. 

As instituições escolares vivem um momento de grande instabilidade, onde precisam 

desenvolver um processo de ensino e aprendizagem que dê conta de preparar os alunos para 

as novas demandas sociais do mundo atual, e ao mesmo tempo, que seja significativo na vida 

dos educandos, cooperando para sua formação humana e contribuindo para que possam atuar 

nos contextos em que estão inseridos de maneira consciente e reflexiva. 

Nesse sentido, a escola atual precisa pensar um projeto político pedagógico que 

vislumbre competências a serem desenvolvidas pelos alunos para um processo de formação 

integral que objetive a formação humana do indivíduo em todos os sentidos, assim como 

preconiza a Base Nacional Comum Curricular que trata: 
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No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural, 

comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, 

colaborativo, resiliente, produtivo e responsável requer muito mais do que o 

acúmulo de informações. Requer o desenvolvimento de competências para aprender 

a aprender, saber lidar com a informação cada vez mais disponível, atuar com 

discernimento e responsabilidade nos contextos das culturas digitais, aplicar 

conhecimentos para resolver problemas, ter autonomia para tomar decisões, ser 

proativo para identificar os dados de uma situação e buscar soluções, conviver e 

aprender com as diferenças e as diversidades. (BRASIL, BNCC, p. 16) 

 

A escola enquanto instituição formadora, precisa reconhecer que nela se abrem 

inúmeras possibilidades para a transformação do indivíduo. A Educação Básica deve se 

dispor à formação do sujeito de forma integral, favorecendo o rompimento de paradigmas 

reducionista que visam privilegiar a dimensão intelectual ou afetiva. O sujeito não se resume 

apenas a isso, se faz necessário uma visão plural, singular e integral. (BRISOLLA; DUTRA, 

2019). 

Daí se pensar na construção de um projeto político pedagógico que vislumbre os 

processos de formação do indivíduo na sua totalidade e não apenas na dimensão intelectual, 

priorizando a formação humana como pré-requisito que antecede a qualquer outra dimensão. 

 Daí a importância desse projeto ser construído de forma coletiva, envolvendo a 

participação ativa de representantes de todos os segmentos da instituição escolar. 

Vale ressaltar que historicamente a construção coletiva do projeto político pedagógico 

da escola não foi e nem é uma tarefa fácil. Durante muito tempo, basicamente se resumia a 

uma equipe pequena, preferencialmente a gestão, composta por diretores e coordenadores 

pedagógicos para dar cumprimento  a mais um elemento burocrático.  

A efetivação da prática de formulação coletiva do projeto pedagógico ainda é, na 

maior parte dos casos, bastante precária. Vigora mais como um princípio educativo 

do que como um instrumento concreto de mudanças institucionais e de mudanças no 

comportamento e das práticas dos professores. Em boa parte das escolas, predomina 

o modelo burocrático de gestão: decisões centralizadas, falta de espírito de equipe, 

docentes ocupados apenas com suas atividades de aula, relações entre professores e 

alunos ainda formais e regidas por regras disciplinares ( LIBÂNEO; OLIVEIRA/ 

TOSCHI, 2012, p. 483) 

 

As mudanças sociais exigem também que a escola se desvincule desse modelo arcaico, 

considerando que o processo de democratização da escola, contribui para a democrática 

participação da comunidade escolar. Isso se dá por conta da abertura, mesmo que ainda 

tímida, do debate, a possibilidade de discussão da diversidade de pautas sociais que requer a 

participação de todos que fazem a escola. 

Gadotti (2012) alerta que existe um confronto entre a escola pública burocrática e as 

novas exigências da cidadania que “[...] busca uma nova identidade de cada escola, pautas de 

uma sociedade cada vez mais pluralista. Para o autor, na construção de um projeto é preciso 
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se ter uma direção, um norte, um rumo”. (GADOTTI, 2012, p. 02). 

Precisamos compreender que o Projeto Político Pedagógico não se resume apenas a 

um documento burocrático engavetado. Nas suas entrelinhas devemos sentir vida, percebidas 

no perfil, nos traços, nas necessidades e anseios de um determinado grupo, nas suas 

particularidades. Por isso a relevância de ser elaborado com a participação de todos os 

segmentos da instituição escolar e representantes da comunidade, e a partir de uma análise 

inicial, traçar-se os objetivos e as metas estabelecidas, considerando prazos para a sua 

concretização. Podemos confirmar então que: 

Construir um PPP de uma instituição não é tarefa fácil, requer de seus integrantes a 

definição de rumos políticos e pedagógicos. Exige-se clareza no estabelecimento de 

objetivos a serem alcançados. No entanto, mais do que isso é necessário conhecer os 

significados reais dos termos: projeto, político e pedagógico. (DANTAS, 2016, p. 

25) 

 

Segundo Aurélio (Dicionário online), Projeto significa “plano, planejamento que se 

faz com a intenção de realizar ou desenvolver alguma coisa” [...] Político é entendido como 

“relativo ao governo de um estado''. Direitos políticos, direitos em virtude dos quais um 

cidadão participa do governo e pedagógico que se refere à “pedagogia, ciência que se dedica 

ao processo de educação dos jovens, estudando os problemas que se relacionam com o seu 

desenvolvimento”.  Daí ser obrigatório a compreensão do quão importante é o Projeto Político 

Pedagógico para cada unidade escolar. 

Nessa perspectiva podemos definir o PPP como um “plano global da instituição'', 

entendido como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de Planejamento 

Participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de 

ação educativa que se quer realizar” (VASCONCELOS 2013 apud DANTAS, 2016, p. 25). 

O Projeto Político Pedagógico deve ser considerado como um instrumento teórico- 

metodológico necessário para intervenção na escola, mas que se funde com a mudança social 

de determinados contextos; passando a ser um elemento de fundamental importância não 

apenas para a organização das práticas institucionais, sobretudo para integração dessas 

práticas no processo de transformação dos sujeitos, consequentemente da sociedade. 

(DANTAS, 2016). 

O Projeto Político Pedagógico deve ser pensado como elemento essencial na condução 

de debates que traz na sua essência a reflexão, e que passa por diferentes etapas no processo 

de construção, tendo o diálogo como ferramenta necessária para a construção de uma escola 

democrática, onde se possibilite a livre expressão de ideias e anseios dos partícipes. 
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O Projeto Político Pedagógico nos conduz a pensar a educação como ato sempre em 

movimento, necessitando de planejamento e reflexão. E para que ele aconteça é necessário 

pensar, diagnosticar, analisar e programar futuras ações, vinculadas ao coletivo, para que 

exista potencialização da eficácia deste. (CORREIA; GESSER, 2012). 

Compreendemos que o PPP conduz a escola à sua particularidade, como única, e  para 

que a sua implantação culmine em resultados positivos é preciso “mudança de mentalidade de 

todos os membros da comunidade escolar”. O PPP retrata a autonomia e a gestão democrática 

da escola, elementos próprios da natureza do ato pedagógico. (GADOTTI, 2012, p. 02). 

É evidente, frente às discussões retratadas, que não se constrói um projeto político 

pedagógico sozinho, muitos são os sujeitos envolvidos no processo de construção desse 

documento. Não há como negar o caráter coletivo impregnado na construção consciente 

desse. É preciso desconstruir a ideia de que essa atribuição se destina apenas à direção da 

escola. Pela obrigatoriedade de ter a participação de vários sujeitos já se justifica seu caráter 

coletivo. 

Como todo processo em construção ou em execução, é lógico que na escola há os 

profissionais que orientam o processo de construção do projeto político pedagógico. Os 

coordenadores pedagógicos têm tido papel preponderante na etapa de elaboração, bem como 

no desenvolvimento do mesmo. A ação desse profissional é fundamental para o cumprimento 

das proposições contidas neste documento. O coordenador pedagógico é peça fundamental na 

condução e no direcionamento das ações no sentido da construção do plano maior da 

instituição escolar que é o PPP. Assim: 

[...] uma vez que ele é um agente articulador do diálogo, e promove a reflexão em 

torno das relações escolares e do trabalho pedagógico. Um dos momentos em que o 

trabalho do coordenador fica em total evidência é quando há a elaboração e 

avaliação do PPP, pois é aí que os vínculos e relações são claramente observados[...] 

(DANTAS, 2016, p. 26). 

 

Nesse sentido, fica claro que o coordenador pedagógico é responsável, não apenas por 

pensar, refletir e orientar a construção do PPP, mas sobremaneira conscientizar a equipe sobre 

a importância do trabalho coletivo da escola, coordenando os debates, direcionando as ações e 

articulando com todos para que os objetivos e metas traçados possam ser via de trabalho em 

conjunto e que conduza a um ensino e aprendizagem de qualidade. 

Destacamos que o coordenador pedagógico conta com o PPP como elemento 

primordial para promover mudanças. Isso se dá quando há a identificação de saberes, 

ampliação do conhecimento de mundo, educação e do próprio conhecimento historicamente 

acumulado, buscando direcionar os projetos individuais e coletivos, de maneira contínua, até 
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que os sujeitos possam reafirmar suas identidades. Nesse movimento há ainda, o 

estabelecimento de novas formas de conviver a partir das diferentes relações e a abertura de 

novos caminhos a partir de ações propostas. (BRISOLLA; DUTRA, 2019). 

Os autores afirmam que “[...] por mais que a ação dos coordenadores pedagógicos 

possam ser estabelecidas de forma geral, elas obedecem às necessidades e peculiaridades 

específicas de cada escola”. Ou seja, embora exista um parâmetro que identifique a função do 

coordenador pedagógico no âmbito dos seus sistemas de ensino, é na labuta diária que esse 

fazer pedagógico irá se concretizar, e isso depende das particularidades de cada instituição 

escolar. ((BRISOLLA; DUTRA, 2019, p. 20). 

Cabe ao coordenador pedagógico, como agente mediador das ações da escola, 

viabilizar as discussões de forma leve, com a comunidade escolar, evidenciar os aspectos 

políticos e pedagógicos para que sejam melhor compreendidos e assim, facilite o 

entendimento, consequentemente a aceitação no processo de formulação, abordando o real 

caráter, as intencionalidades, os aspectos socioculturais que serão abrangidos, por entender 

que “o PPP deve ser considerado como um instrumento de debate dos problemas da escola e 

da realidade sociocultural''. (BRISOLLA; DUTRA, 2019, p.39). 

Ainda, no que se refere à responsabilidade do coordenador pedagógico na participação 

ativa nas discussões e construção, faz-se necessário salientar que é também fundamental 

implementar, desenvolver e pensar etapas de avaliação do PPP. Esse instrumento de gestão da 

escola tem papel fundamental no processo pedagógico. Nesse sentido: 

[...] tanto o trabalho de coordenação pedagógica quanto às ideias expressas no PPP 

são idealizados a partir da cultura, da concepção formativa e dos objetivos 

educacionais que se pretende alcançar. Por isso, constituem um poderoso 

instrumento político e pedagógico de integração dos conteúdos, conceitos, 

experiências e questionamentos para transformar a escola em um espaço crítico de 

debate dos problemas, dificuldades e possibilidades. Esse espaço inexiste sem a 

participação ativa de todos os profissionais da educação, da comunidade e da 

família. ((BRISOLLA; DUTRA, 2019, p. 34) 

 

Ainda reside em torno da construção desse documento muita resistência, isso se dá 

devido a ausência do amplo debate, dada a não importância da participação ativa de todos na 

discussão crítica de sua elaboração como instrumento capaz de gerar um processo de ensino e 

aprendizagem que desenvolva o senso crítico de seus aprendizes e assim cause impactos 

positivos na comunidade escolar. 

Não se pode conceber o PPP apenas como um documento direcionado às questões 

internas da instituição. Ele dispõe de ações que extrapolam os muros da escola. O projeto 

político pedagógico dá a possibilidade de promover uma educação para fora dos muros da 
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escola. “[...] pois não podemos ficar restritos apenas aos muros escolares, resolvendo os 

problemas corriqueiros[...]”. (NOGUEIRA, 2019, p.41). 

Devemos planejar ações amplas que instiguem os alunos a buscarem respostas para os 

problemas que lhes afligem, e assim possam se tornar sujeitos ativos no meio onde estão 

inseridos e sejam capazes de, no futuro, promover as mudanças sociais necessárias para uma 

vida social mais justa e digna para todos. 

Para além dos muros escolares, é necessário um esforço múltiplo da equipe 

responsável pelo comando da elaboração do projeto político pedagógico; fazendo desse 

instrumento uma ferramenta capaz de libertar a escola da cegueira de servir como mera 

transmissora de conhecimentos, e galgar rumo a uma educação transformadora, 

comprometida com as mudanças sociais necessárias para propagar uma educação 

comprometida com os debates coletivos, preocupada com o conhecimento da diversidade 

cultural ali existente, que se preocupe em conhecer melhor os fenômenos sociais evidenciados 

na escola por meio das vivências sociais ali existentes.  

E por fim, para que isso aconteça, faz-se necessário, a presença do gestor e do 

coordenador pedagógico, como articuladores e mediadores capazes de possibilitar reflexões 

coletivas, a partir de um olhar político e pedagógico, que busque identificar os aspectos 

políticos que devem ser evidenciados e esclarecidos, na sua essência, para que todos 

compreendam sua natureza, sua importância e reconheçam sua legitimidade. E ainda que 

promova o debate coletivo a fim de estabelecer a criação de ações que vislumbrem aspectos 

pedagógicos com objetivos claros e viáveis de aplicação. 

2.4.1.3 Gerenciamento do Ensino e Aprendizagem 

Todo Processo de Ensino e Aprendizagem pressupõe a transmissão de conhecimentos, 

fazendo-se necessário que existam dois sujeitos: o que ensina e o que aprende. No caso da 

educação formal, parte-se da premissa da existência de pelo menos dois protagonistas: o 

professor e o aluno. Sem um, não justifica a existência do outro. 

Quando se fala em educação formal, espera-se, como mínimo, um espaço físico com 

infraestrutura confiável, materiais de manutenção e de segurança adequados, organização 

própria do espaço escolar, professores capacitados, uma boa equipe escolar de assessoramento 

para a condução de um ensino e aprendizagem de qualidade e, certamente, a presença dos 

alunos. Sem esses, não há razão para a existência dos demais. 

As escolas vivem realidades diversificadas, rodeadas de fatores que interferem 

diretamente na aprendizagem e no tempo de caminhada dos alunos. Para minimizar esses 

fatores se faz necessário criar estratégias para promover um processo de ensino e 
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aprendizagem pautado em reflexões diárias, adaptando a grade curricular às reais 

necessidades dos alunos, detalhadas no planejamento escolar e transmitidas pelos professores 

nas salas de aulas. É nesse espaço onde os docentes promovem debates, aguçando, 

fortalecendo e dando um sentido ao aprendizado dos alunos. 

Em um cenário permeado por incertezas do ponto de vista social, político, cultural e 

econômico, a escola tem enfrentado obstáculos que exigem um esforço cada vez maior da 

gestão escolar para dar um sentido ao ensino e elevar a qualidade do ensino. Muitos são os 

fatores que interferem negativamente no processo de ensino e aprendizagem e que, por isso, 

demandam um esforço maior no trato pedagógico, nas metodologias implantadas, na 

criatividade e na capacidade de lidar com a realidade dos alunos.  

 É na escola que se busca a concretização da garantia do direito à educação dos alunos, 

também é nela que as transformações ocorrem, demandando um processo que pode ser de 

médio ou longo prazo. Para tanto, é preciso compreender que a escola pode ser responsável 

por revoluções na sociedade, promovendo através do ensino e aprendizagem o debate, o 

diálogo no enfrentamento das mazelas sociais, entendendo que é nela que se promove a 

formação de uma consciência crítica, para que homens e mulheres produzam uma sociedade 

melhor, mais justa e igualitária. (LOMBARDI, 2013). 

Compreender a realidade onde a escola está inserida, a vivência dos alunos, a cultura 

escolar é um passo muito importante para a compreensão da prática docente, conduzindo os 

professores a reflexões pertinentes ao exercício de sua função e, dando pistas para o 

direcionamento de um planejamento que possa proporcionar mudanças de atitudes no 

educando, que leve-o a refletir acerca de sua realidade de maneira ativa e assim promover um 

ensino e aprendizagem que seja significativos e de qualidade. 

Em decorrência de “um cenário de mudanças sociais, de novas configurações e 

exigências de aprendizagem, a realidade educacional contemporânea requer profissionais 

críticos, multiplicadores e transformadores” , abrindo um parêntese para incluirmos nesse 

cenário a figura do coordenador pedagógico, como agente promissor de ações que conduzam 

os docentes ao desenvolvimento crítico reflexivo frente ao novo cenário que se apresenta. 

(GARCIA E SILVA, 2017, ,p. 03). 

É preciso reconhecer a participação desses profissionais, especialistas na área da 

educação, como colaboradores habilitados para tratar das questões de cunho pedagógico, 

dando um rumo e um sentido ao processo de ensino e aprendizagem. Esses, têm ocupado 

lugar importante no contexto educacional. O coordenador pedagógico tem buscado ir além do 

papel de articulador do Projeto Político Pedagógico. “[...] seu objetivo consiste em apoiar os 
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professores na compreensão de sua prática e auxílio às dificuldades diárias.” (BRISOLLA; 

DUTRA, 2019, p. 40). 

Nesse sentido, o coordenador pedagógico deve favorecer a compreensão dos 

professores na busca por estratégias que possibilitem a clarificação dos aspectos implícitos na 

cultura escolar e dos objetivos das ações educativas. O docente precisa ter a convicção de que 

“qualquer situação educativa é complexa, permeada por conflitos de valores e perspectivas, 

carregando um forte componente axiológico e ético, o que demanda um trabalho integrado, 

integrador, com clareza deobjetivos". (FRANCO, 2008, p.120).     

Nessa perspectiva, o processo de ensino e aprendizagem não pode estar desvinculado 

das questões valorativas, principalmente relacionadas a princípios morais, regras sociais 

impregnadas na sociedade ao longo dos tempos. E ao mesmo tempo deve conduzir o aprendiz 

a se apropriar de novos valores, re-criados e re-construídos, atribuindo novos significados, na 

medida em que se apropriem das mudanças que vão acontecendo no mundo. 

Nesse sentido, realçar o papel do coordenador pedagógico na orientação dos processos 

educativos, acompanhando as ações desenvolvidas pelos docentes no chão das escolas, 

auxiliando nas suas necessidades diárias é fundamental para lhes dar segurança e 

tranquilidade frente a tantas mudanças que vem acontecendo no cenário educativo, 

principalmente no que concerne às novas modalidades incutidas no ato do ensino e 

aprendizagem escolar no mundo atual. Nesse sentido: 

A função do coordenador no cenário educacional nos últimos anos tem sido 

essencial para a oferta de uma educação de qualidade. É responsabilidade desse 

profissional articular o diálogo dentro da instituição, estar atento às transformações 

que ocorrem na comunidade escolar, promovendo uma reflexão acerca das práticas 

pedagógicas. (DANTAS, 2016, p.35). 

 

Podemos inferir que a presença do coordenador pedagógico no espaço escolar, como 

agente articulador juntamente aos professores, acompanhando e orientando a prática 

pedagógica desses, sempre atento às movimentações apresentadas no cenário educativo, 

priorizando o acompanhando e a evolução dos alunos, e dando vez ao diálogo para que todos 

possam opinar ou expressar suas dificuldades, tem contribuído para a melhoria da qualidade 

do ensino e o sucesso escolar. 

Schiessl(2017), aponta a necessidade de estudos mais aprofundados para compreensão 

da essência da função do Coordenador Pedagógico frente à gestão pedagógica de uma 

instituição escolar. Sua contribuição é de grande relevância nos processos de diálogo, escolha 

dos caminhos didáticos-metodológicos, de amparo e suporte ao grupo de professores, 

primando por uma educação transformadora, capaz de conduzir o indivíduo a intervir de 
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maneira consciente no meio em que está inserido. Dessa maneira: 

A educação que discutimos tem a tarefa de ajudar o homem a se situar no meio 

físico e de posse destas condições produzir sua vida. Sendo sujeito do próprio 

processo educacional, o ser humano encontra na escola as condições objetivas e 

subjetivas para produção das ferramentas que possibilitam um nível de consciência 

capaz de gerar a compreensão da exploração, das ideologias e controles dessa 

sociedade. (MARTINS, 2015, p. 29). 

 

Favorecer debates que levem a criação de mecanismo que despertem a consciência dos 

aprendizes deve ser uma construção constante entre coordenador pedagógico e professores. 

Tal prática no espaço escolar propicia o desenvolvimento de ações que estabeleçam condições 

objetivas para um atendimento de qualidade a todos os alunos, e principalmente priorizando 

aqueles com maiores necessidades formativas em virtude das condições sociais em que estão 

inseridos. 

O trabalho desenvolvido por esse profissional no espaço escolar é de grande valia para 

a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem dos alunos, pois está intimamente 

relacionado com os processos pedagógicos que conduzem à qualidade de ensino e 

aprendizagem. Ademais, a sua atuação na mediação dos processos educativos conduzem o 

educando ao desenvolvimento de um nível de conscientização social, política e cultural, ativa 

e emancipadora, de maneira gradativa e permanente, ultrapassando o estigma da educação 

escolar como mera transmissora de conteúdos. (GARCIA; SILVA, 2017). 

É importante salientar que o processo de ensino e aprendizagem exige do CP uma 

postura de um profissional que seja facilitador, que proponha ações viáveis para o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas, conscientização profissional e melhoria da práxis 

dos professores e, por conseguinte, o avanço da qualidade do ensino. Essa sistematização 

assegura ao docente [...] apoderar-se dos objetivos da aprendizagem, examiná-los, analisá-los, 

interrogá-los, escutá-los em todos os sentidos”. (MEIRIEU, 2002, p. 83). 

Nessa perspectiva, reforçamos a ideia de que o coordenador pedagógico tem como 

atribuições “[...] à assistência pedagógico-didática aos professores para se chegar a uma 

situação ideal de qualidade de ensino, auxiliando-os a conceber, construir e administrar 

situações de aprendizagens adequadas às necessidades educacionais dos alunos[...]”. 

(LIBÂNEO, 2012, p. 502). 

Enfim, a busca por um ensino e aprendizagem de qualidade requer do coordenador 

pedagógico ações articuladas, inclusive que se aproximem do educando. Embora não tenha 

uma relação diretamente relacionada com o ensino em sala de aula, mas dispõe de outros 

instrumentos eficazes que podem orientar o aluno na busca do enfrentamento às dificuldades 

que podem surgir ao longo da trajetória na escola. 
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2.4.2 Formação Continuada 

Nesta dimensão, discorremos acerca da Formação Continuada, apresentando como 

indicadores de aprofundamento: Formação em Serviço, Trabalho Coletivo e Planejamento 

Escolar. Aqui detalharemos mais especificamente sobre a formação continuada realizada 

pelos coordenadores pedagógicos, nos espaços das instituições escolares, e sua contribuição 

para a melhoria da prática pedagógica dos professores. 

O termo formação continuada tem sido palco de grandes debates na atualidade, 

entendida como processo de aquisição de conhecimentos específicos para fins de melhoria da 

prática laboral. Aqui nos referimos a esse processo na perspectiva da prática pedagógica dos 

professores, especialmente pela importância em promover essa formação, visando atender a 

necessidade imediata dos professores frente a tantos desafios enfrentados no exercício de sua 

função, ocasionado pelas transformações ocorridas de forma tão acelerada no mundo. 

A formação continuada pode ser caracterizada como o tipo de “[...] formação que 

possibilita ao sujeito a aquisição de novo/outros conhecimentos que irão subsidiar a prática 

profissional do docente a partir de um processo minucioso de análise que poderão construir e 

ressignificar nova/outras práticas e atitudes no contexto da profissão”(CUNHA, 2019, p. 80). 

Há uma expectativa em torno da formação continuada responder algumas inquietações 

dos professores, porém, dependendo do tipo de formação, seja ela em serviço, treinamento, 

aperfeiçoamento e outras, quando não reflete os resultados esperados, tem gerado certa 

frustração por parte dos docentes. (CUNHA, 2019). 

Portanto, reside a necessidade de formação continuada, desde que trate das 

problemáticas existentes nos espaços escolares e/ou os enfrentamentos diários dos 

professores, contribuindo tanto para o aprimoramento da prática docente como também para a 

resolução ou minimização dos problemas e conflitos vivenciados por esses profissionais. 

É evidente que os momentos formativos também são de lutas, e por isso é importante 

trazer para o centro das discussões as necessidades presentes no dia-a-dia. Sobretudo, que 

oportunize uma formação direcionada à fatos reais da vida, que tenha sentido e significado, 

que seja relevante provocando no homem a busca pelo conhecimento e dando sentido a sua 

existência como ser capaz de criar, recriar e se reinventar. 

Nesse sentido, é importante salientar que as formações continuadas, têm surtido mais 

efeitos quando realizadas nos espaços escolares, seja nos encontros pedagógicos, nos 

momentos de planejamento escolar ou em encontros individualizados entre coordenadores 

pedagógicos e professores, refletindo sobre os desafios enfrentados em tempo real. 
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A formação continuada tem como objetivo “[...]divulgar métodos e técnicas de 

trabalho concedidos como meio eficazes para o alcance de resultados satisfatórios nos 

processos de ensino”. Porém, a formação não pode ser reduzida apenas ao caráter técnico do 

ensino, sobretudo temos que analisar as problemáticas sociais que recaem à escola, tendo 

clareza que existem dimensões que perpassam esse caráter. (AQUINO; MUSSI, 2001, p. 

216). 

Embora a formação continuada seja um diferencial na prática docente, sendo um ponto 

fundamental para a promoção de um ensino e aprendizagem de qualidade, precisamos 

compreender que os problemas sociais existentes são fatores que interferem negativamente no 

avanço dos resultados. E na maioria das vezes, transcendem os muros das escolas, 

inviabilizando o processo de ensino  com a garantia de aprendizagem para todos. 

Visando atender a essa demanda de formação, o município dispõe de um espaço físico, 

denominado “Centro de Formação Odilon Nunes - CEFOR”, destinado a oferta de formação 

continuada, atendendo a todas as etapas da educação da sua competência. Sendo  a formação 

ofertada em dias destinados para cada série/ano escolar, da educação infantil ao 9º(nono) ano 

do ensino fundamental. 

Para a concretização dessas formações, existe uma equipe de profissionais, composta 

por professores e pedagogos, responsáveis pela organização e execução desses encontros 

formativos. Tais formações visam a preparação do professor com foco em metas traçadas para 

cada ano escolar. A expectativa da rede é que ao final do ano letivo os alunos tenham se 

apropriado de habilidades e competências definidas como básicas e fundamentais para a 

finalização de cada ano escolar. 

A crítica a ser feita a muitos programas de formação oferecidos se deve a pouca 

inovação apresentada por eles, pois a novidade que se estabelece não é proporcional à 

formação existente. Afirma ainda que o caráter transmissor nas formações ainda é latente, que 

reside uma supremacia de uma teoria ministrada fora dos contextos, com idéias genéricas, 

com problemas comuns como se fizesse parte da realidade de uma totalidade. (IMBERNÓN, 

2009). 

O que se percebe nas formações oferecidas pelos centros de formações, é exatamente 

uma fala distante da realidade dos contextos escolares, ancorados apenas em teorias não 

confrontadas com a realidade vivenciada pelos professores. Além disso, são formações 

voltadas para a orientação de conteúdos e atividades prontas, com ritmos crescentes, sem 

considerar a necessidade de retomadas, de paradas em determinados pontos necessários e, tão 

frequentes no dia-a-dia dos professores. 
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Essas formações têm causado um mal estar nos docentes, como frustrações, 

desânimos, isso porque não têm relação com o cotidiano escolar, com os problemas reais 

vivenciados nas salas de aulas. A ineficiência dessas formações, se dá pela concepção de 

formação contínua alinhada. A saber, a reciclagem, treinamento e capacitação, ainda 

garantem espaço no cenário, embora as críticas sejam cada dia mais visíveis, considerando 

seu caráter ineficiente no contexto escolar, especificamente na sala de aula. Nesse sentido: 

[...] Independentemente das denominações essa formação, tradicionalmente, é 

imposta de cima para baixo, não considera o professor (sua prática, suas aspirações) 

como profissional, os anseios da escola e da comunidade, a historicidade e o 

coletivo. (MENDES SOBRINHO, 2006, p.78). 

 

Embora essa seja uma discussão bem presente nos estudos atuais, ainda permanece 

sendo o modelo de formação que norteia a prática de formações continuadas atualmente, 

desconectada da realidade e das experiências vivenciadas pelos docentes, e das necessidades 

apresentadas nos espaços escolares. 

As políticas de educação voltadas para a formação continuada dos profissionais da 

educação precisa ter clareza das reais necessidades presentes nos contextos escolares, além de 

considerar a falta de valorização, de recursos, de equipamentos e de pessoal, é preciso se 

pensar sobre políticas públicas voltadas para a garantia desses pontos para poder se falar em 

promoção de ensino e aprendizagem de qualidade. E a formação precisa despertar no docente 

a consciência da importância do seu papel enquanto formador de mentes, de personalidade, de 

cidadãos críticos-reflexivos, capazes de atuarem no meio em que estão inseridos de forma 

ativa, consciente e reflexiva. 

2.4.2.1 Formação em Serviço 

A formação em serviço é uma modalidade de formação continuada que acontece in 

loco, podendo também acontecer em outro espaço que não seja o local de trabalho, mas sem 

perder o ponto central da prática, assim como os problemas que emergem no cotidiano 

escolar. (TAVANO, 2012). 

Questões que envolvem a prática docente e pedagógica necessitam de espaço para o 

debate reflexivo, não apenas no campo prático, sobretudo do ponto de vista científico, uma 

vez que existe a necessidade urgente da criação de novas estratégias para buscar inovações 

que atendam as demandas e problemáticas presentes na sociedade atual e refletidas nos 

espaços escolares. 

É no espaço da escola onde os professores vão passando por mudanças, tanto no 

campo pessoal como profissional, através dos seus confrontos diários ocasionados pelos 

problemas que vão surgindo. Tais enfrentamentos conduzem esses profissionais a buscarem 
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respostas para seus impasses de forma coletiva ou individual na busca de respostas e, essa 

movimentação conduz a novas transformações no meio social. (LIBÂNEO (2015). 

A escola é permeada de desafios, a formação no lócus da escola é mais um deles. É 

fundamental perceber as inúmeras possibilidades que residem neste local, regado de 

experiências e histórias de transformação. E esses desdobramentos devem ser refletidos à luz 

do olhar dos coordenadores pedagógicos, explorando ao máximo as potencialidades reais 

existentes, proporcionando uma prática reflexiva e articulada com os aspectos teóricos e 

práticos. 

As formações em serviço colocam os professores em situação de enfrentamento dos 

seus problemas em tempo real, buscando soluções viáveis e focadas em uma realidade 

específica. Essa situação precisa ser pensada incluindo a presença de um profissional 

imprescindível na contribuição da formação continuada dos professores no lócus do trabalho: 

o coordenador pedagógico. (SILVA; FERNANDES, 2021).  

De todas as atribuições conferidas ao coordenador pedagógico, propor e coordenar 

ações de formação contínua do docente na escola deve ser a ação prioritária dentre 

todas as outras. Isso porque a formação em serviço dos professores visa a reflexão e 

a transformação das práticas educativas com o intuito de colaborar com o 

desenvolvimento profissional dos docentes e consequentemente com a qualidade da 

aprendizagem oferecida aos estudantes, possibilitando uma formação democrática, 

com compromisso social. (SILVA; FERNANDES, 2021, p. 12) 

 

Apesar da rotina do coordenador pedagógico ser bastante diversificada na prática 

cotidiana, com afazeres muitas vezes que vão além da sua competência, é preciso priorizar o 

acompanhamento do trabalho docente visando detectar dificuldades, entraves, inexperiências, 

e assim desenvolver ações estratégicas a fim de planejar formações que sejam da prática 

docente para que os professores se sintam seguros diante dos desafios enfrentados na prática 

de sala de aula. 

Essa formação também perpassa por outras ações como “possibilitar a realização de 

palestras com temáticas que abordem questões relacionadas ao cotidiano escolar”. Assim, a 

busca por parcerias com profissionais especializados para debates mais consistentes e 

aprofundados acerca de assuntos diversificados, conforme a demanda da instituição escolar, 

são momentos enriquecedores na prática dos professores. E nos espaços escolares, cabe ao 

coordenador pedagógico estabelecer essas parcerias. (SILVA; FERNANDES, 2021, p. 14). O 

estudo mencionado ainda destaca que: 
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Diante das transformações que vêm ocorrendo nos últimos tempos e que 

rapidamente chegam às salas de aula, também se desencadeiam movimentos de 

busca de novas bases e modos de se fazer formação contínua. Então, se se pensa 

numa escola que desenvolva uma educação democrática e com compromisso social, 

muitas mudanças ainda necessitam ocorrer na compreensão do papel do 

coordenador pedagógico. ( (SILVA; FERNANDES, 2021, p. 11) 

 

É notória a contribuição do coordenador pedagógico na formação continuada dos 

professores, como contributo que viabiliza possibilidades de ensino com metodologias mais 

atrativas, menos cansativas e com resultados satisfatórios. Sua função é propor estratégias de 

ensino que possibilitem a melhoria da qualidade do ensino, focando no que realmente importa 

que é, caminhar lado a lado com os professores. Destarte: 

[...] o coordenador trabalha na identificação das fragilidades apresentadas pelos 

professores e mobiliza as ações formativas necessárias para minimizá-las. Para isso, 

o coordenador organiza os momentos de formação para que os professores 

encontrem respaldo técnico/teórico/metodológico e tenham a oportunidade de 

refletir sobre as práticas por eles adotadas[...] LANGONA; GAMA, 2018, p.10).  

 

O coordenador pedagógico, como profissional capacitado, é o responsável pela 

promoção de momentos reflexivos em formações pedagógicas ou em encontros 

individualizados, buscando respostas e/ou fortalecimentos à luz da teoria para problemas 

coletivos ou pontuais, visando tranquilizar os professores e propor melhoria da qualidade do 

ensino. 

Cabe a esse profissional, apoiar e orientar os professores, criando e recriando 

estratégias de trabalho, etc., e em especial, dando suporte formativo para que os professores 

sejam conduzidos à uma prática pedagógica consciente, que promova a produção de saberes, 

que desenvolva a criticidade e a reflexão dos educandos, conduzindo-os ao compromisso com 

as mudanças sociais, tão necessárias ao mundo atual. 

Daí pensar a figura do coordenador pedagógico como essencial enquanto formador em 

serviço, uma vez que é no contexto da escola, através das percepções, das problemáticas 

vivenciadas, das queixas dos atores do processo, conhecendo as necessidades formativas 

através da escuta atenta, de diálogos e reflexões que esses dilemas vão se desconstruindo por 

meios dos confrontos à luz da teoria e das trocas de saberes entre os pares. Desse modo: 

[...] a escola se torna um espaço ideal para que a formação dos professores se 

desenvolvam, porque é nela que os problemas ocorrem e dela que podem e devem 

surgir as soluções, e não de agentes externos. É da própria instituição de ensino que 

devem surgir os conteúdos e a necessidade formativa, e quem pode estar 

coordenando esse processo é o coordenador pedagógico no papel de líder. 

SILVA;FERNANDES, 2021, (p. 13). 

 

A formação em serviço, realizada no lócus das escolas, traz contribuições importantes 

para o desenvolvimento profissional dos professores e dos alunos , por se tratar de um 
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movimento de reflexão sobre problemas reais, fazendo com que o professor direcione ações a 

partir de novos olhares, novas possibilidades de avanços que só a reflexão constante e 

contínua sobre a prática pode favorecer, principalmente quando discutida de forma coletiva. 

É conveniente que se faça questionamentos acerca da atual situação, gerando novas 

propostas de formação que dêem importância a elementos outrora deixados de lados, que são 

abordados pela literatura, porém não são postos em prática nas políticas educacionais e nem 

de formação, dentre eles estão: (IMBERNÓN, 2009). 

- Reflexão sobre a prática num contexto determinado; 

- Criação de rede de inovação, comunidades de prática, formativas e comunicação 

entre o professorado; 

- Possibilidade de uma maior autonomia na formação com a intervenção direta do 

professor; 

Partir dos projetos das escolas para que o professorado decida qual a formação de 

que necessita para levar o desenho, a colocação em prática e a avaliação do projeto; 

sobretudo, como ideia-eixo, mais que tem a intenção de “atualização”, potencializar 

uma formação que seja capaz de estabelecer espaços de reflexão e participação para 

que “aprendam” (mais aprendizagem do que ensino na formação) com a reflexão e a 

análise das situações democráticas (sentidas) do coletivo para estabelecer um novo 

processo formativo que possibilite o estudo da vida na aula e no centro, os projetos 

de mudança, o trabalho colaborativo como desenvolvimento fundamental da 

instituição educação e do professorado. (IMBERNÓN, 2009, p. 30-40). 

 

Viabilizar formações em serviços, com ênfase em problemáticas ou desafios reais, 

extraídos das experiências entre os pares e compartilhados em momentos de diálogos 

coletivos, mediados por um agente também conhecedor da realidade questionada, é de uma 

riqueza imensurável para a melhoria da prática pedagógica dos professores e o sucesso da 

escola. 

Esses encontros facilmente se transformam em momentos formativos privilegiados, 

por oferecer oportunidades onde professores e diretores possam confrontar suas posições, 

questionem suas vivências, e em seguida possam elaborar projetos conjuntos, assumindo o 

espírito colaborativo sobre suas práticas, são exemplos visíveis e promissores de possibilidade 

de formação compartilhada. Esses encontros podem desenvolver práticas formativas 

inovadoras, por proporcionarem um clima acolhedor e prazeroso, onde os professores sentem 

prazer em participar, despertando o interesse pela produção do conhecimento, como parte 

ativa nessa construção.(CUNHA; OMETTO, 2013). 

Vislumbrar novas estratégias de formação continuada nos levará a rupturas que são 

necessárias para o engajamento de uma nova postura formativa onde exista o compromisso 

com a mudança, analisando as contradições existentes, questionando-as e confrontando-as. E 

aqui nos deparamos com uma tarefa árdua e necessária na prática do coordenador pedagógico, 

enquanto agente ativo do processo de formação em serviço dos professores. 
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2.4.2.2 Trabalho Coletivo  

O trabalho coletivo é uma ação que envolve grupos de pessoas ou equipe de trabalho, 

como é comumente denominado atualmente, com a finalidade de compartilhar experiências, 

angústias, problemas ou dificuldades oriundas da prática diária, buscando melhorias a partir 

das trocas socializadas nas falas e vivências dos sujeitos envolvidos, ampliando 

conhecimentos e fortalecendo todos para tomadas de decisões, etc. Ademais, o trabalho 

coletivo sugere um engajamento maior por parte daqueles que o integram, produzindo um 

ambiente de práticas colaborativas. 

A escola é um espaço institucional que, por sua natureza, exige a figura de um 

profissional com poder articulador para o desenvolvimento de ações que visem a integração 

da equipe escolar. E essa função é de competência dos gestores escolares que dispõem de 

conhecimentos e preparação para criar situações favoráveis ao bom andamento do trabalho 

coletivo: Nesse sentido: 

[...] uma figura de liderança dentro desse meio é fundamental para a manutenção da 

ordem no ambiente escolar, visto que a desordem pode acontecer em qualquer lugar 

onde não haja alguém com maior autoridade para dar mais fluidez às demandas do 

cotidiano. (DIAS, 2019, p. 21). 

 

A tarefa de unificar a equipe, numa dinâmica de desenvolver o espírito de coletividade 

é uma das mais difíceis para o gestor escolar, porém, é imprescindível estabelecer esse 

vínculo e parceria, colaboração e partilha, proporcionando dinâmicas capazes de desenvolver 

um clima de leveza e um ambiente de convivência harmônica, pautada no respeito entre os 

pares; com isso possibilitando a prática do trabalho coletivo, onde toda a equipe escolar possa 

expor suas necessidades, anseios, dificuldades e partilhar vitórias. Assim, através das trocas 

de experiências encontram-se as respostas viáveis à promoção de um ambiente de trabalho 

prazeroso e tranquilo. 

O trabalho coletivo conduz os sujeitos envolvido à possibilidade de “[...] rever-se e 

rever a própria prática (individual e do grupo), construindo um olhar menos ingênuo para as 

interações que se produzem cotidianamente no interior da escola e aos pequenos detalhes das 

relações que se estabelecem entre os sujeitos [...]”. (CUNHA; OMETTO, 2013, p. 02). 

O olhar ingênuo a que se refere os autores está relacionado à consciência ingênua que se 

formula acerca de muitas questões da educação. Devemos nos posicionar de forma crítico-

reflexiva e dispor de mecanismos que viabilizem aos outros também desfrutar desse processo 

de construção crítica a ponto de questionarmos, inclusive, acerca do nosso papel enquanto 

escola. 
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Nesse sentido, podemos dizer que o trabalho coletivo na esfera educativa implica o 

compartilhamento de todas as demandas sugeridas diariamente no espaço escolar, onde 

passam pelo crivo da discussão coletiva visando o bem comum, ainda que seja respeitada a 

diversidade de funções existentes nesse espaço laboral. Por assim dizer: 

O trabalho coletivo escolar constitui-se na realização das atividades, na resolução de 

problemas, demandas, tomadas de decisões feitas conjuntamente pelo grupo de 

professores e a gestão (direção e coordenação). É necessário que cada integrante 

saiba qual sua função no grupo e levar em consideração o todo, contribuindo para 

um objetivo comum. No caso, o de garantir a aprendizagem dos alunos. Esta 

coletiva no cotidiano escolar tem como objetivo a criação de um ambiente 

colaborativo/cooperativo onde a democracia seja exercida. (DIAS, 2019, p. 19). 

 

Embora o autor direciona a discussão à equipe gestora (direção e coordenação 

pedagógica e professores), sabemos que a escola como um todo necessita da boa desenvoltura 

dos demais funcionários na composição desse coletivo, apresentando um grau de 

responsabilidade menor, mas também colaboradores ativos e com funções muito importantes 

para o bom andamento no ambiente escolar. 

Partindo desse pressuposto, podemos afirmar que o trabalho coletivo é uma 

oportunidade ímpar para o desenvolvimento de práticas educativas mais enriquecedoras, que 

proporcionam mais aprendizagens entre os pares, além de ser uma ferramenta de 

fortalecimento e engajamento. O trabalho coletivo também favorece a ampliação de ideias 

que, quando socializadas, são enriquecidas com outras sugestões e se tornam mais viáveis de 

concretização. 

Entendemos, assim, que o trabalho coletivo, no ambiente escolar deve ser considerado 

como uma das principais ferramentas de alinhamento de propostas de ensino, levando os 

sujeitos a interagirem entre si, criando vínculos afetivos, e decidindo os melhores caminhos a 

percorrer para a concretização dos objetivos propostos. 

2.4.2.3 Planejamento Escolar 

O processo de ensino e aprendizagem não acontece de forma aleatória, historicamente 

tem caráter intencional. A prática docente perpassa pela reflexão, organização e planejamento 

estruturado para que a ação aconteça de maneira consciente e intencional, com objetivos 

claros. O Planejamento é o instrumento primordial à ação docente. É um ato que perpassa 

pela organização de pensamentos, tomada de decisão, elaboração escrita, definição de 

objetivos e estratégias de percursos. 

O planejamento é um movimento pensado a partir de uma realidade específica, de uma 

particularidade. Portanto, considerado um instrumento singular e flexível, favorável na 

organização das ações pedagógicas de forma geral e específica, definindo caminhos, objetivos 
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e metodologias adequadas para minimizar ou superar possíveis dificuldades, mirando uma 

educação de qualidade e que atenda a necessidade da realidade diagnosticada. (CORRÊA; 

GESSER, 2012). 

Nesse cenário, o coordenador pedagógico participa como mediador, colaborador, 

auxiliando os professores nas suas necessidades, indicando caminhos a percorrer, sugerindo 

metodologias adequadas, recursos e técnicas favoráveis para a realização de um planejamento 

viável de aplicação. A ação desenvolvida pelo coordenador pedagógico, enquanto parceiro do 

docente é de fundamental importância para dar segurança ao professor e favorecer o avanço 

da aprendizagem dos alunos. 

O planejamento é uma etapa de grande expressividade para a organização das ações 

realizadas no âmbito educacional. Esse momento é desenvolvido em diferentes níveis, desde 

os sistemas de ensino, quando discutem as políticas públicas governamentais, até chegar às 

unidades escolares onde coordenador pedagógico e professor detalham as ações para 

viabilizar a aplicação no cotidiano escolar. É no espaço escolar que o planejamento se 

concretiza, de fato. (CORRÊA; GESSER, 2012). 

É no âmbito das unidades escolares que o ato de planejar se unifica, porque é nesse 

momento que o pensar e agir do professor e do coordenador pedagógico se integram e se 

ajustam, dando um sentido e um significado ao ato de ensinar, formando um todo que, ao se 

concretizar na ação docente, proporciona o avanço da qualidade do ensino refletida na 

aprendizagem dos alunos. Podemos inferir que: 

Uma das peças fundamentais para que o trabalho em grupo aconteça de forma 

substancial nas escolas é sem dúvida a figura do coordenador pedagógico. Aquele 

entendido como sujeito facilitador das mais variadas práticas pedagógicas, aquele 

que leva o grupo a refletir, a encarar desafios e que acima de tudo vê-se como parte 

integrante do todo. ((CORRÊA; GESSER, 2012, p. 07). 

 

O trecho acima define a grandeza do papel do coordenador pedagógico nos espaços 

escolares, como agente orientador e mediador de todo processo educativo e como sujeito 

capaz de conduzir os professores a refletir sobre sua prática docente. É através da articulação 

do coordenador pedagógico, junto a equipe docente, que essa prática vai sendo construída, 

sustentada nas reflexões acerca de cada realidade escolar e dos desafios enfrentados pelos 

professores em sala de aula. 

O papel do coordenador pedagógico como articulador se destina principalmente em 

oferecer condições para que os professores trabalhem coletivamente as propostas curriculares 

especificamente em função de sua realidade, acreditando que apesar de não ser tarefa fácil, 

tem possibilidades reais de ser concretizada. (PLACCO; ALMEIDA, 2011). 
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O papel do coordenador pedagógico é considerado como pilar de sustentação da 

dinâmica que rodeia os processos pedagógicos por entender a função desse profissional como 

relevante no espaço escolar, no sentido de auxiliar os professores no processo de ensinar e 

aprender, fortalecendo o elo de conexão entre a equipe docente, e ainda contribuindo com 

ações reflexivas e transformadoras das práticas docentes. (DANTAS, 2016). 

2.4.3 Organização Escolar 

A organização escolar retrata toda a dinâmica de funcionamento da escola. Nesta 

dimensão a temática será abordada considerando os aspectos da Estruturação do Currículo 

Escolar, o Gerenciamento dos Processos Avaliativos e o Monitoramento dos Resultados. 

O termo organização nos remete a ideia de “administração, governo, provisão de 

condições de funcionamento de determinada instituição social”, seja familiar, escolar, 

religiosa, pública ou privada, entidades diversas como: sindicatos, associações, etc, visando a 

concretização de seus objetivos. (LIBÂNEO, 2012, p. 411). 

Quando nos referimos ao termo organização escolar logo pensamos em criação de 

normas, planos, esquemas, esboços, preparos, métodos, ações, etc., que possam garantir o uso 

adequado, de forma racional dos recursos disponíveis, sejam: humanos, materiais, financeiros 

e/ou intelectuais. Também engloba o acompanhamento da labuta das pessoas envolvidas, com 

vistas ao cumprimento da finalidade a que se propõe tal organização. (LIBÂNEO, 2012). 

A organização escolar é, a priori, o primeiro passo a ser dado quando pensamos em 

processos educativos que visem a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. 

Inicialmente essa organização perpassa pelo imaginário, pela materialização dos pensamentos 

através de esboços que são compartilhados com os pares, para então serem definidos, 

preparados e planejados. Portanto, reflexões acerca da organização escolar é uma realidade 

vivenciada diariamente, seja em âmbito nacional, regional ou no lócus das instituições 

escolares. 

É evidente a visibilidade que o tema ganhou nas últimas décadas, principalmente se a 

meta é alavancar a qualidade do ensino. A organização está conectada com todos os 

procedimentos inerentes à prática educativa, considerando desde os recursos materiais, 

estruturais, humanos, temporais, financeiros, técnicos, pedagógicos, etc. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional(1996), no seu artigo 8º, define a 

organização educacional, seguindo critérios de competências determinadas para cada esfera 

federativa. Percebemos aqui, uma preocupação com a organização escolar em uma dimensão 

macro, considerando a distribuição de responsabilidades com a  educação ofertada, conforme 

explicitado: 
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Da Organização da Educação Nacional 

Artigo 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 

regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

$ 1º - Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os 

diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 

em relação às demais instâncias educacionais. 

$ 2º - Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

(BRASIL, LDBEN/1996, p. 04). 

 

A Organização Escolar, no âmbito federativo está relacionada a distribuição de 

competências quanto a oferta do ensino básico onde, a União, responsável direta pela política 

nacional de educação, estabelece normativas de ofertas no âmbito federal, estadual e 

municipal, objetivando a universalização do ensino de forma equilibrada e de modo a garantir 

a equidade na propagação do ensino, minimizando as desigualdades sociais e de forma a 

atender as necessidades inerentes a cada região frente aos novos desafios advindos das 

mudanças sociais. 

O Plano Nacional de Educação, também responsável pela organização da educação em 

âmbito nacional, desenvolveu recentemente um estudo acerca do tema Organização escolar 

onde a linha de discussão está relacionada ao tempo escolar. E pensar o tempo no que diz 

respeito à educação, é adentrar em um mérito que gera muitos questionamentos. (BRASIL, 

PNE, 2017). 

Por conseguinte, podemos nos remeter a questões como: tempo necessário para 

cumprimento do currículo em cada ano escolar; tempo para garantir o que é proposto no 

calendário escolar; tempo no sentido de garantir a carga horária mínima exigida anualmente; 

tempo inerente a carga horária semanal para cada componente curricular por disciplina; tempo 

disponibilizado com vista a garantir uma aprendizagem efetiva no espaço escolar. etc. Nesse 

sentido: 

A organização do tempo escolar centra-se nas diferentes formas de mobilizar e 

afetar esse recurso de forma a prosseguir o objetivo de qualificar e potenciar a 

aprendizagem dos alunos bem como de concretizar os objetivos curriculares 

prescritos. Se o curriculum é a maneira de racionalizar o conhecimento considerado 

válido em função dos níveis e ritmos de desenvolvimento e maturidade dos alunos, a 

organização do tempo escolar centra-se nas diferentes maneiras de afeta o tempo 

disponível ao desenvolvimento sequencial e equilibrado do currículo e aos ritmos e 

rotinas da sua apropriação.(BRASIL, PNE, 2017, p 05). 

 

 Logo se vê que o tempo escolar tem uma amplitude muito além do que se possa 

imaginar. Toda a organização escolar gira em torno do tempo, já que existe uma sequência de 

ações a partir de cada etapa, com cronograma definido para início e conclusão das ações, sob 

pena de desarticular todo o andamento do processo educativo. 
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A temática organização escolar retrata vários pontos que são essenciais para o bom 

andamento do trabalho escolar, dentre eles, citamos: a estrutura física e organizacional, as 

relações interpessoais entre professores, funcionários, além das práticas colaborativas e 

participativas. Assim: 

[....] para além daquelas diretrizes, normas, procedimentos operacionais, rotinas 

administrativas, há aspectos de natureza sociocultural que as diferenciam umas das 

outras, a maior parte deles pouco perceptíveis ou explícitos, traço que em estudos 

sobre currículo tem sido denominado de “currículo oculto. Estas diferenças 

aparecem nas formas de interação entre as pessoas, nas crenças, valores, 

significados, modos de agir, configurando práticas que se projetam nas normas 

disciplinares, na relação dos professores com os alunos na sala, na cantina, nos 

corredores, na preparação de alimentos e distribuição de merenda, nas formas de 

tratamento com os pais, na metodologia de aula, etc. (LIBÂNEO, 2009, p. 03) 

 

Esse trecho evidenciado no estudo de Libâneo, traz clareza quanto à complexidade do 

tema em questão. A organização escolar, nesse contexto, vai muito além da preparação de 

currículos, planos de aula, tempo escolar, estrutura física, material, etc. Não que não sejam 

importantes e fundamentais para o bom andamento do trabalho, mas porque não podemos 

esquecer que por trás de toda essa organização existem pessoas que pensam, se comunicam, 

têm suas memórias fotográficas e impressões, sentimentos e emoções que vão aflorar 

conforme se apropriem dos acontecimentos, e que interferem nessa organização. 

2.4.3.1 Estruturação do Currículo Escolar 

O processo formativo visa abarcar componentes essenciais para o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas que viabilizem o aprendizado dos alunos. O currículo, como é 

denominado, estabelece sistemáticas de organizações curriculares que se destinam a 

contemplar os componentes ou disciplinas curriculares definidos pelo Plano Nacional de 

Educação. 

Com base nessas orientações, definidas a nível nacional, estados e municípios 

elaboram suas diretrizes com base nas particularidades de cada região, com o objetivo de 

proporcionar um currículo com propostas que se adequem à realidade das escolas, visando um 

atendimento que proporcione as mesmas oportunidades a todos os alunos. Portanto: 

O currículo é a concretização, a viabilização das intenções e orientações expressas 

no projeto pedagógico. Há muitas definições de currículo: conjunto de disciplinas, 

resultados de aprendizagem pretendidos, experiências que devem ser proporcionadas 

aos estudantes, princípios orientadores da prática, seleção e organização da cultura. 

No geral, compreende-se o currículo como um modo de seleção da cultura 

produzida pela sociedade, para a formação dos alunos; é tudo o que se espera seja 

aprendido e ensinado na escola. A definição seguinte sintetiza bem a noção que nos 

parece adequada.LIBÂNEO, 2012, p. 489) 
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A afirmativa deixa claro o real sentido do currículo. Esse, por sua vez, revela as 

intenções pré-definidas na proposta pedagógica da escola, contemplando, não apenas 

agrupamento de disciplinas com seus respectivos conteúdos, mas também expressando a 

cultura, os valores, as crenças manifestadas na comunidade contemplada. 

Devemos considerar 03(três) tipos de currículo na organização escolar: o currículo 

formal definido nas diretrizes curriculares, relacionadas ao conjunto de disciplinas ou 

componentes curriculares definidos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, seguidos das 

Propostas Curriculares a nível estadual ou municipal. (LIBÂNEO, 2012, p. 490). 

Dessa maneira, devemos considerar o currículo formal ou oficial, como denomina o 

autor, como aquele que contempla a Base Nacional Comum. Ou seja, aquele que determina 

um conjunto orgânico de aprendizagens desenvolvidas gradativamente e que são 

indispensáveis ao longo da vida escolar dos aprendizes. (BRASIL, BNCC, 2017). 

O segundo currículo apontado pelo autor é o currículo real que se refere ao que de 

fato acontece em sala de aula. Aqui podemos interpretar como sendo a conceitualização 

apreendida pelos professores acerca do currículo formal e do projeto pedagógico, e também 

da percepção dos estudantes acerca do que foi ensinado. Ou seja, tanto o professor como o 

aluno tem formas diferentes de compreender e de se apropriar do que está sendo proposto, 

dependendo de suas impressões acerca dos acontecimentos. (LIBÂNEO, 2012). 

O terceiro e último currículo proposto por Libâneo se refere ao currículo oculto e está 

relacionado com as influências advindas das vivências culturais, dos valores e significados 

apreendidos, tanto pelos alunos como pelos professores. Ambos sofrem influências de suas 

interações sociais com o meio e no convívio do contexto escolar. Daí, ser possível afirmar que 

o processo de ensino e aprendizagem é uma via de mão dupla. O professor que ensina 

também aprende ao se apropriar de saberes próprios das vivências dos alunos e vice-versa. 

(LIBÂNEO, 2012).  

O currículo formal ou oficial é um documento criado a partir de estudos sobre a 

realidade nacional, idealizando o melhor na vida dos estudantes. Contudo, existe uma parte 

diversificada, como é chamada, destinada para complementação conforme a necessidade de 

cada região. E para além disso, é no espaço da instituição escolar onde esse currículo se 

concretiza, acrescido das necessidades oriundas das problemáticas sociais de cada escola, 

tornando-se real. E ainda, é nos espaços das salas de aulas onde se materializa, de acordo com 

os significados apreendidos por cada sujeito envolvido, e pelas trocas de experiências entre 

docentes e aprendizes. (LIBÂNEO, 2012). 
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Por fim, o currículo se constitui como objeto de discussões permanentes no cenário 

educativo nacional e regional (estado e município) por ser o pilar de sustentação do ensino, 

por ser via de garantia da propagação de uma educação plena para todos, objetivando a 

redução das desigualdades sociais, tão latentes no nosso meio. 

2.4.3.2 Gerenciamento das Práticas Avaliativas 

Segundo o dicionário online de Portugues, o termo avaliação significa “ato de avaliar, 

mensurar ou determinar o valor, o preço, a importância de alguma coisa.” Traz, ainda como 

definição “prova, exame ou verificação que determina ou verifica a competência, os 

conhecimentos ou saberes de alguém: avaliador escolar”. (Dicionário online de Português, 

segundo Aurélio). 

Vivemos uma realidade onde somos avaliados em todos os aspectos da nossa vida. 

Seja por nossa forma de nos vestir, nos comunicar, nos posicionar, nossas escolhas, nosso 

perfil de consumidor, nossa aparência, nossas habilidades, etc.. Não é à toa que ao 

pesquisarmos sobre determinado assunto nas redes sociais já gera expectativa para quem 

anuncia e uma enxurrada de sugestões começam a chegar aos nossos endereços eletrônicos. 

Neste trabalho de pesquisa vamos nos apropriar da última definição de avaliação que 

vai ao encontro da organização desenvolvida no âmbito da educação denominada de avaliação 

institucional e da aprendizagem. Na área da atuação da organização e da gestão da escola, 

temos a avaliação institucional que avalia o sistema e as organizações escolares. Os resultados 

apontados nesse tipo de avaliação darão pistas importantes sobre o andamento do trabalho 

desenvolvido pelos professores, revelando pontos outros a serem desafiados visando alcançar 

um ensino de qualidade. (LIBÂNEO, 2012). 

Além da avaliação institucional, temos as avaliações diagnóstica, somativa e 

formativa, realizadas  pelo professor, direcionada para avaliar a aprendizagem dos alunos e, 

assim, perceber a necessidade presente de cada sala de aula e mais especificamente de cada 

aluno . Nesse sentido: 

A Avaliação externa, em conexão com a dos professores, pode representar uma 

ajuda à organização do trabalho da escola e nas salas de aula, gerando uma cultura 

de responsabilização na equipe escolar. Os professores, em razão da organização 

escolar e do projeto-pedagógico da instituição, podem analisar conjuntamente os 

problemas e fazer diagnósticos mais amplos, para além do trabalho isolado em sua 

matéria, reforçando o entendimento da escola como local em que se pensa o trabalho 

escolar e em que professores e especialistas aprendem em conjunto. (LIBÂNEO, 

2012, p. 508) 

 

Contudo, o que é perceptível nas instituições escolares são as famosas avaliações 

quantitativas que tem como objetivo apenas promover os alunos para o ano seguinte. Essas 
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são realizadas de forma isolada, sem uma reflexão coletiva, muitas vezes bastante claro nos 

resultados obtidos, ignorando os aspectos que precisam ser melhorados para garantir a 

melhoria da qualidade do ensino e o avanço dos alunos. 

No que se refere à Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, a LDBEN/96, 

art. 31, I, estabelece que os Centros Municipais de Educação Infantil, como são denominados, 

estabeleçam critérios diferenciados para avaliar os alunos, baseados em observações diárias, 

mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem pretensão de usá-

los como condição para acesso ao ensino fundamental, o que denominamos de avaliação 

qualitativa. (BRASIL, LDBEN, 1996). 

A Secretaria Municipal de Teresina, adotou critérios de acompanhamento do avanço 

dos alunos, baseando-se nos estudos da teoria da psicogênese de Emília Ferreiro e Teberosky 

(1999) sobre hipóteses de escrita durante o processo de alfabetização. Tais hipóteses estão 

divididas em 04(quatro) níveis. ( BEZA; CASAGRANDE, 2018). 

O primeiro nível, denominado de pré-silábico,subdivide-se em dois níveis. No 

primeiro a criança não estabelece relação entre a fala e a escrita, sendo esta última 

representada por garatujas. O segundo nível ocorre quando a criança já reconhece a grafia, 

diferenciando letras de outros símbolos. 

Na segunda hipótese, a silábica, a criança supõe que a escrita representa a fala, 

percebendo a segmentação dos sons das palavras, identificando a separação silábica no 

momento da escrita. Essa hipótese também se divide em dois níveis; no primeiro a escrita não 

representa valor sonoro, a criança usa uma letra na representação de cada sílaba sem valor 

sonoro e o segundo nível nessa mesma hipótese silábica, a criança associa uma letra para cada 

sílaba, mas com significado sonoro, representadas mais comumente pela vogais. 

A terceira hipótese, denominada de silábica alfabética, é perceptível quando a criança 

sente a necessidade de agregar mais letras nas palavras escritas. Esse é o momento de 

transição entre a hipótese silábica e a alfabética, onde a criança já começa a representar a 

escrita usando a grafia convencional, embora ainda utilize a escrita baseadas por valores 

sonoros, fazendo uso de uma letra por sílaba em alguns momentos. 

E por fim a última hipótese, classificada de alfabética, considerado o nível em que a 

criança já compreendeu o sistema de escrita, porém ainda não domina as “[...] convenções 

ortográficas [...]” podendo ainda se confrontar com dificuldades inerentes a ortografia; mas já 

consegue reproduzir os fonemas diferenciando letras de sílaba, palavra e frases.( BEZA; 

CASAGRANDE, 2018, p. 263 e 264). 
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Cabe aqui ressaltar que, as instituições de ensino do município de Teresina, ao iniciar 

o ano letivo realizam a avaliação diagnóstica, fundamentados pelas hipóteses silábicas e a 

partir dos resultados são traçadas metas mensais de avanço conforme o desenvolvimento das 

crianças, sendo essa avaliação realizada mensal ou bimestralmente, de acordo com a 

necessidade da turma ou do aluno. 

Aos longo dos últimos anos o processo de ensino aprendizagem difundido pela 

SEMEC - Secretaria Municipal de Educação, foi ganhando espaços e fama, sendo sempre 

reconhecida pelas mídias como a capital em destaque na qualidade de ensino da educação 

infantil e no ano de 2019, foi lançado o “Projeto Teresina”, com sugestões de banco de dados 

relacionados a sugestões de provas para aplicação uniforme das avaliações de Leitura e 

Escrita com todos os alunos da rede, no caso específico da educação infantil, com o último 

ano escolar dessa etapa. 

Tais resultados são lançados nos bancos de dados da rede de ensino, alimentando o 

sistema que mostra o avanço de todas as crianças dessa etapa da educação, considerando a 

rede, a zona, e a escola, e ainda as turmas de forma individualizada. A partir dos resultados, 

são montadas novas estratégias almejando atingir os objetivos estabelecidos no Plano de 

Metas criado por cada instituição escolar no início de cada ano letivo escolar. 

Esse formato de acompanhamento tem suas vantagens já que faz o mapeamento 

detalhado dos níveis alcançados pelos alunos, dando pistas concretas para possíveis 

intervenções ou desafios visando o avanço das crianças e o alcance das metas estabelecidas, 

uma vez que as questões consideram competências e habilidades que devem ser contempladas 

em cada etapa da educação. 

Associado a essa modalidade avaliativa, o referido órgão dispõe de uma outra 

ferramenta avaliativa   específica para a última etapa da educação infantil, onde é realizada 

uma avaliação em larga escala, através do SAETHE - Sistema de Avaliação de Teresina, em 

parceria com o CAED da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, já explanado no início 

desta pesquisa. Este formato de avaliação prioriza o reconhecimento dos profissionais das 

escolas que conduziram os alunos a um nível de desenvolvimento acima da meta proposta 

para o ano escolar referido, que até o ano de 2019 recebiam uma premiação, denominada de 

Valorização do Mérito, distribuída conforme o percentual de avanço evidenciado nos 

resultados das avaliações. Desse modo: 

Para além dos rankings, os processos avaliativos externos devem servir ao propósito 

de permitir as revisões necessárias no trabalho desenvolvido nas escolas e, para 

tanto, seus resultados devem ser utilizados na análise coletiva da realidade escolar e 

no direcionamento de ações e alternativas para enfrentar as dificuldades vividas no 

ensino-aprendizagem. (MACHADO, 2017, p. 04) 
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O propósito das avaliações externas não é ter um caráter único de classificação entre 

as instituições de ensino, mas também como parâmetro de qualidade para rede, de forma que 

possa vislumbrar os avanços, bem como analisar pontos fragilizados e junto às equipes 

escolares sugerir alternativas de intervenções que visem minimizar tais dificuldades. 

(MACHADO, 2017). 

Ainda, nesse sentido, a reflexão acerca da realidade da escola, pautada nos resultados 

da avaliação externa, implica “[...] compreendê-los não como um fim em si mesmos[...]”, mas 

como oportunidade de conduzir a escola ao debate coletivo com vistas a condução de ações 

transformadoras visando assegurar a aprendizagem de todos. (MACHADO, 2017, p. 10). 

Por fim, não devemos pensar o processo avaliativo apenas como um instrumento que 

possa aferir os níveis de conhecimento dos alunos, mas principalmente como uma ferramenta 

essencial para o professor já que funciona como feedback do trabalho da sua prática, dando 

pistas concretas de onde avançar ou onde intervir para que o sucesso escolar não se limite a 

contemplar uns poucos alunos, mas que seja um direito de todos. 

2.4.3.3 Monitoramento dos Resultados 

Pensar o processo educativo sob a ótica de garantir resultados positivos, faz-se 

fundamental estabelecer critérios avaliativos que deem conta de responder a todos os 

questionamentos possíveis, para detectar pontos que viabilizam ou inviabilizam a 

aprendizagem dos alunos e que contribuam para a verificação dos avanços e/ou necessidades 

desses. 

Nesse sentido, é necessário pensar estratégias de acompanhamento que contemplem, 

tanto a prática pedagógica do professor quanto o desenvolvimento dos alunos, sugerindo 

estratégias de ensino que favoreçam a melhoria da qualidade do ensino e suscitem resultados 

satisfatórios e eficazes. E para essa função contamos com a presença do coordenador 

pedagógico nos espaços escolares. 

É responsabilidade do Coordenador Pedagógico o monitoramento interno de todas as 

ações educativas como critério de garantia do avanço escolar dos alunos. Esse, por sua vez, 

deve acompanhar as propostas de ensino dos professores, orientando e sugerindo 

metodologias que favoreçam a melhoria da qualidade do ensino, além de monitorar os 

resultados das avaliações mensais/bimestrais que ocorrem de forma sistemática. 

Além das práticas internas de acompanhamento das ações, temos os instrumentos de 

monitoramento externo que são as avaliações de rede. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional preconiza no artigo 9º, VI: assegurar processo nacional de avaliação do 
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rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas 

de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino”. 

(BRASIL, LDBEN/96, p. 04). 

Nos últimos anos, os sistemas de ensino têm se organizado objetivando cumprir metas 

na intenção do alcance dos resultados propostos. Nessa perspectiva, as avaliações externas 

devem ser compreendidas como instrumento orientador da prática pedagógica, também 

necessária para viabilizar a promoção de políticas públicas educacionais adequadas às 

necessidades presentes nos sistemas educacionais. 

Em âmbito nacional, contamos com o Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB) e a prova Brasil que constituem-se como importantes mecanismos de avaliações em 

larga escala. Ambos têm como objetivo avaliar a qualidade do ensino público e a dos 

resultados obtidos, estabelecer critérios de planejamentos de políticas públicas com 

estratégias que visem a elaboração de ações que visem a melhoria da qualidade do ensino 

ofertado. (ANJOS, 2021, p. 21).  

No que diz respeito à Educação Infantil, objeto de estudo desta pesquisa, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê no artigo 31, I “avaliação mediante 

acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 

mesmo para o acesso ao ensino fundamental”. (BRASIL, LDBEN/1996, p. 12). 

Tal assertiva nos leva a compreender que compete aos sistemas educacionais regionais 

estabelecer critérios de acompanhamento dos alunos, estabelecendo critérios para criação de 

instrumentos de acompanhamento escolar que favoreçam o registro dos avanços diários dos 

estudantes, como base para reestruturar práticas pedagógicas visando garantir o pleno 

desenvolvimento dos alunos. 

No caso da Secretaria Municipal de Educação de Teresina - SEMEC, foi criado um 

sistema de avaliação como ferramenta de monitoramento e acompanhamento do ensino e 

aprendizagem desenvolvido no âmbito dos Centros Municipais de Educação Infantil: 

Com a intenção de aprimorar o processo de avaliação de seus estudantes e com 

vistas à produção de dados mais precisos e em tempo hábil, o município de 

Teresina, através da Secretaria Municipal de Teresina (SEMEC), criou, no ano de 

2014, em parceria com o Centro de Políticas Públicas e Avaliação (CAEd) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora, seu próprio sistema de avaliação, o Sistema 

de Avaliação Educacional de Teresina (SAETHE), que só foi regulamentado quatro 

anos depois pela Lei nº 5.200 (Teresina, 2018a), tornando-se a política pública de 

avaliação do município de Teresina.(ANJOS, 2021, p. 22). 

 

A autora revela a preocupação do sistema de ensino da rede municipal de educação de 

Teresina em aprimorar ações que viabilizem o processo de avaliação dos educandos da rede. 
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A parceria com as instituições formadoras é de extrema importância, considerando que os 

estudos realizados por elas permitem uma leitura dos resultados obtidos nas avaliações 

externas, revelando a qualidade da educação ofertada pelo sistema de ensino do referido 

município. 

O SAETHE - Sistema de Avaliação Educacional de Teresina, definido como política 

de avaliação do município de Teresina, regulamentado em lei específica, funciona como um 

sistema de monitoramento, produzindo informações que viabilizam o “acompanhamento 

sistematizado dos indicadores educacionais das instituições de ensino e de seus estudantes”. 

(ANJOS, 2017, p. 22). 

Os componentes curriculares avaliados se limitam em torno das disciplinas de Língua 

Portuguesa e Matemática. As avaliações monitoram a aquisição de diferentes habilidades que 

se espera que os alunos alcancem ao longo do processo de ensino dessa etapa da educação 

básica. A partir dos descritores que são trabalhados pelos docentes em sala de aula é possível 

desenvolver tais habilidades. 

Tais avaliações, realizadas em larga escala, sugerem a intensificação de reflexões que 

contribuam com reformulações de planos de ensino e práticas de planejamentos nos espaços 

escolares, visando a melhoria da qualidade do ensino,    possibilitando o desenvolvimento dos 

alunos, principalmente no que se refere aos componentes curriculares de Língua Portuguesa e 

Matemática, eixos fundamentais para aprendizagens de outros eixos, assim como para a vida 

cotidiana de cada um e de todos. 

A avaliação fornece subsídios aos diversos atores (gestores, professores, formadores) 

para a realização de intervenções, com vistas a melhoria do processo de ensino- 

aprendizagem. Vale ressaltar que, os resultados obtidos nas avaliações de larga escala, não 

são determinantes para garantir uma educação de qualidade, mas são eficazes na visualização 

de pontos que precisam ser melhorados. (MONTE, 2018). 

A política de acompanhamento de resultados obtidos através das avaliações externas, 

realizada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Teresina, na última etapa da 

educação infantil, levou o município a conquistar resultados muito positivos ao longo dos 

anos, fortalecendo essa etapa da educação básica. Esse processo garantiu que o Ensino 

Fundamental I alcançasse o primeiro lugar no avanço da qualidade do ensino, tornando-se 

referência nacional nessa etapa da Educação Básica. 

Para o alcance desse resultado, a rede municipal de educação de Teresina conta com 

formações continuadas sistematizadas com professores, realizadas por profissionais treinados 

(professores e pedagogos que estão fora da sala de aula), e com uma equipe de profissionais 
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nos espaços escolares (gestores e coordenadores pedagógicos), que juntos buscam promover 

estratégias de ensino em prol do desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. 

A elaboração de critérios avaliativos alinhados com a proposta de ensino e com os 

objetivos propostos tem contribuído para a reestruturação das escolas visando o pleno 

desenvolvimento dos alunos e a melhoria da qualidade do ensino na educação infantil nos 

últimos anos. Os resultados mostrados através desse instrumental é um feedback autêntico das 

ações desenvolvidas nas instituições escolares. 

No caso específico da Secretaria Municipal de Teresina, essas avaliações seguem 

alguns critérios. Assim, foram pensadas expectativas de aprendizagem no quesito 

alfabetização que é o foco principal para as séries iniciais do ensino fundamental. Segundo a 

SEMEC, tais expectativas de aprendizagem foram organizadas a partir de um conjunto de 

habilidades que devem ser consolidadas pelos alunos nas categorias de Leitura e Escrita. 

(Dados retirados do Projeto Alfabetiza Teresina, 2019). 

2.5 Base Legal 

A educação está pautada em dois pilares definidos como: educação formal e educação 

informal, A educação informal, a grosso modo, é a educação que recebemos de nossos pais, é 

a forma como nossos pais nos educam, são valores culturais repassados de geração para 

geração. Não existem normativos com obrigatoriedade de cumprimento, nem tampouco 

necessita de planejamento. O que existem são orientações de preceitos morais que devem ser 

seguidos na convivência social. Todavia, neste estudo, debruçamos-nos em detalhar as Leis e 

normativos que regem a educação escolar. 

A educação formal ou escolar, como é popularmente denominada, é um direito de 

todos os brasileiros, determinado pela Constituição Federal/88, previsto no art. 205, onde 

deixa determinado que a educação escolar é um direito de todos e deve ser garantida pela 

família e pelas esferas governamentais. Ademais, deverá ser provocada com o incentivo e 

cooperação da sociedade, com o intuito de promover o pleno desenvolvimento do educando, 

de forma que possa exercer o direito à cidadania, além da preparação para o trabalho. 

O que consta no artigo acima, contempla a educação escolar na sua totalidade. Para 

interpretar e detalhar com maior propriedade temos a Lei de Diretrizes e bases da Educação 

Nacional - LDBEN/96, com direcionamentos e normativos que devem ser adotados por cada 

esfera governamental para garantir esse direito, que é de todos indistintamente, conforme 

expressado no art. 2º. 
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A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. (BRASIL, LDBEN, 1996, p. 01). 

 

O que consta neste artigo é uma releitura do proposto na CF/88. A LDBEN/96, 

estabelece a redistribuição das competências inerentes a estados, municípios e Distrito 

Federal. Iremos aprofundar o que tange a educação infantil, competência do município, objeto 

de estudo deste trabalho, que prevê no art. 11. que os municípios incumbir-se-ão de: 

I.- Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos 

Estados; 

II.- Exercer ação distributivas em relação às suas escolas; 

III.- Baixar normas complementares para o seus sistemas de ensino 

IV.- Autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de 

ensino; 

V.- Oferece a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino 

fundamental[...] (BRASIL, LDBEN, 1996, p. 05). 

 

Vale esclarecer que no caso da educação infantil, as creches são destinadas para 

atendimento de crianças de até três anos de idade e pré-escolas, para atendimento de crianças 

de quatro a cinco anos; mas isso não impede que os CMEI`s ofereçam vagas para crianças de 

03(três) anos. 

A LDBEN/96 também estabelece normativos no que se refere aos profissionais da 

educação no art. 61, que determina que “consideram-se profissionais da educação escolar 

básica os que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos 

reconhecidos são: 

- Professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação 

infantil e nos ensinos fundamental e médio; 

- Trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação 

em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 

bem como títulos de mestrados ou doutorado nas mesmas áreas; 

- Trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior 

em área pedagógica ou afim. [...] (BRASIL, LDBEN, 1996, p 25). 

 

Aliado a LDBEN/96 temos o Plano Nacional de Educação, Lei Nº 13.005/2014, que 

define metas a serem cumpridas nos sistemas educacionais com a finalidade de garantir o 

direito à educação para todos os alunos. O último PNE a ser reformulado estabelece metas 

para o decênio 2014/2024, com a definição de 10 diretrizes como guia para a educação 

brasileira. Assim como   estabelece 20 metas que devem ser cumpridas durante a vigência 

deste plano.  

Essa Lei também reafirma os princípios de colaboração entre os entes federativos, 
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estaduais, municipais e distrital, para a política educacional, ratificando o que já consta na 

Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, objetivando o 

alcance das metas propostas neste Plano, restando aos gestores dessas esferas federativas 

traçarem estratégias que garantam a concretização das metas previstas. 

Ainda em âmbito da educacional nacional, contamos com a Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC, criada em 2017 com o objetivo de garantir aprendizagens indispensáveis 

relacionadas a conhecimentos e habilidades comuns à todos os alunos, seja da rede pública 

e/ou privada e que são essenciais para o exercício da cidadania e vida em sociedade. 

No município de Teresina, temos o Plano Municipal de Educação de Teresina, criado 

pelo Decreto nº 4.739/2015, com vigência de 10(dez) anos, 2015-2025, fundamentado no 

disposto na CF/88, no PNE/14, na LDBEN/96 e suas atualizações e na BNCC/17. Trata-se de 

um plano que normatiza a educação escolar municipal e que, em linhas gerais, estabelece 

metas que tem como finalidade garantir a melhoria da qualidade do ensino, extinção do 

analfebetismo, erradicação, superação das desigualdades educacionais, valorização dos 

profissionais da educação, etc. 

Ainda, como garantia de acesso à escola temos a Lei nº 8.069 - Estatuto da Criança e 

do Adolescent - ECA, que traz no art. 53 “A criança e o adolescente têm direito à educação, 

visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho’. Esse, por sua vez, também reforça o que já é determinado pela 

CF/88 e LDBEN/96. 

Por fim, podemos concluir que em termos de amparo legal, temos aparato, resta saber 

se esses direitos são respeitados e cumpridos na prática. Ou se está resumido apenas em 

papéis engavetados. 

2.6 Tabela de variáveis 

Para melhor visualização da estrutura organizacional deste estudo, utilizaremos a 

tabela de variáveis para detalhar a edificação dos caminhos a seguir na busca de estudos 

teóricos que nos iluminem na fundamentação das propostas aqui desenhadas. 

2.6.1 Definição 

Para melhor clareza, trazemos a definição de “variável” que indica particularidade 

usada como medida ou avaliação em cada elemento da amostra ou população pesquisada. 

(Rumsey, 2009). Podemos entender como sendo propriedade com aspectos mutáveis, 

podendo sofrer variações, conforme sua relação com o contexto em que se encontra ou ainda 

do propósito a que se propõe. (Dicionário online). 
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2.6.2 Instrumentalização de variáveis 

 

VARIÁVEL 

 

DEFINIÇÃO 

 

DIMENSÕES 

 

INDICADORES 
TÉCNICA DE 

COLETA DE 

DADOS 

Contribuição dos 

Coordenadores 

Pedagógicos no 

Avanço dos 

Resultados da 

Avaliação 

Externa da  

Educação 

Infantil. 

Contribuição: 

Definido como “ato 

ou        efeito        

de contribuir, de 

colaborar no 

desenvolvimento 

de alguma coisa 

(dicionário 

AURÉLIO, online) 

 

Coordenador 

pedagógico: 

Definido como 

“aquele que tem 

clareza, que tem 

consciência do seu 

papel, que orienta, 

que participa, que 

dá sentido à ação, 

que olha, que 

escuta e que não 

deixa a falta de 

definições de 

papéis e a 

insegurança 

desmotivarem a sua 

equipe” (Ferreira, 

2013, p. 

21). 

Gestão Pedagógica [..] consiste 

precisamente na formulação de 

objetivos sócio políticos e 

educativos e na criação de formas 

de viabilização organizativa e 

metodológica da educação [...] 

tendo em vista dar uma direção 

consciente e planejada ao processo 

educacional. (Libâneo, 2012, p. 

454). 

● Práticas de 

Gestão Escolar 

● Projeto 

Político 

Pedagógico  

● Gerencia

mento do Ensino e 

Aprendiza  

  gem 

Entrevista 

estruturada, 

com perguntas 

fechadas; 

 
Formação Continuada 

“Compreende-se formação 

continuada como uma ampliação da 

formação inicial, ao mesmo tempo 

em que, a história de cada professor 

e professora pode colaborar para 

que os mesmos compreendam seu 

processo de aprendizagem e 

despertem o interesse para se 

inserirem num processo intensivo 

de busca do conhecimento[...]” 

(Silva e Fernandes, et all. 2021, p. 

9). 

● Formação 

em serviço 

● Trabalho  

coletivo 

● Planejam

ento Escolar. 

 Organização Escolar 

“É concebida como um 

sistema que agrega pessoas, 

considerando o caráter intencional 

de suas ações e as   interações   

sociais   que estabelecem entre si e 

com o contexto sócio-político, nas 

formas democráticas de tomadas de 

decisões. (Libâneo, 2012,p. 445). 

● Estrutura 

do Currículo 

Escolar  

● Gerenciam

ento dos Processos 

Avaliativos 

● Monitora

mento dos 

resultados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria autora 
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3 MARCO METODOLÓGICO: 

Neste capítulo apresentamos a natureza da abordagem metodológica, a saber: os 

aspectos teóricos e metodológicos que nortearão o processo de investigação do problema 

explanado neste estudo, com a finalidade de encontrar respostas à elucidação das questões 

projetadas. 

3.1 Tipo de pesquisa 

O presente estudo se apresenta a partir de uma investigação quantitativa, considerando 

os objetivos propostos e a realidade pesquisada. É fundamental o uso de instrumentais com 

padrões definidos, de forma imparcial, para que a partir das informações colhidas, seja feita a 

análise, buscando objetividade e transparência na transcrição das informações. A pesquisa 

quantitativa é baseada em dados numéricos e estatísticos, que são coletados por meio de 

métodos estruturados e objetivos.  

[...] as pesquisas quantitativas em Educação possibilitam testar hipóteses, analisar a 

realidade de forma objetiva e generalizar os resultados pesquisados por meio de 

procedimentos estatísticos, avaliando os dados obtidos no processo da investigação, 

bem como utilizar recursos tecnológicos (computadores, softwares, planilhas 

eletrônicas) para auxiliar o pesquisador na descrição, análise, interpretação e 

apresentação dos resultados da pesquisa. NASCIMENTO, 2018, p. 4). 

 

Esse tipo de abordagem requer muita atenção, pois exige do pesquisador objetividade, 

perspicácia e neutralidade para explicar a realidade encontrada no objeto investigado. Assim, 

considerar o uso das ferramentas favoráveis para descrever, analisar e expor os resultados é 

fundamental. Além disso, o uso de procedimentos estatísticos se aproxima de forma mais 

precisa e objetiva dos resultados evidenciados. 

A pesquisa quantitativa se destaca pela possibilidade de generalização dos resultados, 

já que se utiliza de procedimentos estatísticos para leitura dos dados obtidos. Também pela 

busca de dados objetivos, possibilidade de amostragem significativamente representativa. 

Nessa modalidade de pesquisa, existe o pensamento da inviabilidade de modificação uma vez 

que a postura do pesquisador deve ser de neutralidade, não devendo existir interação física 

e/ou psicológica entre o pesquisador e o objeto pesquisado. (NASCIMENTO, 2018). Nesse 

sentido: 

Pesquisas quantitativas são indicadas para responder a questionamentos que passam 

por conhecer o grau e a abrangência de determinado traços em uma população, esta 

também é uma forma de estar sensível aos problemas sociais. Há, nesse tipo de 

pesquisa, um caráter mais ou menos generalizador; contudo a preocupação em 

relacionar a pesquisa aos contextos enriquece o trabalho. (PEREIRA; ORTIGÃO, 

2016, p. 05). 
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Decidir pela abordagem quantitativa traz possibilidades promissoras de conhecermos 

os traços desse grupo de profissionais que integram a rede municipal de educação da cidade 

de Teresina. E ainda que tenha um caráter generalizador, é importante compreender a 

relevância dessa abordagem para o enriquecimento de vários cenários educativos. Embora 

nenhuma pesquisa, por si só, represente a totalidade dos fatos; diferentes olhares sobre o 

mesmo objeto contribuem para reflexões que vão além do que já está claro e observável. 

(PEREIRA; ORTIGÃO, 2016). 

3.2 Alcance  da Pesquisa 

Para este estudo, utilizamos a pesquisa descritiva por entender ser a modalidade que 

busca descrever características, situações ou fenômeno de forma detalhada, possibilitando 

melhor compreensão para respondermos a todos os questionamentos propostos, uma vez que: 

A pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos 

(variáveis) sem manipulá-los. Procura descobrir, com precisão possível, a frequência 

com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e 

características. Busca conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na vida 

social, política econômica e demais aspectos do comportamento humano, tanto do 

indivíduo tomado isoladamente como de grupos e comunidades mais complexas, e 

cujo registro não consta de documentos. Os dados por ocorrerem em seu habitat 

natural, precisam ser coletados e registrados ordenadamente para seu estudo 

propriamente dito. (MANZATO; SANTOS, 20112, p. 04). 

 

Para o autor a pesquisa descritiva, tem como característica básica trabalhar dados ou 

acontecimentos extraídos da própria realidade se utilizando de diversos instrumentais, como a 

técnica de coleta de dados através da observação, entrevista, questionário e formulário. 

(MANZATO; SANTOS, 20112, p. 04). 

A pesquisa descritiva tem como característica o registro e a descrição dos 

acontecimentos, sem interferências do pesquisador. Isso visa apenas descrever os encontrados 

da população ou objetos observados, quais sejam: sua natureza, suas características, 

frequência de possíveis acontecimentos, etc . Também sugere o uso do questionário, do 

formulário, do teste e da observação como técnicas de coleta de dados. (FREITAS, 2013). 

Diante disso, a pesquisadora pretende descrever os achados encontrados nos resultados 

da pesquisa aqui apresentada no que se refere às contribuições dos coordenadores 

pedagógicos nos avanços da educação infantil evidenciados nos resultados das avaliações 

externas da rede de ensino da cidade de Teresina. 

3.2.1 Desenho da pesquisa 

 Este estudo tem caráter não experimental, tendo em vista a não manipulação das 

variáveis por parte da pesquisadora, de forma intencional, responsabilizando-se, tão somente, 

em analisar os resultados tal como encontrados. 
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3.3 População 

O universo da população investigada são 13 pedagogos da rede municipal de 

educação, lotados em 13 Centros Municipais de Educação Infantil da zona sudeste da cidade 

de Teresina, exercendo a função de coordenadores pedagógicos, conforme o demonstrativo. 

 

DESCRIÇÃO DA POPULAÇÃO 
                           POPULAÇÃO 

nº % 

Humano Pedagogos 13 100% 

    Descrição da população, amostra. 

3.3.1 Amostragem 

Não haverá amostragem. A pesquisa contempla 100% (cem por cento) da população 

pesquisada. Ademais, todas as escolas compartilham das mesmas características, posto que 

estão inseridas dentro de um mesmo contexto socio-econômico, social e cultural.  

3.3.2 Técnica de Coleta de Dados 

Para contemplar os objetivos propostos neste estudo usamos como técnica de coleta de 

dados, a entrevista estruturada, com perguntas pré-elaboradas e respostas padronizadas, 

garantindo que todos respondam às mesmas perguntas. 

3.3.3 Instrumento de Coleta de Dados 

O instrumento utilizado na pesquisa foi o questionário estruturado, com questões 

politômicas, permitindo posicionamentos variados, tendo como objetivo a clareza e 

objetividade, além da eficiência e rapidez na aplicação.  
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4 MARCO ANALÍTICO 

O presente capítulo discorre acerca da apresentação dos dados produzidos, bem como 

a descrição, análise e discussão. Inicialmente apresentamos o perfil do grupo pesquisado, para 

depois seguirmos com a apresentação dos resultados das dimensões. 

4.1 Perfil  dos Interlocutores 

Neste subtópico apresentamos o perfil dos interlocutores do estudo. A identificação de 

cada um é dada através do codinome no campo semântico flores. Iniciamos por conhecer a 

faixa etária, sexo e estado civil do público pesquisado. Para traçar o perfil, também foi 

pesquisado instituição de formação, pós-graduação, tempo de serviço público, tempo de 

serviço como coordenador pedagógico da educação infantil, cargo que ocupa na escola e 

carga horária de trabalho semanal. 

   TABELA 1 

CODINOME FAIXA 

ETÁRIA 

SEXO ESTADO 

CIVIL 

INSTITUIÇÃO 

GRADUAÇÃO 

PÓS- 

GRADUAÇÃO 

MARGARIDA 31 a 35 Feminino Casada Privada Especialização 

ROSA 36 a 40 Feminino Casada Pública Especialização 

JASMIN 36 a 40 Feminino Casada Pública Especialização 

ORQUÍDEA 36 a 40 Feminino União Est. Pública Mestrado 

CRAVO 36 a 40 Feminino Divorciada Pública Especialização 

HORTÊNCIA 36 a 40 Feminino Divorciada Privada Especialização 

GARDÊNIA 36 a 40 Feminino Divorciada Privada Especialização 

GIRASSOL 41 a 45 Feminino Casada Pública Especialização 

HIBISCO 41 a 45 Feminino Casada Pública Mestranda 

LÍRIO 46 a 50 Feminino Casada Pública Especialização 

TULIPA 46 a 50 Feminino Solteira Pública Especialização 

LAVANDA Mais de 50 Feminino Solteira Pública Especialização 

VIOLETA Mais de 50 Feminino União Est. Pública Mestrado 

FONTE: Produzido pela autora. 
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A tabela acima mostra, com clareza, o perfil do grupo pesquisado. E como 

demonstrado, há um predomínio das participantes da pesquisa na faixa etária entre 36 a 40 

anos, representado por 46,2% das interlocutoras. Em seguida, temos aquelas que estão na 

faixa etária entre 41 a 45 anos, 46 a 50 anos, e ainda aquelas com mais de 50 anos, 

representando 15,4% das entrevistadas em cada grupo de faixa etária destacada. Por fim, 

temos aquelas,  compondo 7,7%, que se enquadram na faixa etária entre 31 a 35 anos. 

Quanto ao sexo das participantes do estudo, 100% são do sexo feminino, indicando 

totalidade. Esse percentual evidencia o predomínio das mulheres, como responsáveis pela  

condução da educação infantil, primeira etapa da educação básica, competência da Rede 

Municipal de Educação da cidade de Teresina. 

No tocante ao estado civil das entrevistadas, a tabela mostra que 46,2% são casadas e 

23,1%, estão divorciadas. Com 15,4% temos dois grupos, tanto as participantes pertencentes 

ao grupo daquelas que mantêm um relacionamento em regime de união estável, como também 

as que são solteiras. 

Quanto à formação acadêmica, cerca de 76,9% concluiu a graduação em instituição 

pública. Somente 23,1% estudaram em  instituições privadas. Confirmação essa que eleva a 

credibilidade da educação pública ofertada em nossa cidade. 

No que se refere ao processo de qualificação, os dados encontrados apontam que 

76,9% das pesquisadas possuem especialização, 15,4% tem formação em nível de mestrado e 

7,7% está cursando mestrado. Ao analisar esse resultado, torna-se visível a importância dada 

por esse grupo ao processo de qualificação profissional para além da formação acadêmica. 

    TABELA 2 

CODINOME TEMPO DE 

SERVIÇO PÚBLICO 

TEMPO DE SERVIÇO 

COMO COORDENADOR 

PEDAGÓGICO 

CARGA O HORÁRIA 

SEMANAL 

MARGARIDA 06 a 10 anos 06 a 10 anos 40h semanais 

ROSA 06 a 10 anos 06 a 10 anos 40h semanais 

JASMIN 11 a 15 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

ORQUÍDEA 06 a 10 anos 06 a 10 anos 40h semanais 

CRAVO 11 a 15 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

HORTÊNCIA 11 a 15 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

GARDÊNIA 11 a 15 anos 06 a 10 anos 40h semanais 
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GIRASSOL 16 a 20 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

HIBISCO 11 a 15 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

LÍRIO Mais de 20 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

TULIPA Mais de 20 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

LAVANDA Mais de 20 anos 16 a 20 anos 40h semanais 

VIOLETA 16 a 20 anos 11 a 15 anos 40h semanais 

FONTE: Produzido pela autora 

No tocante ao tempo de serviço, observamos que 38,5% têm entre 11 a 15 anos. 23,1% 

representa as entrevistadas que têm entre 06 a 10 anos, e 16 a 20 anos de serviço público, cada 

grupo. Já 15,1% representam as pesquisadas com mais de 20 anos como servidoras públicas. 

É possível perceber ainda que entre as pesquisadas, cerca de 61,5% têm entre 11 a 15 

anos de exercício da função de coordenadora pedagógica da educação infantil. Em seguida, 

aparece o grupo com experiência entre 06 a 10 anos de exercício na função representando 

30,8% delas. Com experiência entre 16 a 20 anos aparece apenas 7,7% . Esse resultado 

evidencia uma boa prática desses profissionais no exercício da função. 

Quanto a carga horária semanal, 100% das participantes afirmam trabalhar em regime 

de 40h semanais, com carga horária de 08h diárias. Esse resultado identifica o formato da 

carga horária de trabalho semanal dos servidores públicos da Rede Municipal de Teresina, 

lotados na pasta da educação. 

4.2 Primeira Dimensão: gestão pedagógica  

Neste tópico, apresentamos a primeira dimensão intitulada de Gestão Pedagógica. Ao 

descrever as informações apresentadas através dos dados colhidos na entrevista realizada com 

as interlocutoras da pesquisa, temos pistas concretas que nos conduzem a compreender como 

acontece a gestão pedagógica nos Centros Municipais de Educação Infantil da região Sudeste 

do município de Teresina.  

O termo gestão pedagógica nos remete a mentalizar sobre diversas ações que 

envolvem os processos educativos escolares. E para se ocupar dessas questões há de se pensar 

a figura do coordenador pedagógico. É esse profissional o principal responsável pela 

condução dos processos de ensino e aprendizagem que envolvem  professores e aprendizes. 

Cabe ao coordenador pedagógico integrar todas as ações implementadas na proposta 

pedagógica,  alinhada aos objetivos propostos e inserir no planejamento escolar. 
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No contexto escolar é a partir dessa organização que ocorre a ramificação para todos 

os eixos que envolvem o processo de ensino e aprendizagem escolar. Priorizamos aqui 

compreender como acontecem esses movimentos nos espaços escolares, tendo como 

indicadores as Práticas de Gestão Escolar, Projeto Político Pedagógico e o Gerenciamento 

da Prática de Ensino,  na ótica desses profissionais. 

Nos gráficos 1 e 2  traçamos o perfil da gestão pedagógica nos Centros Municipais de 

Educação Infantil do município de Teresina. 

Gráfico 1  - Quem é o profissional responsável pela gestão pedagógica na escola? 

          

 FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

As interlocutoras, ao serem questionadas sobre os profissionais responsáveis pela 

gestão pedagógica na escola, a maioria, representada por 69,2%, afirmaram que apenas a 

coordenação pedagógica responde por essa pasta, conforme representado no gráfico acima. 

30,8% das participantes responderam que a gestão pedagógica na escola é responsabilidade da 

equipe gestora, composta pela direção escolar e coordenação pedagógica.  

O resultado apontado pelas entrevistadas que afirmam ser a gestão pedagógica 

responsabilidade única da coordenação pedagógica, denota uma preocupação, tendo em vista 

que ainda que seja competência dos coordenadores responder pela área pedagógica, não 

podemos e nem devemos assumir total responsabilidade, mas unir forças nesse comando 

juntamente com direção, professores e demais segmentos, pois são muitos os aspectos que 

carecem ser discutidos, propostos e analisados antes de serem postos em prática. Para isso, é 

preciso compreender como se articula uma gestão pedagógica a partir da perspectiva da 

gestão democrática e participativa. 

Devemos pensar a gestão pedagógica como a unificação de um conjunto de esforços 

estabelecidos por educadores e também pelas famílias, a fim de coordenar os diferentes 

elementos presentes na escola e que são utilizados como mediadores das vivências e 

aprendizagens ocorridas diariamente no cotidiano escolar. 
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A escola é um espaço privilegiado por dispor de inúmeras experiências e ações que 

podem abarcar toda a comunidade escolar. Portanto, a gestão pedagógica da escola se 

contrapõe ao isolamento,  mas uma ideia de envolvimento, de estabelecimento de relações 

interpessoais com os sujeitos, numa interação constante e contínua visando melhor 

aproveitamento de todos os recursos disponíveis, sejam eles humanos ou materiais. O foco é a 

garantia do direito à aprendizagem dos alunos.  

Gráfico 2 – Quem responde pelas decisões de caráter pedagógico? 

 

  FONTE: Produzido pelo próprio autor 

Quando perguntado às interlocutoras sobre a responsabilidade da tomada de decisão 

de caráter pedagógico na escola, 53,8% responderam que cabe a direção escolar e 

coordenação pedagógica tais decisões, deixando evidente que há uma centralização das 

decisões apenas na equipe gestora, composta por esses dois segmentos. O processo educativo 

é responsabilidade de todos os segmentos do espaço intra e extra escolar, incluindo docentes, 

pais, conselhos escolares, etc. 

Outro grupo, representado por 23,1% responderam que as decisões são de 

responsabilidade da direção escolar, coordenação pedagógica e docentes; 23,1% associou 

essas decisões como responsabilidade de toda a equipe. Fica claro que não há uma unificação 

de pensamentos e ações quanto às competências das responsabilidades de caráter pedagógico.  

O processo educativo deve, obrigatoriamente, ter como parâmetro a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. E isso pressupõe termos claro qual o nosso papel frente à 

educação escolar,  tendo como princípio básico para tal, o respeito às diferenças, a igualdade 

de oportunidades, a valorização dos saberes adquiridos ao longo da vida de cada sujeito, etc. 

E sobremaneira, deve prevalecer a ideia de coletividade, o que pressupõe, participação dos 

sujeitos  envolvidos nesse processo de troca de aprendizagens. 

Podemos dizer que a gestão pedagógica da escola se contrapõe ao engessamento, ao 

cumprimento apenas de regras, de comandos pré-estabelecidos isoladamente, mas uma ideia 
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de coletividade, de estabelecimento de relações sociais, onde os sujeitos são ativos e 

pertencentes a cultura escolar, embora nessa linha tenha o coordenador pedagógico como 

condutor do processo. Por assim dizer, são nos espaços escolares onde as culturas individuais 

e comunitárias se fundem, se reconstroem e se ressignificam diariamente. 

A gestão pedagógica deve ser pensada e gerida a partir do envolvimento de todos os 

segmentos, onde direção e coordenação se posicionem como organizadores dos espaços e 

mediadores das ações,  visando a concretização das metas  pré-definidas. 

A partir de ações coletivas, dando oportunidades de envolvimento à todos, permite a 

gestão pedagógica vivenciar práticas refletidas na e para a comunidade. O olhar atento das 

pessoas, os erros e acertos fazem parte dessa construção. O importante é pensar coletivamente 

em tudo, porque os problemas são reais, as pessoas têm realidades diferentes, com conceitos 

culturais impregnados e que muitas vezes se sobrepõem à cultura escolar. E para a escola 

compreender isso precisa estar aberta ao diálogo e a participação ativa de todos os envolvidos.  

É importante envolver todos os sujeitos da escola, desde o agente de portaria até a 

direção escolar, estendendo-se aos representantes da comunidade através do Conselho 

Escolar. É fundamental a participação de todos os segmentos nas decisões da escola, 

considerando que o que se busca na gestão democrática, é justamente a participação coletiva 

em todas as decisões inerentes ao processo de ensino e aprendizagem escolar. Essa ação gera 

um comprometimento coletivo nas tomadas de decisões. 

Dentre tantas demandas existentes no espaço escolar, desenvolver um trabalho 

colaborativo, com a participação de todos é uma possibilidade real para a promoção de um 

ensino de qualidade e que atenda as necessidades e anseios da comunidade assistida. Para 

vislumbrarmos os resultados sobre as Práticas de Gestão, vejamos os achados representados 

nos gráficos 03 e 04. 

4.2.1 Práticas de Gestão Escolar. 

A gestão escolar tem sido foco de muitas discussões no cenário educacional atual. 

Essa pasta é representada pela direção escolar, já que abarca toda a administração dos 

recursos e pessoas da instituição. Boas práticas de gestão promovem um ambiente favorável 

às aprendizagens diversificadas e de qualidade.  
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Gráfico 03  -  Como acontece a prática de gestão na escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor  

 

Os resultados mostrados neste gráfico nos dão pistas concretas de como ocorrem as 

práticas de gestão nos espaços escolares pesquisados. Para 100% das coordenadoras 

pedagógicas essa prática acontece de maneira democrática e participativa, onde todas as 

decisões são tomadas de forma coletiva.  

Esse resultado nos leva a inferir que o grupo pesquisado desenvolve um trabalho 

pautado na colaboração e no respeito mútuo, onde todos participam ativamente dos processos 

de tomadas de decisões, tornando-se corresponsáveis pelas ações desenvolvidas no espaço 

escolar. Ou seja, todos têm suas responsabilidades no espaço escolar, e portanto devem 

caminhar juntos rumo ao sucesso do ensino e aprendizagem das crianças. 

Gráfico 04 - Como são estabelecidas as relações interpessoais entre direção escolar e 

coordenação pedagógica? 

 FONTE: Produzido pelo próprio autor  

 

Os resultados apresentados no gráfico acima também são bastante animadores. 100% 

das entrevistadas afirmam que suas relações  interpessoais com a direção escolar são 

harmônicas. Direção e coordenação caminham juntas com a equipe escolar. Esse resultado 

evidencia uma sintonia entre esses dois segmentos, o que gera um clima de harmonia, de 
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segurança para a equipe escolar e favorece a promoção de práticas educativas bastante 

favoráveis à promoção de uma ação educativa pautada na democracia e na participação ativa 

dos sujeitos envolvidos.  

 Por assim dizer, as relações entre direção, coordenação, professores, demais 

funcionários, em todos os momentos escolares, desde a entrada dos alunos no portão até a 

saída, são importantes para a construção de um clima harmônico entre os sujeitos. E ainda que 

existam situações adversas, de difícil resolução; se entre a equipe escolar existe clima 

favorável, se essas relações interpessoais acontecem de maneira equilibrada e respeitosa, já 

temos aí um grande passo para o sucesso escolar, na sua totalidade. 

4.2.2 Projeto Político Pedagógico 

Refletir sobre a temática Gestão Pedagógica  é pensar um conjunto de ações 

realizadas, objetivando o sucesso da escola. E nesse contexto, o projeto político pedagógico 

desempenha um papel fundamental, pois é esse documento, sistematizado, que orienta as 

ações da escola e define sua identidade.  Vejamos os resultados evidenciados nos gráficos 05 

e 06. 

Gráfico  05  - Você participou da elaboração do projeto político pedagógico da escola? 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

A leitura dos dados acima evidencia que, cerca de 46,2% das interlocutoras 

participaram de todas as etapas da construção do PPP; 7,7% participou parcialmente. Outras 

7,7% não tiveram nenhuma participação na elaboração do documento.  38,5%  das 

entrevistadas afirmaram que o Projeto Político Pedagógico está em fase de 

elaboração/estruturação. Esse resultado denota preocupação quando relacionado ao 

andamento dos processos educativos em tais instituições. 
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A construção do projeto político pedagógico é considerado um item obrigatório para o 

processo de regulamentação da instituição escolar perante o Conselho Municipal de Educação 

da SEMEC. O Projeto Político Pedagógico é uma ferramenta fundamental na condução das 

ações da escola. Esse por sua vez, caracteriza cada instituição nas suas particularidades.  

O Projeto Político Pedagógico é um documento que tem como função primordial 

nortear os caminhos que deverão ser seguidos pela instituição. E quando colocado em prática 

conduz a instituição escolar a resultados muito promissores, com indicativos reais de melhoria 

no processo de ensino e aprendizagem. Podemos, assim, dizer que o PPP é um fio condutor na 

construção da identidade da escola, o elo entre a teoria e a prática. É esse instrumento que 

caracteriza cada unidade de ensino na sua essência, na sua individualidade, mapeando suas 

demandas e necessidades,  garantindo a efetivação de ações com a participação de toda a 

equipe escolar. 

 O PPP rege toda a organização escolar. É através desse que as ações da escola são 

pensadas e estruturadas. É imprescindível que se perceba a importância da construção ou 

reconstrução desse documento, tão necessário para condução do processo educativo de forma 

sistematizada, organizada e capaz de dar respostas favoráveis às demandas presentes em cada 

espaço escolar. 

Gráfico 06  -  Como acontece a revisão do projeto político pedagógico? 

  

 

Como apresentado no gráfico acima, ao serem questionadas sobre a revisão do PPP, 

41,7% das participantes desta pesquisa responderam que o documento é revisado uma vez por 

ano, enquanto que 8,3% afirmam realizar essa revisão duas vezes ao ano. Isso monstra que há 

nas escolas um envolvimento com as ações propostas no documento. A avaliação anual ou 

semestral nos leva a empreender que há uma preocupação com o desenvolvimento das 

propostas inseridas no documento, visando o realinhamento das ações. 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 
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É através do PPP que todos os envolvidos tomam conhecimento das ações propostas, 

dos direcionamentos e dos caminhos a seguir para alcance das metas estabelecidas. Podemos, 

assim, inferir que o PPP é o coração da escola.  

Ao debruçarmos na leitura do PPP de uma instituição escolar, essa apropriação deve 

nos conduzir à formação de um mapa mental que nos dê a clareza sobre a intencionalidade, os 

caminhos traçados e o tipo de cidadão que a escola pretende formar. A preocupação em 

avaliar as propostas, buscar melhorias, visando adequar o PPP à cultura escolar, significa uma 

consciência política e social antenada com as reais necessidades do processo de escolarização 

em tempos pós-modernos, dando-nos a possibilidade de adequações e novas proposições. 

Para concluir a análise do gráfico 06, evidenciamos que 33,3% das entrevistadas ainda 

não têm PPP na escola, acompanhado de 16,7% que tem o documento pronto, mas que nunca 

foi revisado. Esses percentuais nos conduzem a uma reflexão  quanto aos caminhos 

conduzidos no processo de ensino e aprendizagem e o tipo de cidadão que tais escolas se 

propõem a formar. 

 Ao somarmos esse resultado detectamos que exatamente 50% dessas escolas não 

dispõem do PPP como documento norteador das ações propostas na escola. Isso implica dizer 

que não existe direcionamento, caminhos traçados, com objetivos definidos visando promover 

um ensino de qualidade. Ter o PPP pronto na escola, mas engavetado e utilizado apenas como 

mostruário para pesquisas acadêmicas é como não ter. 

A construção do PPP é também a garantia de autonomia da escola para desenvolver 

um ensino pautado nas suas reais necessidades, contando com a participação de todos os 

segmentos, o que pressupõe mais dinamismo, mais sentido no que é proposto, deixando de 

lado modelos prontos, entendendo que cada escola é única nas suas particularidades e 

demandas. 

Não basta ter um Projeto Político Pedagógico pronto e impresso. É preciso que seja 

dada vida a esse documento através dos seus atores, que são  todos os envolvidos no processo 

educativo escolar. Toda instituição escolar, preocupada com a transformação social através da 

educação, deve guiar-se pelo PPP, vendo e revendo, periodicamente, as demandas e 

necessidades da comunidade.  

4.2.3 Gerenciamento do Ensino e aprendizagem   

O processo de ensino e aprendizagem na educação infantil, primeira etapa da educação 

básica, ganhou notoriedade nas últimas décadas. Esses espaços, embora considerados 

educativos, desenvolviam apenas a função social, já que executavam somente a ação do 

cuidar e do brincar. Após o advento da LDBEN/96,  essa etapa da educação ganhou novos 
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direcionamentos.  

Na atual conjuntura educacional do Brasil, a educação infantil é considerada a  

primeira etapa da educação básica, e tem como princípio norteador o pleno desenvolvimento 

das crianças  nos aspectos físico, emocional, intelectual e social. Tais aprendizagens são 

desenvolvidas nos espaços escolares englobadas em eixos curriculares como identidade e 

autonomia, musicalidade, artes, matemática, Linguagem oral e escrita, natureza e sociedade, 

conforme orientações detalhadas nos documentos que regem essa etapa da educação. 

Apreendemos, então, ser de fundamental importância a função desempenhada pelo 

coordenador pedagógico no direcionamento das ações pedagógicas, junto aos professores das 

escolas de educação infantil, mediando os processos de ensino e aprendizagem. Vejamos os 

resultados dos gráficos 07, 08 e 09. 

Gráfico  07  - Como acontece o gerenciamento da prática de ensino dos professores na 

escola. 

  

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

Os achados da pesquisa empírica evidenciou que 61,5% dos participantes fazem o 

acompanhamento da prática pedagógica dos professores através dos encontros semanais, 

ocorridos no HP desses. 30,8%, responderam que fazem esse gerenciamento através de visitas 

às salas de aulas. E apenas 7,7% afirmaram fazer esse acompanhamento por meio dos 

planejamentos fornecidos pelos professores. 

Essa ação  se torna possível porque, no município de Teresina, existem orientações 

para que os planejamentos semanais sejam cumpridos no espaço escolar, sobre a orientação 

dos  coordenadores pedagógicos, exceto quando convocados para encontros formativos, 

ocorridos mensalmente no Centro de Formação Odilon Nunes, local destinado às formações 

continuadas desses profissionais, dos coordenadores pedagógicos e dos gestores.  
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Os encontros semanais ocorridos nos espaços escolares, envolvendo professores e 

coordenador pedagógico, são momentos destinados a estudo,  escuta ou  partilha de vivências, 

e são significativos para melhoria da prática pedagógica dos docentes,  e,  consequentemente,  

contribuem para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem, visto serem momentos de 

grande valia para o desenvolvimento do trabalho individual e/ou coletivo. 

Gráfico 08 – Que ações são  promovidas para melhoria da prática do ensino na escola 

 

 FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

Quando questionadas sobre as ações promovidas para melhora da prática do ensino na 

escola, 46,2% das entrevistadas afirmam desenvolver metodologias de ensino com recursos 

pedagógicos estimuladores; seguido de 38,5% que afirmam promover momentos de reflexão 

coletiva para capacitação dos professores. Se analisarmos conjuntamente esses percentuais, 

percebemos que mais de 80% das pesquisadas demonstram preocupação em alinhar a prática 

pedagógica dos professores com a finalidade de promover um ensino que vise elevar os níveis 

de aprendizagem dos alunos.  

Essa afirmativa deixa evidente a contribuição dos coordenadores pedagógicos no 

processo de direcionamento das ações pedagógicas dos professores objetivando alinhar 

práticas e auxiliar nas necessidades básicas do cotidiano escolar além de assegurar a 

efetivação de aprendizagens que façam sentido no contexto das vivências dos aprendizes. 
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Gráfico  09 – Como você acompanha o processo de aprendizagem dos alunos na  escola 

  

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

Ao serem questionados sobre como ocorre o acompanhamento do processo de 

aprendizagem dos alunos na escola, 76,9% responderam que esse acompanhamento é 

realizado a partir da análise dos resultados das avaliações e por meio de observações diárias 

realizadas pelos professores. 

Esse percentual é bastante significativo por denotar a preocupação da grande maioria 

dos coordenadores pedagógicos em acompanhar o processo de desenvolvimento dos alunos, 

analisando a evolução por meio de avaliações padronizadas, mas também considerando os 

avanços ocorridos em salas de aulas, que vão contribuir para a reorganização e/ou 

realinhamento do planejamento com a finalidade de estabelecer novas estratégias de ensino, 

visando contemplar aqueles que não desenvolveram as habilidades sugeridas para cada 

tema/conteúdo proposto.  

Dessa forma, inferimos que o papel dos coordenadores pedagógicos como 

coadjuvantes nos diversos contextos escolares é de grande valia, tanto contribuindo para 

melhoria da prática pedagógica dos professores, percebendo lacunas que precisam ser 

preenchidas, como também se posicionando em favor de um ensino que ultrapasse os muros 

da escola e faça a diferença na vida dos aprendizes e da comunidade em geral, sendo via de 

transformações sociais.  

As demais entrevistadas, perfazendo um percentual de 15,4% afirmam fazer esse 

acompanhamento apenas através de visitas diárias às salas de aulas e 7,7% através de fichas 

escolares, o que nos faz crer que esse grupo de pesquisados carece ainda compreender a 

dimensão do seu papel na condução do processo de ensino e aprendizagem junto à escola.  

Na segunda dimensão desse trabalho de pesquisa tratamos da Formação Continuada, 

por inferir ser uma área da educação que carece ser interpretada no seio dos espaços escolares, 
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por se fazer imprescindível para uma prática docente consciente, reflexiva e significativa. 

4.3. Segunda Dimensão: formação continuada 

O tema Formação Continuada tem sido foco de grandes debates ocorridos nos 

espaços universitários e em congressos mundo afora, tanto em âmbito nacional como 

internacional. Neste estudo, discorremos acerca da temática, tendo como eixos norteadores: 

Formação em Serviço, Trabalho Coletivo e Planejamento Escolar.  

4.3.1.  Formação em Serviço. 

Muito se tem falado em formação em serviço como uma das modalidades de formação 

continuada. Aqui buscaremos conhecer como ocorre esse processo na prática pedagógica das 

instituições pesquisadas. Para tanto, vejamos os resultados obtidos nos gráficos 10 e 11. 

  Gráfico 10 – Qual a intencionalidade das formações em serviço na escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

O resultado apontado sobre o quesito formação em serviço, evidencia que 53,8% das 

entrevistadas compreendem a importância dessa formação para promoção de momentos de 

estudos visando a melhoria da prática docente. Esse quantitativo indica que mais da metade 

das partícipes desta pesquisa veem a formação em serviço como relevante para a promoção de 

um ensino de qualidade. 23,1% das entrevistadas afirmam que essa formação é promovida 

fora do espaço escolar, e outros 15,4% das partícipes afirmam que as formações são 

destinadas exclusivamente para tratar dos avanços ou dificuldades dos alunos  

A formação em serviço, no atual contexto educacional, é de fundamental importância 

para o avanço da qualidade do ensino. Vivemos um momento de instabilidade no campo da 

educação formal. Precisamos provocar esses encontros para que possamos nos fortalecer 

enquanto instituição escolar. A hora é de nos constituirmos como dispositivos de valorização 

e de revigoramento profissional. 
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Nessa perspectiva, podemos assegurar que os encontros formativos nos lócus de 

trabalhos, principalmente com a intencionalidade de discutir os problemas específicos da 

realidade vivenciada pelos professores em sala de aula, seja relacionado a sua prática docente 

ou problemas pertinentes a vivência com a comunidade escolar, quando discutidos 

coletivamente, e ainda com uma escuta compreensível, de acolhimento, de sensibilidade, 

possibilitará o fortalecimento da equipe, a ampliação de conhecimentos compartilhados, 

culminando na melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem. 

A formação em serviço quando refletida a partir da  prática pedagógica gera um 

desenvolvimento pedagógico extraordinário, uma vez que conduz os professores a refletir 

sobre sua própria ação. Essa prática faz com que esses revejam e reformulem pontos que 

porventura sejam inibidores de melhoria da prática laboral.  

Nesse ínterim, sabemos que cabe ao coordenador pedagógico provocar esses processos 

formativos  nos espaços escolares, considerando a relevância de sua função junto a esses 

profissionais seja no acompanhamento do planejamento, na aplicação dos processos didáticos,  

pedagógicos ou na análise dos resultados obtidos a partir das práticas pedagógicas dos 

professores; podendo assim, atuar de maneira efetiva auxiliando na prática docente desses 

profissionais. 

A partir dessas reflexões podemos inferir que não há outra maneira de gerar essas 

reflexões senão a partir do cotidiano vivenciado pelos docentes nos espaços escolares. É nos 

espaços escolares que os problemas surgem, de maneiras diversificadas, e é nesses contextos 

que os mesmos devem ser socializados, refletivos e reformulados. Essa assertiva nos leva a 

deduzir que esses encontros são verdadeiros laboratórios, pelos quais acontecem as trocas de 

experiências, explanação de dificuldades, reestruturação de práticas laborais, fortalecimento 

de laços afetivos e tantas outras situações próprias dos espaços escolares que precisam ser 

reelaboradas e compartilhadas. 

Os momentos destinados às formações em serviço são verdadeiros bálsamos de 

recomposição emocional, de recomeço, de sentir-se amparado, compreendido, revitalizado. E 

assim sentir-se fortalecido para novos voos, novas investidas visando a melhoria da prática 

docente e certamente do avanço da aprendizagem dos alunos. Essa deve ser a intencionalidade 

das formações. 
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Gráfico  11  - Qual a periodicidade em que acontecem as formações em serviço na 

escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

De acordo com o demonstrativo no gráfico acima, cerca de 53,8% das entrevistadas 

confirmam que as formações acontecem bimestralmente, nos encontros pedagógicos; 23,1% 

responderam que organizam esses encontros, mensalmente; 7,7% respondeu que essas 

formações ocorrem semanalmente, nos horários pedagógicos dos professores; 7,7% diz ser 

semestralmente e 7,7% afirma que os professores se qualificam fora do ambiente de trabalho. 

De acordo com o resultado apontado, mais de 70% dos coordenadores pedagógicos 

afirmam garantir esses encontros formativos em serviço, alguns são ofertados mensal e outros 

bimestralmente, o que mostra uma preocupação dessas profissionais com ações de caráter 

formativo, de maneira sistematizada e com uma constância regular, o que contribui para 

amenizar as apreensões dos professores e promover a melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem. 

A escola, a priori, é o lugar apropriado para essas formações, uma vez que são nesses 

espaços que os professores vivenciam suas práticas laborais, onde nascem suas inquietações, 

suas frustrações. E certamente, não de forma isolada. Com frequência se ouve professores 

compartilhando dores, inquietações, frustrações, com seus pares, seja em intervalos de 

recreios, encontros semanais ou em horários destinados aos planejamentos. 

No município de Teresina, essas formações são oferecidas também pelo CEFOR, 

espaço destinado à formação continuada de todos os professores da rede. Entretanto as 

queixas dos professores são frequentes no sentido de se mostrarem insatisfeitos já que tais 

formações não são focadas nos problemas ou necessidades que afligem os professores na sua 

prática diária. Esses relatos denotam a importância desses encontros se tornarem mais 

frequentes nos espaços escolares. 
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4.3.2.   Trabalho Coletivo. 

O trabalho coletivo pode render frutos maravilhosos na condução da aprendizagem 

colaborativa no espaço escolar, uma vez que envolve a participação entre diferentes membros 

da equipe escolar, tornando-se uma ferramenta imprescindível na partilha de conhecimentos, 

experiências e práticas pedagógicas. O trabalho coletivo é fomentador de reflexões e trocas de 

idéias em conjunto, onde os profissionais da educação tem a oportunidade de refletir sobre 

suas práticas, analisando resultados alcançados e pontos a serem melhorados.  

Nesse item detalhamos como ocorre a dinâmica do trabalho coletivo nos Centros 

Municipais de Educação Infantil do município de Teresina, representados pelas 

coordenadoras pedagógicas partícipes dessa pesquisa. Para tanto, vejamos os resultados 

apontados nos gráficos 12 e 13. 

Gráfico 12 – Existem momentos  destinados ao fortalecimento do trabalho coletivo na 

escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

Quando questionado sobre a existência de momentos destinados ao fortalecimento do 

trabalho coletivo, 84,6% das partícipes da pesquisa responderam positivamente, justificando 

que esses momentos se destinam ao balanço das ações e tomadas de decisões de forma 

coletiva visando a melhoria do ensino. 7,7% respondeu que sim, visando a integração da 

equipe e, outros 7,7% diz que esse momento existe para traçar metas que contemple os 

objetivos propostos. 

O resultado aqui mostrado evidencia a preocupação desses profissionais em organizar 

momentos para reflexão acerca das ações desenvolvidas no espaço escolar, com 

possibilidades de redirecionamentos de ações visando a melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem. 
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Vale ressaltar a importância desses momentos, seja para planejamento de ações, 

reflexões acerca da prática, avaliação de práticas desenvolvidas, encontros informais ou 

atividades diversas realizadas de forma coletiva. O que importa é que haja essa partilha de 

saberes entre os pares. Esses encontros devem contemplar momentos de escuta, já que essa 

prática promove a sensação de bem-estar e, ao mesmo tempo, de integração da equipe e de 

valorização pessoal e profissional. 

Entretanto, as partícipes da pesquisa deixam claro a pouca importância dada a esses 

momentos já que o tempo destinado para esses encontros  é insignificante para discussões 

mais aprofundadas e tomadas de decisões mais conscientes, vislumbrando o alcance de 

resultados satisfatórios.  

Outro problema encontrado na promoção desses momentos está no fato da não oferta 

para toda equipe escolar. Na maioria das vezes, esses momentos são destinados apenas para a 

equipe docente, deixando de lado os demais funcionários. E quando se pensa em trabalho 

coletivo a idéia primordial é de englobamento de todos os envolvidos nesses momentos de 

discussão e revisão do trabalho escolar. 

Nesse ínterim, o que se percebe é que quando se fala em fortalecimento do trabalho 

coletivo, essa relação está estritamente relacionada à prática laboral dos docentes. Esse fato 

sugere a desvinculação dos demais funcionários da responsabilidade inerente às questões 

pedagógicas.  

Nessa perspectiva, compreendemos que embora a intenção seja boa, ainda faltam 

muitos passos para que se possa contemplar momentos de fortalecimento do trabalho coletivo 

no ambiente escolar, na sua totalidade. 

 Na realidade,  o que fica evidenciado nesse contexto é que existe apenas a figura dos 

gestores e docentes, deixando de lado a escuta imparcial dos demais segmentos, o que 

dificulta ou impede saber o que pensam e sentem, já que também desenvolvem suas próprias 

impressões, e isso não pode ser negado, o que também é fator inibidor  de uma prática 

educativa para além dos muros das escolas. 
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Gráfico 13 – Qual a periodicidade em que acontecem os momentos de trabalho coletivo 

na escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

No tocante a periodicidade em que acontecem os momentos de trabalho coletivo na 

escola, 46,2% das entrevistadas afirmam que todas as ações desenvolvidas diariamente na 

escola tem participação coletiva; 15,4% dizem que esses momentos de trabalho coletivo 

ocorrem, mensalmente, 30,1% asseguram a existência desses encontros pedagógicos 

bimestralmente e Ainda, 7,7%, afirmam que esses acontecem semanalmente, nos 

planejamentos compartilhados entre os pares. 

De fato, o trabalho coletivo envolve toda a dinâmica diária do espaço escolar. E o 

compartilhamento das atividades laborais é necessário e salutar para que uma instituição de 

ensino tenha resultado satisfatório. É preciso que todos caminhem juntos no desenvolvimento 

de ações que devem ser abraçadas na coletividade. É a partir do trabalho em equipe que a 

escola tem êxito na execução de projetos, de trabalhos diversos, na busca de novos horizontes. 

Além do mais, o trabalho coletivo favorece um clima escolar harmonioso, exige, por si só, a 

co-participação e, consequentemente, a co-responsabilização em todos os resultados 

alcançados. 

No que diz respeito à constância em que acontecem os momentos de trabalho coletivo 

na escola, temos um resultado bastante positivo, ainda que algumas apontem a existência 

desses momentos na ação coletiva do cotidiano da escola, semanal, mensal ou 

bimestralmente, nos encontros formativos; o que mais importa nesse quesito é a consciência 

de cada um sobre a  existência concreta desses encontros. 

Os espaços escolares necessitam incluir em suas práticas de trabalho momentos de 

encontros coletivos envolvendo todos os segmentos, promovendo espaços para o 

compartilhamento de idéias e práticas, para a comunhão de conquistas e também para a 
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exposição de problemas vivenciados. Além do mais,  precisamos compreender a importância 

desses momentos para o fortalecimento dos laços afetivos. São nos momentos de encontros 

coletivos, sejam mensais ou bimestrais, destinados para essa finalidade, onde ocorrem as 

trocas de experiências de maneira simultânea, uma vez que o clima favorece essa partilha.  

Portanto, pensar o trabalho coletivo como formação continuada é imprescindível 

porque essa prática favorece o aprendizado colaborativo, a troca de experiências e 

atualizações. Essas práticas são fundamentais para o desenvolvimento profissional dos 

educadores e para o aprimoramento da qualidade do ensino. 

4.3.3.  Planejamento escolar. 

O planejamento escolar permite aos professores reais possibilidades de atualização e 

aprimoramento constante. São os momentos destinados à formação continuada na ação desses 

profissionais que conduzem os docentes ao acesso a informações novas, recursos 

diversificados, metodologias e aproximação com seus pares.  

Esses momentos, quando promovidos de forma consistente na rotina da escola, 

possibilita o compartilhamento de diferentes abordagens educativas e soluções para os 

desafios enfrentados na prática laboral, contribuindo para o desenvolvimento profissional da 

equipe escolar. No que se refere a esse indicador, veremos como acontece a dinâmica dos 

coordenadores pedagógicos na condução do processo de acompanhamento do planejamento 

escolar, a partir dos dados apresentados nos gráficos 14 e 15. 

 Gráfico  14  - Como os professores realizam o planejamento na escola? 

 

     FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

Quando perguntado sobre como os professores realizam o planejamento na escola, 

46,2% das entrevistadas responderam que esse momento acontece de forma coletiva, entre os 

pares, nos dia de planejamento. 7,7% relatam que esses planejamentos são realizados nos 

encontros pedagógicos envolvendo a participação de todos os professores. 38,5% relata que 
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cada professor realiza o seu planejamento de forma individual, embora esse momento 

aconteça nos espaços escolares. 7,7% afirmam a não existência desses momentos no espaço 

escolar. 

As coordenadoras pedagógicas, representando 53,9% das entrevistadas, que 

confirmam a organização e elaboração do planejamento no espaço escolar, demonstram um 

senso crítico apimorado e uma melhor compreensão a respeito do trabalho desenvolvido de 

forma coletiva, uma vez que essa prática permite a troca de saberes e experiências laborais, 

abrindo espaço para a reflexão e para a mudança, com isso enriquecendo à prática docente dos 

envolvidos no processo.  

O planejamento nos remete a um momento de reflexão, de organização  mental, de 

elaboração de esquema com uma intencionalidade. No nosso dia-a-dia precisamos ter uma 

organização prévia para que possamos dar conta de concretizar todas as ações pensadas.  No 

espaço escolar, essa ação se faz obrigatória. E quando realizada de forma coletiva, 

compartilhando experiências, confrontadas à luz das teorias, gera frutos enriquecedores para a 

prática dos professores. Além do mais, essa prática nos remete a um momento de natureza 

formativa. 

O ato de planejar perpassa por vários momentos, onde nossas percepções, por vezes, 

se assemelham ou divergem de nossos pares, quando realizado de forma coletiva. É nesse 

ponto onde há o enriquecimento da prática docente, já que as ideias se confrontam, se 

ressignificam, se fundem e se tornam únicas. Portanto, um planejamento compartilhado, 

refletido a partir de diversos olhares, regado por incentivos, e  pensado a partir de encontros 

compartilhados, muito contribui para práticas docentes enriquecedoras e prazerosas e, 

consequentemente, para o sucesso escolar. 

Gráfico 15 - Como o coordenador pedagógico acompanha o planejamento na escola? 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 
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Quando questionado sobre como o coordenador pedagógico acompanha o 

planejamento na escola, 84,6% das entrevistadas responderam que realizam esse 

planejamento semanalmente, nos horários pedagógicos dos professores, percentual bem 

expressivo, demonstrando que esse grupo de profissionais se preocupa com a esquematização 

e organização do planejamento dos professores. Além do mais, fica evidente a proximidade 

de ambos na condução dos processos educativos gerando mais engajamento e, certamente, 

resultados positivos e eniquecedores à prática pedagógica dos professores.  

Esse resultado traduz, com clareza, a participação do coordenador pedagógico na 

prática docente do professor, auxiliando-o nas suas necessidades, sendo via de escuta das  

dificuldades diárias desses profissionais,  ajudando-o a compreender a sua realidade. Essa 

vivência dentro do  espaço laboral  contribui para que possamos refletir a ação dentro da 

escola, e, portanto, deve ser considerado como de trabalho coletivo.  

Ainda, analisando o gráfico acima, temos um pequeno grupo, representado por 15,4% 

das coordenadoras pesquisadas que afirmam receber esse planejamento pronto por parte dos 

professores, deixando claro a não  interação entre ambos. Tal prática inibe a partilha de 

saberes, processo esse tão importante para a condução da prática docente.  

Por fim, Precisamos nos apropriar de saberes e atitudes que nos induzam a pensar em 

um planejamento regado de crenças e experiências, advindas das práticas diárias dos 

professores e das nossas próprias vivências,  que são ressignificadas, reconstruídas e fundidas 

por meio desses encontros e devolvidas às salas de aulas através da prática laboral dos 

professores. 

4.4. Terceira Dimensão: organização escolar 

Aqui discorremos sobre a última dimensão desta pesquisa, denominada de 

Organização Escolar. Considerada como essencial para a estruturação de toda dinâmica que 

permeia o espaço educativo. Nesta dimensão trataremos especificamente dos eixos 

relacionados a Estruturação do Currículo Escolar,  Gerenciamento do Processo Avaliativo e 

Monitoramento dos Resultados no contexto da Educação Infantil.  

4.4.1.  Estruturação do Currículo Escolar. 

A Estruturação do Currículo Escolar é um ponto fundamental para o desenvolvimento 

do processo de ensino e aprendizagem. É através do currículo que definimos os objetivos 

educacionais, metodologias e estratégias dos processos avaliativos. É através desse 

documento que sistematizamos toda  organização dos conteúdos, considerando habilidades e 

competências esperadas para os alunos no decorrer do processo, conforme necessidades 
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básicas dos aprendizes. O currículo escolar nos remete a refletir sobre organização de 

conteúdos, tempo escolar, habilidades a serem contempladas, etc. Vejamos os resultados 

apresentados nos gráficos 16 e 17 para esse eixo. 

Gráfico 16 - Como acontece a estruturação do currículo escolar? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor  

 

Quando perguntado para as interlocutoras como acontece a estruturação do currículo 

escolar, obtivemos o seguinte resultado: 61,5% das entrevistadas informaram que o currículo 

escolar é estruturado com base nas habilidades e competências definidas para cada ano 

escolar. 30,8% das pesquisadas afirmaram que a escola recebe o currículo pronto para ser 

implantado na escola. 7,7% delas disseram seguir as sequências didáticas enviadas pela 

SEMEC. 

De fato, a estruturação do currículo do município de Teresina, é definido a partir de 

um documento elaborado por uma equipe de profissionais da  SEMEC, composta para essa 

finalidade. O currículo escolar já chega à escola com conteúdos e competências a serem 

adquiridas pelos estudantes em cada ano escolar pré-definido. Aliado a isso, o grupo de 

formadores do CEFOR elaboram as chamadas Orientações Didáticas. Essas, por sua vez, 

trazem o detalhamento desses conteúdos/temas de forma fragmentada para serem aplicados 

nas escolas, e os professores recebem essas orientações com o passo a passo para execução 

em sala de aula.  

De fato, essas orientações didáticas são distribuídas para todos os professores que 

participam das formações. São sugestões de planejamentos, com conteúdos extraídos do 

currículo escolar do município e alinhados às orientações da BNCC. Entretanto, são 

orientações pensadas a nível de município, que no caso de Teresina, conta com 

aproximadamente 150 CMEIs.  
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 Portanto, a aplicação dessas orientações tal qual são recebidas, sem reflexão, sem 

reformulações, é desconsiderar as necessidades presentes em cada espaço escolar. Nesse 

sentido, cabe aos coordenadores pedagógicos sensibilizar a equipe docente acerca da 

necessidade de um planejamento que contemple a sua realidade e as necessidades presentes 

nela.   

Gráfico  17 - Como acontecem os momentos de discussões sobre a estruturação do 

currículo escolar na escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor  

 

Analisando dos achados no gráfico 17, observamos que 53,8% das partícipes da 

pesquisa afirmam que os momentos de discussão acerca da estruturação do currículo escolar 

acontecem nos encontros pedagógicos que geralmente são ofertados pelas escolas 

mensalmente. 30,8% confirmam a existência desses momentos, mas com apenas um encontro 

anual, ocorrendo no início de cada ano letivo e 15,4% confirmam a não existência desses 

momentos. 

De certo, nos encontros pedagógicos realizados no início do ano, as escolas se 

apropriam desse documento, contendo a organização do currículo escolar, com detalhamento 

dos conteúdos/temas a serem desenvolvidos no decorrer do ano em curso. É realizado um 

encontro pedagógico com momento destinado à exploração e debate acerca do currículo 

escolar, onde é montado um esquema com os passos a seguir objetivando o cumprimento do 

mesmo  e também as possibilidades de adaptações .  

Entretanto, nos encontros pedagógicos mensais, é realizada uma fragmentação, onde o 

grupo se limita a estudar  o que compete àquele momento, fazendo uma leitura de pontos 

favoráveis e desfavoráveis. São nesses encontros onde todos fazem uma reflexão mais 

detalhada acerca daquilo que deve ser implementado ou reestruturado. Além disso, esses 

momentos são vias de debates sobre os caminhos a percorrer para a concretização de tais 

propostas e alcance de competências definidas para cada eixo curricular nessa dinâmica de 
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aplicabilidade. 

No caso específico da educação infantil, é preciso que cada escola repense a 

implantação do currículo escolar proposto, considerando principalmente as necessidade 

inerentes a realidade do alunado, as possibilidades reais de aplicabilidade por parte dos 

professores, o tempo destinado para a organização das atividades, os materiais de apoio e os 

espaços adequados conforme sejam as unidades de ensino. Tais experiências podem render 

frutos, mas também podem ser vias de práticas desastrosas, regadas de fracassos e 

insatisfações, tanto para os professores como para os aprendizes. 

Como percebemos, temos que manter um diálogo aberto e contínuo entre todos os 

envolvidos no processo educacional, refletindo constantemente sobre o que faz sentido para 

ser vivenciado por nossas crianças, o que  realmente pode contribuir para o seu pleno 

desenvolvimento, considerando as condições estruturais e materiais de cada  instituição. 

4.4.2. Gerenciamento de  Práticas Avaliativas. 

 É importante pensar o gerenciamento de práticas avaliativas no ambiente escolar 

como um dos aspectos mais importantes para o desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem. Assim, deve ser usado como ferramenta de diagnóstico, de orientação sobre a 

prática do professor. O acompanhamento de processos avaliativos permite identificar os 

avanços dos alunos, mas também as dificuldades no decorrer dos processos. 

 Podemos dizer que a partir desses resultados, a equipe escolar terá respostas bem 

claras sobre demandas que sugiram retomadas ou pontos a melhorar, e assim aprimorar e/ou 

adaptar sua prática docente, de acordo com a realidade percebida ou as necessidades 

identificadas, e assim promover o pleno desenvolvimento dos alunos. Vejamos os achados 

nos gráficos 18 e 19 que tratam da dinâmica da prática avaliativa das crianças na educação 

infantil.   

Gráfico 18  - Como acontece o processo de avaliação na educação infantil na  escola? 

 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 
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De acordo com os resultados evidenciados, cerca de 76,9% das interlocutoras afirmam 

que os processos avaliativos, na educação infantil, são considerados a partir das observações 

diárias realizadas pelos professores. Além disso, são aplicadas avaliações bimestrais 

contemplando habilidades de leitura e escrita.  

 Para 7,7% das entrevistadas, as observações diárias não são contempladas como 

processos avaliativos. Apenas as avaliações bimestrais, realizadas pelos professores, são 

consideradas como possibilidade para coleta de dados avaliativos.  

De certo que no município de Teresina, além das orientações sobre processos 

avaliativos descritos na LDBEN/96, que estabelece como parâmetro as observações diárias, 

temos as avaliações padronizadas de leitura e escrita, tendo como finalidade mensurar o nível 

de desenvolvimento das crianças, objetivando o redirecionamento de ações para o 

cumprimento das metas estabelecidas para cada ano escolar. 

A rede municipal de Teresina tem um programa de acompanhamento, alimentado 

pelos resultados parciais que são obtidos nas avaliações padronizadas. Esses dados são usados 

como parâmetro para uma estimativa do nível de desenvolvimento de cada ano escolar, seja 

de forma individual, por turma e por zona,  dando uma visão panorâmica, com possibilidades 

de comparativos entre turmas, escola e rede de ensino. 

Percebe-se  uma grande preocupação da rede de ensino em acompanhar o processo 

avaliativo das crianças priorizando o processo de Leitura e Escrita.. É válido ressaltar a 

importância da observação contínua como processo avaliativo, considerando principalmente 

os aspectos emocionais e sociais que se desenvolvem a partir das vivências com outras 

crianças e adultos.  

Por fim, acreditamos que o acompanhamento do processo avaliativo na educação 

infantil deve ir muito além de aferição do desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita 

por meio de avaliações padronizadas, mas também deve perpassar pela promoção de espaços 

acolhedores, estimulantes, que proporcione aprendizagens diversas, que valorize suas 

potencialidades. 
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Gráfico  19 – Qual a periodicidade de aplicação de processos avaliativos na educação 

infantil na escola? 

FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

Quanto à periodicidade em que esses processos avaliativos acontecem, temos um 

grupo, representado por 46,2% das pesquisadas que dizem realizar uma avaliação escrita, 

mensalmente. Para outro grupo de entrevistadas, cerca de 38,5%, afirmam que além das 

observações diárias, realizam avaliações padronizadas mensal ou bimestralmente. 

Um pequeno grupo, 15,4% das entrevistadas, alegam recorrer apenas às observações 

diárias como instrumento avaliativo, o que parece incompatível com a prática de obtenção de 

dados avaliativos adotada pela SEMEC.  

Considerando que o processo avaliativo respaldado pela LDBEN/96 para a educação 

infantil está pautado na observação diária; podemos inferir que, para além de instrumentais 

para avaliação padronizada, devemos desenvolver uma prática contínua e reflexiva de 

acompanhamento diário, que busque desenvolver habilidades, competências e progressos 

individuais apreendidos por cada criança. 

Portanto, esses processos avaliativos devem acontecer, prioritariamente, por meio da 

observação diárias dos avanços das crianças durante suas produções, considerando seus 

avanços nas interações diárias, nas resoluções de problemas, nos aspectos emocionais, sociais 

e afetivos, inclusive com registros escritos, e não focar apenas em  avaliações padronizadas de 

Leitura e Escrita.  

Por fim, a escola tem um papel fundamental no gerenciamento das práticas avaliativas, 

devendo estar preparada para interpretar os resultados apresentados em tais processos. A 

prática de avaliações adequadas com os objetivos propostos, conduzem os alunos ao 

desenvolvimento de habilidades e competências essenciais para o seu progresso, além  de 

obtermos informações valiosas que quando bem utilizadas, garantem a  melhoria da prática 
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docente e o aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem. 

4.4.3.  Monitoramento dos Resultados   

Todo processo educativo carece de monitoramento constante e contínuo para garantir 

os padrões de qualidade na promoção do ensino e aprendizagem. O monitoramento de 

resultados avaliativos é uma prática essencial para o desenvolvimento e o aprimoramento da 

atividade educacional. Assim, podemos identificar dificuldades e necessidades, ajustando 

estratégias de ensino e garantindo o avanço da aprendizagem dos alunos e o alcance dos 

objetivos traçados.  

Esse processo visa acompanhar e interpretar resultados alcançados, com a 

intencionalidade de tomada de decisões e implementação de melhorias. Nesse quesito, 

buscamos conhecer como ocorre o monitoramento dos resultados nos espaços escolares onde 

as interlocutoras desta pesquisa desenvolvem suas funções. Vejamos os achados mostrados 

nos gráficos 20 e 21. 

Gráfico 20  - Como é feito o monitoramento dos resultados obtidos na escola? 

 FONTE: Produzido pelo próprio autor 

 

O gráfico acima trata acerca do monitoramento dos resultados obtidos na escola. 

Como percebemos, 53,8% das coordenadoras pedagógicas pesquisadas responderam que 

realizam esse monitoramento através de encontros individualizados com os professores e 

registros feitos em fichas de acompanhamento, enquanto 30,8% das participantes disseram 

que esse monitoramento se dá apenas pelos dados das fichas de acompanhamento dos 

resultados das avaliações padronizadas. 

Os resultados mostram um pequeno percentual, representado por 7,7% das 

interlocutoras que afirmaram fazer esse monitoramento através de dados fornecidos pela 

plataforma da Semec. E, por fim, outros 7,7% dizem ser esse monitoramento realizado por 

uma equipe de supervisão da SEMEC. 
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O fato das orientações acerca das avaliações na educação infantil serem propostas a 

partir de observações diárias, faz-se necessário o uso de fichas de acompanhamento do 

desenvolvimento das crianças, contemplando os eixos curriculares para o monitoramento dos 

resultados obtidos. Essa ferramenta conduz o professor a diagnosticar pontos que precisam ser 

revistos, repensados, reavaliados e realinhados, visando o pleno desenvolvimento das 

crianças.  

O papel do coordenador pedagógico no monitoramento desses resultados é de suma 

importância para refletir em conjunto com os docentes e, assim, estabelecer estratégias de 

realinhamento de ações que visem intervenções pertinentes em determinadas situações, ou 

ainda, traçar metas que visem a melhoria do desempenho dos alunos.  

Gráfico  21 – Qual o objetivo do monitoramento dos resultados obtidos na escola? 

 

 FONTE: Produzido pelo próprio autor 

Quando questionadas sobre o objetivo do monitoramento dos resultados obtidos na 

escola, houve unanimidade nas respostas. 100% das entrevistadas afirmaram que esse 

monitoramento tem como finalidade traçar metas para o avanço da aprendizagem dos alunos, 

o que evidencia a grande preocupação dessas profissionais com o desenvolvimento dos 

aprendizes dentro do que é proposto para essa etapa da educação básica. 

Sabemos que o processo avaliativo tem muitos aspectos positivos, uma vez que 

através dos resultados podemos  refletir as práticas educativas adotadas, as habilidades e 

competências adquiridas pelos alunos, e assim redirecionar ações que visem a melhoria do 

ensino,  bem como as experiências vivenciadas pelas crianças nos espaços escolares. 

Concluímos, que a partir dos dados coletados ao longo desta tese, torna-se evidente 

que os resultados obtidos fornecem insights valiosos para o campo de estudo em questão. 

Podemos, ainda,  afirmar que as hipóteses iniciais foram parcialmente confirmadas, deixando 

algumas interrogações que sugerem a necessidade de novas investigações em áreas 

específicas. 
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Por fim, ao longo dessa trajetória fizemos descobertas que, certamente, com base nas 

evidências aqui desenhadas, serão via de ações que visem melhorar e transformar a realidade 

em que estamos inseridos, subsidiando decisões e diretrizes relevantes para o campo de 

atuação em questão. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo nasceu das experiências enquanto pedagoga da Rede Municipal de 

Educação da cidade de Teresina/Piauí, Brasil, exercendo a função de Coordenadora 

Pedagógica há 16 anos, como servidora pública, lotada em um Centro Municipal de Educação 

Infantil do município de Teresina. O referido CMEI tinha como competência a prestação de 

serviços públicos na área da educação infantil, especificamente para crianças de 03(três) a 

06(seis) anos de idade, atendendo a demanda da primeira etapa da educação básica. Mais 

recentemente, precisamente a partir do ano de 2019, passou a atender também as crianças do 

ensino fundamental I. 

A problemática desta pesquisa se deu em razão dessa vivência, quando iniciaram as 

inquietações advindas dos diálogos com outras coordenadoras pedagógicas, percebendo que a 

partir da inserção dos pedagogos nas escolas de educação infantil do referido município, os 

resultados começaram a aparecer de maneira mais notória na sociedade, elevando a educação 

da cidade de Teresina a referência nacional, destacando-se como primeira colocada na 

qualidade do ensino da educação infantil.  

Ocorre que mesmo diante da comprovação do avanço na qualidade do ensino da 

educação infantil a partir da inserção desses profissionais nos Centros Municipais de Ensino 

da Educação Infantil,  o que percebemos é que os coordenadores pedagógicos não são vistos 

como profissionais corresponsáveis por tais avanços, causando um sentimento de tristeza, de 

invisibilidade e desvalorização profissional. 

 Partindo desse ponto a presente pesquisa foi desenvolvida com a finalidade de 

conhecer as contribuições dos Coordenadores Pedagógicos nos Avanços dos Resultados das 

Avaliações Externas da Educação Infantil do Município de Teresina-PI. 

 Ao longo deste estudo definimos como objetivo geral:  Determinar as contribuições 

dos Coordenadores Pedagógicos para o avanço dos resultados  das avaliações externas da 

educação infantil da zona Sudeste da cidade de Teresina/ Piauí, Brasil. E como objetivos 

específicos: Descrever o Acompanhamento Escolar dos Coordenadores Pedagógicos como 

Contribuição para o avanço dos resultados das avaliações externas do ensino da Educação 

Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI; Indicar a Formação Continuada dos 

Coordenadores Pedagógicos como contribuição para o avanço dos resultados das avaliações 

externas do ensino da Educação Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI; 

Destacar a Organização Escolar desenvolvida pelos Coordenadores Pedagógicos como 

relevante para o avanço do nível de aprendizagem dos alunos  da educação infantil da zona 

Sudeste do município de Teresina-PI. 
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Neste direcionamento optamos por uma investigação quantitativa, considerando os 

objetivos propostos e a realidade pesquisada. Para responder às questões norteadoras 

levantadas neste estudo, utilizamos a pesquisa descritiva por entender ser a modalidade que 

busca descrever características, situações ou fenômenos de forma detalhada, possibilitando 

melhor compreensão para respondermos às questões propostas nesta pesquisa. 

Os resultados deste estudo permitiram-nos, inicialmente, definirmos o perfil dos 

coordenadores pedagógicos lotados nos Centros Municipais de Educação Infantil da zona 

Sudeste da cidade de Teresina. Nesse sentido, foi constatado que o público pesquisado é 

composto somente por mulheres, o que pressupõe ser ainda uma tendência essa etapa da 

educação ser desenvolvida por mulheres.  

No que se refere a faixa etária, a maioria tem idade entre 31 a 50 anos; apenas 

02(duas) das pesquisadas afirmaram ter mais de 50 anos, o que mostra que essas profissionais 

são relativamente jovens. A maioria, compondo um percentual de 77%, concluiu a graduação 

em Universidade Pública. Outro resultado significativo é que 100% das interlocutoras 

possuem pós-graduação a nível de especialização ou mestrado, o que denota preocupação 

com a qualificação profissional. 

Ainda analisando o perfil das participantes da pesquisa, os  resultados apontaram que 

cerca de 77%  são servidoras públicas há mais de 11 anos, no exercício da função de 

coordenadora pedagógica. Esse dado demonstra que são profissionais com experiências bem 

significativas na área. Com base nos resultados apresentados já é possível traçarmos um perfil 

sobre quem são essas profissionais denominadas pedagogas desses CMEI´s.  

A partir do perfil traçado, desenvolvemos uma fundamentação com base na criação de 

três dimensões que nos conduziram a encontrar respostas para as questões norteadoras desta 

pesquisa. A primeira dimensão contempla a Gestação Pedagógica, a segunda refere-se a 

Formação Continuada e a terceira, Organização Escolar. 

Considerando os objetivos e questões norteadoras apresentados  nesta dissertação é 

possível traçar algumas considerações relevantes que descreveremos detalhadamente no 

decorrer dessas considerações.  

Objetivo 1: Descrever a Gestão Pedagógica dos Coordenadores Pedagógicos como 

Contribuição para o avanço dos resultados das avaliações externas do ensino da Educação 

Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI. 

Para descrever a gestão pedagógica dos coordenadores pedagógicos como 

contribuição para o avanço dos resultados da avaliação externa da educação infantil, tivemos 

como questionamento: Como a Gestão Pedagógica contribui para o avanço dos Resultados 
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das Avaliações Externas do ensino da Educação Infantil da zona Sudeste do município de 

Teresina-PI?. E, para tanto, organizamos a primeira dimensão denominada de Gestão 

Pedagógica, tendo como indicadores a Gestão Escolar, o Gerenciamento de Ensino e 

Aprendizagem e Monitoramento dos Resultados.  

Por meio dos resultados apontados nesta dimensão foi possível identificar que a 

maioria, cerca de 69% das partícipes assumem a responsabilidade total sobre a gestão 

pedagógica, o que evidencia uma sobrecarga atribuída a esses profissionais, ainda que a 

gestão pedagógica inclua quase totalidade das  ações desenvolvidas nos espaços escolares.  

No que se refere às decisões a serem tomadas, ficou constatado pelos achados 

encontrados, representado por 77% das entrevistadas, que tais decisões são de 

responsabilidade da direção escolar, coordenação pedagógica e docentes.  

No tocante às práticas de gestão escolar, existe uma ampla compreensão do grupo 

pesquisado, 100% mostrou ter consciência da importância de todos caminharem juntos. Essa 

totalidade evidencia que existe um clima harmônico e cooperativo entre as equipes gestoras, o 

que favorece a extensão dessa prática para os demais segmentos.  

Partindo do exposto acima, buscamos saber como ocorre a interação das entrevistadas 

na condução do Projeto Político Pedagógico. A partir dos  resultados encontrados foi possível 

identificar que embora se perceba uma preocupação desse grupo com a dinâmica de atuação 

desse instrumento, é notório a carência de momentos de debates e esclarecimentos a despeito 

do seu potencial como instrumento norteador das ações da escola, visando a promoção de 

uma educação emancipadora.  

Ainda desvelando os achados sobre a dimensão Gestão Pedagógica, analisamos os 

resultados sobre como ocorre o gerenciamento do ensino e aprendizagem, bem o 

acompanhamento desse processo. 92% das entrevistadas declaram que conduz esse processo 

através de conversas individualizadas com os professores, aproveitando os momentos de 

planejamento, nas observações inerentes às visitas em salas de aulas ou nos encontros 

pedagógicos.  

Nesse sentido, existe a prática concreta desses profissionais no dia a dia escolar. Tal 

resultado denota fortes indícios da contribuição do fazer pedagógico desse grupo de 

profissionais como fator determinante para o avanço dos resultados da educação infantil deste 

município.  

Objetivo 2: Indicar a Formação Continuada dos Coordenadores Pedagógicos como 

contribuição para o avanço dos resultados das avaliações externas do ensino da Educação 

Infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI. 
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Para desvendar os resultados da segunda dimensão, intitulada de Formação 

Continuada, tendo como indicadores a formação em serviço, o trabalho coletivo e o 

planejamento escolar, elencamos como questão norteadora: De que maneira a Formação 

Continuada proposta pelos Coordenadores pedagógicos contribui para o avanço dos 

resultados das avaliações externas da Educação Infantil da zona Sudeste do município de 

Teresina-PI?  

A partir da análise dos resultados foi possível descrevermos as impressões desse grupo 

de educadoras. A investigação revelou que a maioria das pesquisadas vêem na formação em 

serviço uma possibilidade real de melhoria da qualidade do ensino, tendo em vista ser um 

momento de capacitação profissional dos docentes. Cerca de 70%, representando a maioria 

das entrevistadas, promovem esses momentos no contexto das instituições escolares.  

Tais encontros acontecem de forma sistematizada mensal ou bimestralmente, nos 

encontros pedagógicos, garantidos na elaboração do calendário escolar anual. E ainda, nos 

planejamentos semanais dos professores, de forma individualizada ou em pequenos grupos, 

onde são analisados dados de resultados apontados em fichas padronizadas de 

acompanhamento de desenvolvimento escolar. 

Esse resultado retrata os caminhos percorridos por esse grupo de profissionais visando 

contemplar essa formação nos espaços escolares. Esse percurso mostra a intencionalidade, 

regada de ações desses profissionais no sentido de promover um processo de ensino e 

aprendizagem objetivando o desenvolvimento de competências e habilidades dos estudantes. 

Tais tratativas contribuem significativamente para a melhoria do ensino e aprendizagem e, 

consequentemente, o avanço da qualidade do ensino da educação infantil do referido 

município. 

Ainda, nesse sentido, quase totalidade, representando 84,6%, das interlocutoras 

confirmaram a existência de momentos destinados ao fortalecimento do trabalho coletivo. 

Esses encontros são usados para balanço das ações, estabelecimento de metas, tomadas de 

decisões, além de serem destinados a momentos de escutas e trocas de experiências, o que é 

bastante salutar, considerando que esses momentos são muito importantes para o 

fortalecimento de laços afetivos entre a equipe.  

Todavia, esses momentos ainda parecem ser o gargalo de entrave no exercício da 

coletividade nos espaços escolares, já que as ofertas são direcionadas para a gestão escolar, 

representada pela direção,  coordenação e os professores, ignorando a existência dos demais 

segmentos.  
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Ao analisarmos o ambiente escolar como espaço de desenvolvimento coletivo da ação 

educativa, entendemos que todos fazem parte dessa ação. Nesse contexto, fica o 

questionamento: Onde se encaixa a merendeira, o agente de portaria, a secretária, o pessoal de 

serviços gerais e outros? Como reflexão, devemos pensar espaços que favoreçam a 

implementação desses momentos de fortalecimento envolvendo toda a equipe escolar, e assim 

desfrutarmos  de um ambiente  com a participação ativa de todos os segmentos da escola. 

Para concluir a segunda dimensão, analisamos o indicador planejamento escolar. 

Cerca de 92% das entrevistadas confirmam a existência desses momentos nos espaços 

escolares, ora coletivamente, ora com os pares e também de forma individualizada. Esse 

resultado evidencia a interação diária dos professores com os coordenadores pedagógicos nos 

espaços de aprendizagem escolar, o que justifica afirmar que existem ações coletivas 

diariamente nesses lugares, contribuindo para o desenvolvimento de uma prática docente 

fundamentada nas reais necessidades dos aprendizes.  

Objetivo 3: Destacar a Organização Escolar desenvolvida pelos Coordenadores 

Pedagógicos como relevante para o avanço do nível de aprendizagem dos alunos da educação 

infantil da zona Sudeste do município de Teresina-PI.  

Para a terceira e última dimensão, relacionada à Organização Escolar, elencamos os 

seguintes indicadores: Estruturação do Currículo Escolar, Gerenciamento das Práticas 

Avaliativas e o Monitoramento dos Resultados. E como questionamento  indagamos: Como a 

Organização Escolar desenvolvida pelos Coordenadores Pedagógicos contribui para o avanço 

do nível de aprendizagem dos alunos da Educação Infantil da zona Sudeste do município de 

Teresina-PI? 

Os resultados obtidos forneceram dados que evidenciam a importância da contribuição 

desses profissionais no avanço do nível de aprendizagem dos alunos. Mais da metade, 

representado por 61,5% das interlocutoras afirmaram que o currículo escolar é estruturado 

com base em habilidades e competências definidas para cada ano escolar. Esse mesmo grupo 

declara a existência de momentos para discussão e reestruturação desse currículo conforme as 

necessidades pertinentes a cada contexto escolar.  

Esses resultados confirmam o desenvolvimento profissional, arraigado de consciência 

crítica e reflexiva sobre seu papel nos espaços escolares, sempre atentas às necessidades de 

adaptação do currículo, considerando a proposta de ensino da escola, valendo- se da 

autonomia escolar para propor as mudanças ou adaptações necessárias. Embora ainda exista 

um pequeno percentual das profissionais pesquisadas que precisam compreender com mais 

clareza o seu papel social diante da responsabilidade que lhe são atribuídas, esse já é um 
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resultado bastante animador, visto a nossa invisibilidade enquanto profissionais 

corresponsáveis pelos avanços dos resultados evidenciados nos últimos anos.  

No tocante ao gerenciamento das práticas avaliativas, os resultados encontrados 

constataram a existência de duas modalidades de avaliação na educação infantil do município 

pesquisado; a primeira se refere a observação em sala e a segunda, refere-se a aplicação de 

uma avaliação de leitura e escrita. Assim, 76,9% das interlocutoras afirmaram aplicar as duas 

modalidades de avaliação. A primeira está em acordo com a legislação prevista na 

LDBEN/96, que define o processo avaliativo para a educação infantil, pautado na observação 

diária, certamente devidamente registrado.  

Quanto à segunda modalidade de avaliação,  contemplando o eixo curricular de 

linguagem oral e escrita, adotado pela SEMEC, que se refere a aplicação de uma avaliação de 

leitura e  de escrita, bimestralmente; 100% das  pesquisadas, representando a totalidade, 

confirmaram o acompanhamento regular desses processos avaliativos em conjunto com os 

respectivos professores. 

Por último, o indicador denominado de monitoramento dos resultados, esclareceu a 

dinâmica desse acompanhamento por parte das coordenadoras pedagógicas pesquisadas. Os 

dados evidenciados, representado por 100%, deixa claro a preocupação desses profissionais 

no monitoramento desses resultados. É a partir desses dados que acontecem as reflexões 

acerca das práticas educativas, bem como as possibilidades de redirecionamentos visando 

garantir a promoção de uma educação que seja significativa para os aprendizes.  

Objetivo geral: Determinar as contribuições dos Coordenadores Pedagógicos para o 

avanço dos resultados das avaliações  externas no ensino da educação infantil da zona Sudeste 

da cidade de Teresina/ Piauí, Brasil. 

Por fim, ao cumprir os objetivos específicos propostos e responder as questões 

norteadoras detalhadas neste estudo,  expondo de forma clara, transparente e imparcial os 

resultados apresentados para cada dimensão, acreditamos ter respondido ao questionamento 

geral aqui proposto, a saber: Quais as contribuições dos Coordenadores Pedagógicos para o 

avanço dos resultados das avaliações externas no ensino da Educação Infantil da zona Sudeste 

da cidade de Teresina/Piauí, Brasil.  

Os resultados apontados constatam que  os coordenadores pedagógicos exercem um 

papel fundamental na dinâmica do cotidiano escolar, contribuindo para o sucesso escolar dos 

alunos. Sua importância é evidente em vários aspectos da dinâmica organizacional do 

ambiente escolar, tornando-se presença viva em todas as ações que envolvem o processo de 

ensino e aprendizagem, como comprovado nos resultados apresentados.  
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Em suma, afirmamos que esses profissionais desempenham um papel relevante na 

formação e desenvolvimento profissional dos professores, seja na orientação e apoio 

pedagógico, no planejamento,  na mediação dos conflitos diários próprios dos espaços 

escolares, na observação diária, no acompanhamento das avaliações de desempenho dos 

alunos,  na capacitação em serviço, incentivando e promovendo a reflexão de boas práticas, 

dentre tantos outros momentos vivenciados nesses espaços.  

Os resultados  apresentados e detalhados neste estudo evidenciam  a importância do 

trabalho desenvolvido pelos coordenadores pedagógicos, colocando-se, como apoiadores, 

orientadores, mediadores e parceiros, sempre contribuindo para garantir o bem estar de todos 

os envolvidos no processo educativo e, assim, assegura uma educação que vise a qualidade do 

ensino, culminando em uma educação pautada na formação de cidadãos críticos, autônomos e 

capacitados para enfrentar os desafios do mundo atual. 

Concluímos, portanto, que os resultados obtidos nesta dissertação são referenciais de 

relevante contribuição para futuras pesquisas,  que sejam vias de fortalecimento e 

consolidação do trabalho desenvolvido por esses profissionais que tanto tem se destacado no 

chão das escolas, enquanto profissionais responsáveis pela condução de práticas educativas 

exitosas, que culminam no  sucesso escolar.  
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7 ANEXOS 

 

UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA INTERCONTINENTAL  

     FACULTAD DE POSTGRADO 

MAESTRIA EN CIÊNCIAS DE LA EDUCACIÓN CREADA POR LEY Nº 822 DEL 12/01/96 

NSTRA. SRA. DE LA ASSUNCIÓN, Nº 1037 ASSUNCIÓN - PARAGUAY 

 

QUESTIONÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 

1. DADOS PESSOAIS 

1.1. Faixa etária: 

a) ( ) de 25 a 30 anos 

b) ( ) de 31 a 35 anos 

c) ( ) de 36 a 40 anos 

d) (    ) de 41 a 45 anos 

e) (    ) de 46 a 50 anos 

f) (    ) mais de 50 anos 

1.2. Sexo: 

a) (    ) Feminino 

b) (    ) Masculino 

 c)  (    ) Outro 

1.3. Estado Civil: 

a) (    )  Solteiro(a) 

b) (    ) Casado(a) 

c) (    ) Divorciado(a) 

d) (    ) União estável 

 

2. FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

2.1.     Graduação: 

a) (   ) Instituição pública 

b) (   ) Instituição privada 

c)  (    )Curso:  ________________________ 

2.2. Pós-graduação: 

a) (    ) Especialização 

b) (    ) Mestrado 

c)  (    ) Doutorado 

d)  (    ) Outtro 
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3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

3.1. Tempo de serviço público:  

a) ( ) Abaixo de 05 anos   

b) ( ) De 06 a 10 anos   

c) ( ) De 11 a 15 anos   

d) (    ) De 16 a 20 anos 

e) (    ) Mais 20 anos 

 

3.2 Tempo de serviço na função de coordenador(a) pedagógico(a) na Educação Infantil:  

a) ( ) Abaixo de 05 anos  

b) (  ) De 06 a 10 anos  

c) (   ) De 11 a 15 anos  

  d) (  ) De 16 a 20 anos 

e) (     ) Mais 20 anos 

3.3. Carga horária de trabalho: 

a) ( ) 20 h 

b) ( ) 40h 
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QUESTIONÁRIO DE PRÁTICA LABORAL  DO COORDENADOR PEDAGÓGICO 

 

GESTÃO PEDAGÓGICA: 

01. Quem é o responsável pela Gestão Pedagógica na escola? 

a) ( ) Apenas a  direção escolar; 

b) ( ) A Superintendencia Escolar; 

c) ( ) Apenas a   coordenação pedagógica; 

d) ( ) A equipe de formadores da Semec. 

e) (    )  A equipe gestora (dieção e coordenação pedagógica 

0.2 Quem responde pelas decisões de caráter pedagógico na escola? 

a) ( ) Apenas a equipe de supervisão pedagógica da Semec; 

b) ( ) Apenas a direção administrativa da escola; 

c) ( ) Toda a equipe escolar; 

d) ( ) Direção escolar, coordenação pedagógica e docentes; 

e) ( )  Apensas a Direção escolar e coordenação pedagógica. 

03. Como acontece a prática  de gestão na  escola? 

 a) (    ) Centralizada na figura da direção; 

 b) (    ) Autoritária, somente a direção decide; 

 c) (    ) Todas as decisões são definidas pela equipe da Semec; 

 d) (    ) Democrática e participativa, todas as decisões são tomadas de forma coletiva;. 

 e) (    ) Outros. 

04. Como são estabelecidas as relações interpessoais entre direção escolar e coordenação 

pedagógica? 

 a) (   ) São relações estremecidas, direção não abre espaço para o diálogo; 

 b) (   ) São relações harmônica, direção e coordenação caminham juntas com a equipe escolar; 

 c) (    ) São relações interpessoais  respeitosas, embora nem todos tenham liberdade para opinar; 

 d) (   )  São relaçoes de respeito mútuo, emoras as decisões sejam tomadas apenas pela direção  

escolar. 

 e)  ( ) Outros 

05. Você participou da elaboração do Projeto Político Pedagógico da escola? 

a) ( ) Participei de todas as etapas; 

b) ( ) Não tive participação; 

c) ( ) Participei de forma parcial; 

d) ( ) A escola ainda não elaborou o PPP 

e) (    )  Em fase e elaboração 

f) (    ) outros 
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06.  Como acontece a revisão  do Projeto Político Pedagógico da escola? 

   a) (   ) É revisado uma vez por ano; 

   b) (   ) É revisado duas vezes por ano; 

   c) (   ) É revisado bimestralmente; 

   d) (   ) Nunca foi revisado; 

   e) (   ) Não temos  PPP na escola 

   f) (   ) Outros 

07. Como acontece o gerenciamento da prática de ensino dos professores na escola? 

 a) ( ) Através de visitas às salas de aula; 

 b) ( ) Através de encontros semanais, no HP dos professores; 

 c) ( ) Através dos planejamentos fornecido pelos professores; 

 d) ( ) Esse gerenciamento não existe na escola; 

  e) ( ) Realizado apenas pela equipe de supervisão da SEMEC. 

  08 Que ações são promovidas para a melhoria da prática do ensino na escola? 

a) (    ) Criação de esttratégias que estimule apenas os alunos com baixo índide de aprendizagem 

b) (    ) Desenvolvimento de metodologias de ensino com recursos pedagógicos estimuladores; 

c)  (    ) Acompanhamento do desenvolvimento do professor; 

d)  (    ) Os professores são orientados pela equipe da  SEMEC. 

e)  (    ) Promovendoo momentos de reflexão coletiva para capacitação dos professores; 

09. Como você acompanha o processo de aprendizagem dos alunos na  escola? 

  a)  ( ) Somente través das fichas escolares; 

  b)  ( ) Através dos resultados das avaliações e observações diárias dos professores; 

  c)  ( ) Apenas através do acompanhamento diário nas salas de aulas; 

  d)  ( ) Através dos resultados disponibilizados pela SEMEC; 

e)   ( ) O acompanhamento é feito somente por equipe da SEMEC; 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA: 

10.Qual a intensionalidade das formações em serviços na  escola? 

a)  (   )  Tratar exclusivamente dos avanços e/ou dificuldades dos alunos; 

b)  ( ) Apenas para averiguação de cumprimento de metas; 

c)  ( ) Promover momentos de estudos visando a melhoria da prática docente; 

d)  ( ) As formações são realizadas fora do espaço escolar 

e)  ( ) Outros 

11. Qual a periocidade em que acontecem as formações em serviços na escola? 

a)  ( ) Semanalmente, nos horários pedagógicos dos professores 

b)  ( ) Mensalmente; nos encontros pedagógicos 

c)  ( ) Bimestralmente; nos encontros pedagógicos 

d)  ( ) Os professores se qualificam fora do ambiente escolar; 

e)   ( ) Outros  
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12. Existem momentos destinados ao fortalecimento do trabalho coletivo na  escola? 

a)  ( ) Sim, visando a integração da equipe; 

b)  ( ) Sim, apenas para  discussão sobre o avanço dos alunos; 

c)  ( ) Sim, para traçar metas que contemple os  objetivos propostos; 

d)  ( ) sim, para balanço das ações e tomadas de decisões de forma coletiva visando a melhoria do 

ensino. 

 e) ( ) Outros  

13. Qual a periodicidades em que acontecem os momentos de  trabalho coletivo na  escola? 

a)  ( ) Mensalmente, nos planejamentos compartilhados entre os pares; 

b)  ( ) Mensalmente, nos encontros pedagógicos; 

c)  ( ) Diariamente, todas as ações desenvolvidas na escola tem partcipação coletiva; 

d)  ( ) Bimestralmente, para estabelecer metas; 

e)  ( ) Outros:     

14.  Como os professores realizam o planejamento pedagógico na escola?  

a)  ( ) De forma coletiva, entre os pares, nos dias de planejamento; 

b)  ( ) Nos encontros pedagógicos envolvendo a participação de todos os professores; 

c)  ( )  Individualmente. Cada professor elabora o seu planejamento pedagógico; 

d)  ( ) Não existe essa prática na escola. Os planejamentos são elaborados pela SEMEC 

e)  (   ) Outros:  

15. Como o coordenador pedagógico acompanha o planejamento na escola? 

  a) (    ) Os professores repassam o planejamenro pronto para a coordenação; 

  b) (    ) Participo do planejamento dos professores semanalmente, nos horários pedagógicos; 

  c) (    ) Através dos registros feitos nos diários de classe, pelo professores; 

  d) (    ) O acompanhamento é realizado por equipe de formadores da SEMEC. 

 

III. ORGANIZAÇÃO ESCOLAR  

16. Como acontece a estruturação do currículo escolar? 

a) (   ) A escola recebe o currículo pronto para ser implantado na escola; 

b (   ) O currículo escolar de Teresina é elaborado pela equipe da SEMEC, contemplando apenas a 

disciplina de Linguagem Oral e Escrita;. 

 c) (   ) O currículo escolar de é estruturado com base nas habilidades  e competências definidas para        

cada ano escolar; 

 d) (   ) A escola não segue os conteúdos dos livros didáticos ; 

  e) ( ) Seguimos sequências didáticas enviadas pela SEMEC; 

17. Como acontecem os momentos de discussão sobre a estruturação do currículo escolar na 

escola? 

  a) (   ) Nas reuniões pedagógicas, mensalmente; 

  b) (  ) No início de cada ano letivo; 

  c) (  ) Sim, nos planejamentos semanais; 

  d) (   ) Nos planejamentos semanais; 

  e) (   ) Não temos  esses momentos de discussão. 
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18. Como acontece o processo de avaliação da educação infantil na escola? 

  a) (    ) Apenas através de observações diárias na sala de aula 

  b) (    ) Através da aplicação de avaliações contemplando apenas habilidades de leitura; 

  c) (    ) Através de aplicação de avaliações contemplando apenas habilidades de escrrita; 

   d) (    ) Através de observações diárias e aplicação de avaliações padronizadas; 

   e) (    )  Outro. 

19. Qual a periodicidade de aplicação de processos avaliativos na educação infantil na escola? 

 a) (    ) Diariamente, através de observações; 

 b) (    ) Semanalmente, contemplando a leitura de palavras; 

 c) (    ) Observações diárias e avaliações mensais/bimestrais; 

 d) (    ) Mensalmente, contemplando apenas a avaliação de escrita; 

 e) (    ) Outros. 

20.  Como é feito o monitoramento dos resultados obtidos na  escola? 

a) (    ) O monitoramento é realizado pela equipe de supervisão da SEMEC. 

b) (    ) Através de ficha de acompanhamento dos resultados das avaliações mensais; 

c) (    ) Somente através de visitas às salas de aulas; 

d) (    ) Através de encontros individuais com os professores e registros em fichas de 

acomapnhamento 

e) (    ) Através de dados fornecido pela plataforma da Semec. 

21. Qual o objetivo do monitoramento dos resultados obtidos na escola? 

a) (    ) Controlar o desenvolvimento da prática dos professores 

b) (    ) Apenas verificar o rendimento dos alunos 

c) (    ) Traçar estatégias para melhoria da aprendizagem dos alunos 

d) (    ) Preencher as fichas com os resultados obtidos por cada professor 
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Quadro 1 -  Níveis de desempenho em Leitura e Escrita 

ANO ESCOLAR LEITURA   ESCRITA 

2º PERÍOO 

 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

- Ler de 21 a 30 palavras 

por minuto, com 

estruturas silábicas 

simples e complexas 

Escreve alfabeticamente palavras e frases com 

estruturas silábicas simples e complexas, 

embora com desvios ortográficos. 

 

1º ANO 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

- Ler  de 51 a 60 

palavras por minutos, 

com diferentes 

estruturas silábicas;  

- Localiza informações 

explícitas em textos 

curtos (até cinco linhas) 

- Infira o sentido de 

palavra ou expressão em 

um texto. 

Na escrita:  

Escreve ortograficamente palavras de 

estruturas silábicas simples, embora apresente 

desvios na escrita de palavras  complexas; 

produza textos narrativos, a partir de uma 

proposta dada, mesmo que apresente alguns 

desvios ortográficos; que utilize os pronomes 

pessoais eu, ele/ela como recursos coesivos; 

empregue adequadamente alguns sinais de 

pontuação no final de sentenças. 

FONTE:  Dados retidados do Projeto Alfabetiza Teresina (2019).  Quadro elaborado pelo próprio autor, 2021. 
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Imagem 1 - Resultado da proficiência de leitura em Língua Portuguesa - 2014 
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Imagem 2 - Resultado da proficiência de leitura em Língua Portuguesa - 2019 
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Figura 3 - Resultado da proficiência de escrita em Língua Portuguesa - 2014 
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Imagem 4 - Resultado da proficiência de escrita em Língua Portuguesa - 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


